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APRESENTAÇÃO 


A 'presente  EXPOSIÇÃO  do  Conselho  Nacional  de 
Economia,  que  obedece  ao  estatuído  no  artigo  9P  da  Lei 
nP  970,  divide-se  em  duas  partes. 

A primeira,  realtivamente  à conjuntura  econômico- 
-financeira,  procura  analisar  e interpretar  os  fatos  prin- 
cipais ocorridos  em  1959,  notadamente  aqueles  que  se 
relacionam  com  os  problemas  monetários,  internos  e 
externos,  que  abrangem  importantes  aspectos  da  política 
de  investimentos  e da  política  comercial,  inclusive  as 
negociações  mais  recentes  do  G.A.T .T . e da  Zona  Livre 
de  Comércio  na  América  do  Sul. 

A segunda,  compõe-se  de  uma  tentativa  visando  a 
caracterizar  a estrutura  econômica  do  Brasil.  Êsse  estudo 
encontrou  sensíveis  dificuldades.  Inicialmente,  os  dados 
disponíveis  do  nosso  censo  industrial  não  permitiram  que 
o levantamento  dessa  atividade  fundamental  acompanhasse 
a série  de  cálculos  dos  demais  setores . Depois,  as  estatísticas 
oficiais  dimilgadas  concernentes  a vários  países,  utilizadas 
'nas  comparações  de  estrutura,  'não  permitiram  também 
que  as  tabelas  fossem  devidamente  atualizadas. 

Cumpre-nos,  todavia,  ressalvar  que  para  êsse  tipo  de 
análise  pode  ser  considerada  dispensável  maior  preocupa- 
ção com  a data  das  estatísticas  desde  que,  selecionadas 
e ordenadas,  identifiquem  a formação  estrutural. 

De  qualquer  maneira  êste  Conselho,  como  órgão  de 
pesquisa  e estudo,  chama  a atenção  para  a experiência  e 
acolherá  as  observações  e retificações  que  lhe  forem 
dirigidas. 

Devem  ser  ressaltados,  na  parte  de  estrutura  da 
economia  brasileira,  os  confrontos  regionais,  que  deixam 
em  evidência  o desnivelamento  da  formação  econômica  e 


social  de  nosso  país  e que  se  identifica  como  um  grave 
fenômeno  de  desintegração  nacional  suscetível  de  criar 
obstáculos  à própria  unidade  política  e territorial. 

As  providências  que  vêm  sendo  tomadas,  descoorde- 
nadamente,  durante  mais  de  dois  decênios,  pela  União  e 
Unidades  Federadas,  de  modo  particular  no  Nordeste,., 
éncaminham-se,  no  entanto,'  para  programações  tècnica- 
mente  aplicadas  capazes  de  oferecer  condições  à integração 
da  economia  brasileira,  corrigindo  as  disparidades  entre 
poucas  áreas  com  elevado  índice  de  capitalização  e a maioria 
reconhecidamente  subdesenvolvida,  das  quais  a SUDENE 
é um  exemplo  marcante. 

Cabe  ainda  assinalar  que  êste  Conselho,  em  pros- 
seguimento a estudos  parciais  já  concluídos,  cogita  de 
cyportunamente  dar  maior  amplitude  e profundidade  a 
uma  análise  de  conteúdo  econômico  e sociológico  que 
sirva  para  estabelecer  critérios  de  prioridade  para  corrigir 
os  desequilíbrios  regionais. 

Cumpre-nos  também  assinalar  que,  pela  primeira  vez 
e sob  o título  de  “Fatôres  de  Atração  e Repulsão”,  êste 
Conselho  apresenta  um  comentário  analítico  relativamente 
à nossa  legislação  sôbre  capitais  estrangeiros. 

Os  últimos  capítulos  da  EXPOSIÇÃO  contêm  uma 
série  de  informações,  documentação  e análise  dos  três 
principais  meios  de  transporte,  ou  sejam,  aéreo,  marítimo 
e ferroviário,  em  que  estão  fixadas  as  deficiências  e 
distorções  que  transformaram,  indubitàvelmente  os  dois 
últimos,  em  sensíveis  pontos  de  estrangulamento. 
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1.  As  estimativas  até  ogora  conhecidas  revelam  que  o 
crescimento  do  Produto  Nacional  Real  se  situou  em  tôrno 
de  5% . O Produto  Real  per  capita  teria  se  elevado,  por- 
tanto, de  aproximadamente  2,4% . 

Em  têrmos  nominais  verificou-se,  entretanto,  aumento 
de  cêrca  de  41,4% . A enorme  diferença  entre  as  percen- 
tagens dos  crescimentos  real  e nominal  refletem  a magni- 
tude das  variações  dos  preços  registrados  no  transcorrer 
do  ano. 

Para  o referido  incremento  do  Produto  Real  em 
1959  concorreram: 

a)  expansão  de  colheitas  agrícolas  preponderante- 
mente destinadas  aos  mercados  internos; 

b)  desenvolvimento  de  algumas  indústrias  mecâni- 
cas e de  produtos  intermediários;  e 

c)  manutenção  da  taxa  de  formação  de  capitai  fixo 
proporcionada,  em  grande  parte,  pela  contribuição 
de  capitais  estrangeiros  entrados  no  país  sob  for- 
ma de  financiamentos  e de  investimentos  diretos, 
o que  possibilitou  importações  sem  cobertura  cam- 
bial da  ordem  de  383  milhões  de  dólares. 

2.  Quanto  a artigos  agrícolas  de  exportação  houve 
aumentos  consideráveis  de  algumas  safras:  café,  22%; 
algodão,  23%;  mamona,  18%;  sisal,  14%;  e cacau  6%. 
Ressalte-se  que  no  caso  do  café  o aumento  verificado  se 
transformou  em  sério  problema,  em  conseqüência  da  super- 
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-produção  mundial.  Muito  melhor  teria  sido,  sem  dúvida, 
o retraimento  ou,  no  máximo,  a estabilidade  da  safra  ao 
nível  anterior.  Com  a produção  indiscriminada  de  30  a 40 
milhões  de  sacas  anuais,  torna-se  extremamente  difícil 
encontrarmos  soluções  razoavelmente  boas  para  o café, 
em  particular,  e para  o financiamento  de  mais  rápido  e 
firme  desenvolvimento  econômico  do /país,  em  geral,  con- 
forme salientará  êste  Conselho  em  item  posterior. 

3.  Relativamente  às  produções  industriais  que  apresenta- 
ram maior  grau  de  expansão  merece  destaque,  em  primeiro 
lugar,  o da  indústria  automobilística,  peías  suas  importan- 
tes repercussões  de  natureza  econômica  e tecnológica,  com 
incremento  de  57%  de  veículos.  Segue-se,  pela  mesma 
ordem  de  considerações,  o alargamento  da  produção 
siderúrgica.  No  que  respeita  a aços  em  lingotes  houve 
acréscimo  de  12%.  Mencionem-se  também  os  aumentos  de 
33%  na  de  papel,  de  aproximadamente  4%  na  de  energia 
elétrica  e 2%  na  de  cimento. 

As  informações  incompletas  e fragmentárias  de  que 
se  dispõe  não  permitem  uma  apreciação  mais  segura  e 
global  sôbre  o comportamento  do  setor  industrial  que  se 
encontra  mais  amplamente  atualizado  no  Capítulo  sôbre 
“Estrutura  Econômica”.  Apraz-nos  registrar,  entretanto, 
para  concluir  essas  referências,  os  níveis  alcançados  na 
extração  e na  industrialização  do  petróleo,  representados 
pelos  aumentos  de  26%  na  produção  de  óleo  bruto  e de  10% 
nas  atividades  de  refino. 

POLÍTICA  CREDITÍCIA 

4.  Em  que  pesem  essas  atividades,  não  se  tornou  possível 
remover  ou  conter  certos  fenômenos  verificados  no  decorrer 
do  desenvolvimento  econômico  do  país,  alguns  dêles  caracte- 
risticamente  crônicos,  como  é o caso  da  pressão  inflacio- 
nária que,  em  1959,  apresenta  níveis  acima  do  tolerável. 
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Um  dos  aspectos  importantes  se  relaciona  com  a 
política  de  crédito.  Neste  particular  os  fatos  registrados  em 
1959  traduzem  a ocorrência  de  uma  grande  expansão  mo- 
netária, decorrentes,  em  boa  parte,  das  vultosas  emissões 
de  papel-moeda  que  se  fizeram  necessárias  para  o financia- 
mento do  Tesouro  Nacional . É claro  — e isto  tem  sido  recur- 
so histórico  usado,  embora  no  passado  em  menor  escala  — 
que  nas  circunstâncias  especiais  do  país  (com  enorme  popu- 
lação em  rápido  crescimento  e grande  percentagem  de  anal- 
fabetos, baixo  nível  de  renda  per  capita  e uma  infra-estru- 
tura econômica  lacunosa  e frágil)  a aceleração  do  desen- 
volvimento econômico  exige  do  Estado  volume  considerávèl 
e crescente  de  dispêndios  de  capital  e prestação  de  serviços. 

5.  Mesmo  assim,  é evidente  a existência,  em  qualquer 
país,  de  um  limite  às  possibilidades  de  alargamento  das 
atividades  estatais  e à capacidade  de  formação  de  capital. 
Êsse  limite,  tanto  em  um  caso  como  em  outro,  varia  rio 
tempo  e no  espaço,  segundo  a disponibilidade  de  fatôres 
,de  produção  e o graü  de  eficiência  com  que  êsses  fatôres 
são  utilizados,  para  prover  os  itens  básicos  de  consume 
reclamados  pela  população. 

Em  decorrência  dessas  medidas  e de  outros  fatôres 
que  aqui  serão  registrados  houve  aumento  de  148  bilhões 
de  cruzeiros  nos  meios  de  pagamento  que  atingiram,  assim, 
a 501  bilhões.  Por  outro  lado  os  empréstimos  do  sistema 
bancário  montava  a 144  bilhões  de  cruzeiros,  sendo  44  para 
o setor  público  e 100  para  as  atividades  privadas. 

6.  Seguem-se,  em  importância,  como  causa  das  emissões, 
encargos  do  Banco  do  Brasil  relacionados  com  transações 
internacionais,  nelas  incluídas,  as  compras  de  café.  Tais 
obrigações  foram  agravadas  pelo  esgotamento  da  cota  de 
ágios  e bonificações.  Cabe  mencionar,  finalmente,  a ex- 
pansão dos  empréstimos  dêsse  Banco  ao  setor  privado. 

O crescimento  das  disponibilidades  do  Banco  do  Brasil, 
proveniente  de  depósitos  e de  recursos  próprios,  no  mon- 


tante  aproximado  de  50  bilhões  de  cruzeiros,  revelou-se, 
porém,  insuficiente  para  atender  ao  prograipa  de  finan- 
ciamentos e outros  encargos  que  lhe  foram  atribuídos. 
Teve,  pois,  o estabelecimento  de  crédito  oficial  de  recorrer 
à Carteira  de  Redesconto,  da  qual  recebeu  refôrço  de  caixa 
da  ordem  de  40  bilhões.  Os  recursos  dessa  Carteira  para 
tal  fim  provieram  de  emissões  de  papel-moeda,  no  total  de 
35,0  bilhões  e da  redução  do  débito  de  outros  bancos,  no 
valor  de  5,0  bilhões. 

7.  Quanto  aos  Bancos  comerciais  não  surpreende  a expan- 
são registrada  em  seus  empréstimos.  Com  o excepcional 
incremento  de  110,0  bilhões  em  seus  depósitos  à vista  e a 
curto  prazo  — que  contrastam  com  os  aumentos  de  51,0 
e de  40,0  bilhões  em  1957  e 1958,  respectivamente  — foi- 
-Ihes  possível  elevar  de  71,0  bilhões  os  saldos  dos  seus  em- 
préstimos ao  setor  privado,  além  do  incremento  de  8,1 
bilhões  nos  seus  empréstimos  ao  setor  público.  Observe-se 
que  a proporção  encaixe-depósito  foi,  em  média,  mais  alta 
de  que  em  1958,  inscrevendo-se  entre  as  mais  elevadas  dos 
últimos  anos.  Esta  posição  dos  estabelecimentos  bancários 
em  referência  reduziu,  em  parte,  os  efeitos  expansionistas 
da  quantidade  de  meios  de  pagamento. 

Cumpre  ressaltar,  outrossim,  a contribuição  dêsses 
estabelecimentos  para  a caixa  do  Banco  do  Brasil,  através 
da  ampliação  dos  seus  depósitos,  no  total  de  25  bilhões 
de  cruzeiros,  dos  quais  apenas  8 bilhões  à ordem  da 
SUMOC.  Coube-lhes,  portanto,  suprir  mais  da  metade  do 
aumento  dos  recursos  normais  do  banco  oficial. 

Os  compromissos  decorrentes  da  Instrução  135  foram 
atendidos  com  o depósito  de  8,0  bilhões  de  cruzeiros  no 
Banco  do  Brasil,  à ordem  da  SUMOC,  e a subscrição  de 
Letras  do  Tesouro,  no  montante  de  8,0  bilhões.  Os  Bancos 
comerciais  foram,  aliás,  recolhendo  mais  18,1  bilhões  ao 
Banco  do  Brasil,  a título  de  depósitos  voluntários. 


— 25  — 


POSIÇÃO  DOS  INVESTIMENTOS 


8.  A estimativa  preliminar,  a preços  correntes,  da  forma- 
ção bruta  de  capital  fixo  em  1959  é de  228  bilhões  de 
cruzeiros,  o que  representa  12,0%  do  Produto  Interno 
Bruto.  Manteve-se,  assim,  em  1959,  aproximadamente,  a 
mesma  taxa  de  formação  bruta  de  capital  fixo  observada 
desde  1955 . 

O valor  global  das  inversões  em  1959  apresentou,  po- 
rém, um  incremento  de  38,0%  em  relação  ao  do  ano  ante- 
rior, a maior  percentagem  de  expansão  registrada  nos 
últimos  cinco  anos,  nas  estimativas  a preços  correntes.  É 
provável  que  o incremento  em  têrmos  reais  também  tenha 
sido  apreciável,  mercê  do  vulto  dos  investimentos  finan- 
ciados, no  todo  ou  em  parte,  com  recursos  estrangeiros. 

As  necessidades  de  formação  de  estoques  aumentam,  o 
que,  certamente,  diminui  a disponibilidade  para  outros 
investimentos.  Além  disso,  tornou-se  necessário  a estoca- 
gem  do  café,  como  veremos  em  páginas  adiante,  em  volume 
crescente.  Por  êsse  motivo  os  investimentos,  incluindo  va- 
riações de  estoque,  acusam  uma  percentagem  mais  ou  me- 
nos constante  em  todo  o período  de  1947  a 1959. 

Cumpre,  ainda,  salientar  que  a percentagem  de  12% 
de  formação  de  capital  fixo,  ou  seja  de  instalações  e equi- 
pamentos, em  relação  ao  produto  interno  bruto,  foi  conse- 
guida graças  ao  afluxo  de  importações  sem  cobertura 
cambial,  nos  seguintes  valores: 


Mühões  de  dólares 


1956 

1957 

1958 

1959 


209 


301 

352 

383 


Ressalte-se  que  a entrada  de  equipamentos,  no  valor  de 
383  milhões  de  dólares,  em  1959,  ao  câmbio  de  custo,  cor- 
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responde  a 38  bilhões  de  cruzeiros,  o que  contribui,  sem 
dúvida,  para  a manutenção  da  taxa  de  formação  de  capital. 
As  entradas  em  dinheiro  aumentaram,  embora  mais  lenta- 
mente nos  três  primeiros  aiios  dêsso' período,  atingindo  a 
107,  108,  109  e 173  milhões,  respectivamente. 

9.  Ainda  não  existem  informações  que  autorizem  uma  esti- 
mativa satisfatória  das  poupanças  realizadas  pelo  setor  pri- 
vado, em  1959.  O esfôrço  de  formação  desças  poupanças 
parece  ter-se  intensificado  substancialmente  nos  dois  anos 
anteriores.  É o que  se  presume  do  cotejo  entre  a variação 
do  seu  montante  e a dos  índices  de  preço  conhecidos,  tanto 
o do  custo  de  vida,  quanto  o do  atacado.  Êsses  índices  ofe- 
recem indicações  não  só  da  direção  provável  das  variações 
do  montante  nominal,  mas  também  da  tendência  do  seu 
movimento  real . A expansão  dos  lucros  retidos  das  emprêsas 
e de  poupança  pessoal  é estimada  em  cêrca  de  34%  em  1957 
e 23%  em  1958,  respectivamente,  sôbre  os  anos  anteriores. 
O crescimento  das  provisões  para  depreciação,  que,  a rigor, 
não  guarda  relação  direta  com  a oscilação  dos  preços,  si- 
tuou-se,  entretanto,  em  níveis  inferiores  aos  dos  três  anos 
anteriores,  situando-se  em  tôrno  de  20  e 22%  em  1957  e 1958. 

O total  das  provisões  para  depreciação  do  capital  fixo, 
de  que  já  se  tem  uma  estimativa,  aumentou  de  41% . Isto 
não  constitui  indício,  entretanto,  de  que  os  montantes  do 
lucro  retido  pelas  emprêsas  e da  poupanço  pessoal  tenham 
crescido  mais  do  que  nos  anos  anteriores . São  diferentes  os 
fatos  objetivos  e subjetivos  que  dão  origem  a uns  e outros 
dêsses  componentes  da  poupança  nacional . 

Quanto  às  poupanças  realizadas  através  do  Governo 
também  ainda  não  há  informações  suficientes  até  o mo- 
mento . 

Tudo  indica  que  o esfôrço  de  poupança  da  economia 
nacional  foi  insuficiente  para  atender  à totalidade  dos  fi- 
nanciamentos solicitados  nos  setores  privados  e público  do 
país.  Esta  conclusão  parece  aceitável,  mesmo  antes  que 
se  completem  os  levantamentos  mais  detalhados  da  Conta 


— 27  — 


Consolidada  de  Capital,  do  sistema  de  Contas  Nacionais, 
face  a certos  indícios  significativos.  Um  dêles  se  constitui 
pela  entrada  de  capitais  estrangeiros  sob  forma  de  moeda 
em  volume  significativo,  de  cêrca  de  173  milhões  de  dólares, 
contra  107  a 109  milhões  nos  anos  anteriores,  conforme 
assinalamos  em  outra  passagem  desta  EXPOSIÇÃO. 

Qualquer  que  tenha  sido  a aplicação  dêsses  recursos 
representam  vultoso  suplemento  às  poupanças  monetárias 
de  que  a economia  nacional  dispôs  no  dècurso  do  ano 
passado . 

10.  Outro  indício  a considerar  nesse  sentido  é o elevado 
nível  alcançado  pelo  preço  do  dinheiro.  Não  constitui  no- 
vidade nos  círculos  dos  negócios  a prática  de  processos  de 
financiamento  que  redundam  em  pagamento  de  juros 
superiores  aos  da  Lei  da  Usura.  Êste  expediente,  pelas 
vantagens  de  alta  remuneração  e curto  prazo,  pressiona  o 
mercado  de  dinheiro  e pode  orientar  para  o custeio  de 
transações  comerciais  ou  operações  correntes  de  emprêsas 
ou  para  invetimentos  especulativos,  uma  porção  das  pou- 
panças, as  quais  se  tornam,  por  isso,  relativamente  mais 
escassas,  diante  da  magnitude  dos  projetos  de  investi- 
mentos . 

Manteve-se  em  1959,  alto  nível  de  investimentos,  a des- 
peito da  elevação  dos  preços . 

' REFLEXOS  NOS  CUSTOS  DA  PRODUÇÃO 

11.  O ano  de  1959  começou  sob  o impacto  de  apreciável 
elevação  dos  salários.  Anote-se  que  o mínimo  de  seis  mil 
cruzeiros,  adotado  na  área  atual  do  Estado  da  Guanabara, 
excedia  o salário  mediano  da  região,  estimado  em 
Cr$  5 120,00  em  dezembro  de  1958. 

Some-se  a elevação  dos  vencimentos  do  funcionalismo 
público,  civil  e militar,  que  se  não  restringiu  aos  quadros 
estritos  da  Administração,  estendendo-se,  imediatamente. 
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aos  órgãos  autárquicos.  Acrescentem-se  as  repercussões 
dêsse  movimento  ascendente  nos  quadros  do  fimcionalismo 
estadual  e municipal. 

Na  esfera  do  Govêrno  Federal,  êsse  aumento,  sob  forma 
de  abono,  totalizou  17  bilhões  de  cruzeiros,  dos  quais  11 
correspondentes  ao  pessoal  da  União  e 6,0  ao  pessoal  de 
autarquia  e de  entidade  de  economia  mista. 

12.  Outro  fato  de  larga  repercussão  na  estrutura  dos 
custos  foi  a elevação  do  valor  das  importações.  Isto  se 
consubstanciou  na  alta  dos  ágios  dos  leilões  e na  do  câmbio 
favorecido,  que  afetou  os  preços  dos  combustíveis  e lubri- 
ficantes, do  trigo,  enfim,  de  tôdas  as  importações  favoreci- 
das e,  bem  como,  dos  empréstimos  ou  financiamentos  para 
projetos  específicos . 

A modificação  dos  ágios  decorreu  da  ação  conjimta 
de  menor  oferta  de  divisas  e da  pressão  inflacionária  in- 
terna. A elevação  do  câmbio  favorecido,  por  outro  ladOj  fôra, 
também  inadiável,  face  à necessidade  de  ampliar  a re- 
muneração, em*cruzeiros,  das  nossas  exportações.  Tornou- 
-se  inevitável  logo  no  início  do  ano  — 10  de  janeiro  — o 
aumento  das  bonificações,  com  o que  se  visou,  acertada- 
mente,  estimular  as  exportações,  objetivo  vital. 


MOVIMENTO  DE  DIVISAS 

13,  O balanço  de  pagamentos  em  1959  encerrou-se  com 
um  déficit  de  156  milhões  de  dólares,  significativamente 
menor  do  que  em  1957  e 1958,  cujos  saldos  negativos  fo- 
ram, respectivamente,  de  283  e 203  milhões. 

Verificou-se  aumento  de  valor  das  exportações,  devido 
às  maiores  vendas  de  café.  Quanto  às  importações,  tam- 
bém superiores  às  do  ano  anterior,  assinale-se  que  de  um 
total  FOB  de  1 203  milhões  de  dólares,  820  milhões  exigi- 
ram cobertura  cambial  imediata.  Os  383  milhões  restantes 
corresponderam  a financiamentos  e investimentos.  Tor- 
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nou-se  possível  atender,  dêsse  modo,  ao  vultoso  déficit  dos 
itens  de  serviços,  calculado  em  410  milhões  de  dólares, 
uma  vez  que  as  exportações  produziram  1 282  milhões . 

14.  Quanto  ao  movimento  de  capitais,  alcançaram  o total 
de  594  milhões  dos  quais  421  sob  forma  de  bens  e 173  em 
dinheiro.  Êsse  vultoso  ingresso  de  capitais,  embora  possi- 
bilitasse a continuidade  de  um  grande  fluxo  anual  de  im- 
portações de  máquinas  e equipamentos  sem  cobertura 
cambial  imediata,  não  foi  suficiente,  contudo,  para  equili- 
brar o balanço  global  de  pagamento. 

Conforme  assinalamos  na  parte  final  desta  EXPOSI- 
ÇÃO, os  financiamentos  de  projetos  específicos  nos  impuse- 
ram na  atualidade  pesados  encargos  de  amortizações,  que 
excedem,  sem  dúvida,  a nossa  capacidade  corrente  de  paga- 
mentos. Para  um  ônus  desta  natureza,  avaliado  em  346 
milhões  no  exercício  em  foco,  não  dispomos  pràticamente,  de 
saldo  favorável  no  balanço  de  transações  correntes,  tudo 
dependendo  das  receitas  correspondentes  ao  ingresso  de 
novos  capitais.  As  disponibilidades  daí  provenientes,  para 
pagamentos  no  exterior,  foram  insuficientes  para  atender 
compromissos  daquele  vulto. 

Ao  advertir  sôbre  os  processos  acentuadamente  infla- 
cionários de  financiamento  do  progresso  econômico,  o Con- 
selho Nacional  de  Economia  não  tem  subestimado  a ação 
legítima  e necessária  do  Estado  em  países  nas  condições  do 
Brasil,  quando  exercida  com  atenção  aos  critérios  de  efi- 
ciência. Em  verdade,  na  medida  em  que  se  mantém  na 
linha  da  constitucionalidade,  a iniciativa  pioneira  ou  su- 
pletiva do  Estado  ganha  relêvo  especial  nesta  fase  do  mun- 
do quando  mais  e mais  se  amplia  o contraste  econômico 
e social  que  afasta  as  nações  prósperas  das  comumente 
chamadas  de  subdesenvolvidas,  cujas  populações  eviden- 
ciam sinais  crescentemente  indicativos  de  inconformidade 
com  a condição  de  seu  baixo  padrão  de  vida  em  compara- 
ção com  aquêle  que  prevalece  nas  primeiras. 
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POLÍTICA  COMERCIAL  , , 

15.  A política  comercial  observada  em  1959,  caracterizou- 
-se  por  uma  série  de  medidas  e de  iniciativas  bem  orienta- 
das em  duplo  objetivo:  expandir  as  exportações  e simpli- 
ficar o sistema  cambial. 

Aumentou-se  a remuneração  em  cruzeiros,  dos  expor- 
tadores, simplificou-se  parcialmente  o sistema  cambial,^ 
subscreveu-se  mais  um  acordo  internacional  de  café,  rea- 
lizaram-se esforços  para  a conquista  de  novos  mercados,^  e 
chegaram  a têrmo  os  trabalhos  pertinentes  ao  Tratado  de 
Montevidéu,  assinado  em  fevereiro  do  corrente  ano,  que 
institui  a Associação  Latino-Americana  de  Livre  Comércio.  . 

REMUNERAÇÃO  DAS  EXPORTAÇÕES 

16.  O crescimento  nominal  da  remuneração  dos  exporta- 
dores resultou  da  elevação  das  bonificações  e da  transfe- 
rência de  produtos  para  o mercado  da  taxa  de  câmbio 
livre.  Estas  providências  foram  adotadas  através  de  Ins- 
truções números  174,  180,  185,  186  e 192  da  SUMOC  data- 
das de  10  de  janeiro,  24  de  abril,  29  de  junho,  15  de  julho 
e 30  de  dezembro  de  1959. 

Ganhou  maior  amplitude  nesse  ano  a tendência  de 
reajustamento  daquela  remuneração,  que  se  vinha  afirman- 
do a partir  da  Instrução  n.°  157.  Assim  é que  ao  findar  o 
ano  a quase  totalidade  dos  produtos  de  exportação  passa- 
ram a ser  negociados  através  do  mercado  da  taxa  livre. 
Restaram  apenas  duas  categorias:  a primeira,  constituída 
de  café  verde  em  grão,  café  torrado,  moído  ou  não,  e cacau 
em  amêndoas,  aos  quais  se  atribuiu  a bonificação  de 
Cr$  57,64  por  dólar,  estabelecida  em  fins  do  primeiro  se- 
mestre; a segunda,  compreendendo  derivados  do  cacau, 
mamona  em  bagas,  e óleo  cru  mineral  e seus  derivados,  com 
a bonificação  de  Cr$  81,64,  também  fixada  em  fins  de  junho. 

Em  conseqüência,  exatamente  no  curso  de  um  ano, 
isto  é,  de  junho  de  1958  a junho  de  1959,  a taxa  cambial  dp 
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café  foi  multiplicada  por  3;  a do  cacau,  por  2,3;  a do  algo- 
dão, linteros,  semente  de  mamona,  cêra  de  carnaúba,  fumo 
em  fôlha,  minério  de  manganês,  pinho,  couros  crus,  por  1,5; 

I e dos  produtos  da  antiga  quarta  categoria,  geralmente  de 

menor  expressão,  foi  multiplicada  por  2 e mais,  pois  passa- 
ram a receber  a taxa  de  mercado  livre. 

Essas  providências  resultaram  na  redução  do  número 
de  categorias  de  exportação  de  quatro  para  três  (no  l.o 
semestre)  e de  três  para  duas  (no  2.o  semestre)  e na  redu- 
ção  de  favores  cambiais. 

NOVA  TENDÊNCIA  NA  POLÍTICA  DO  CAFÉ 

17.  No  que  respeita  ao  café,  diversas  outras  medidas  se 
tornaram  necessárias  para  diminuir  o impacto  do  declínio 
dos  preços-ouro.  No  âmbito  externo,  destaca-se  a assina- 
tura, em  setembro,  do  Acordo  Internacional  do  Café,  com 
dupla  finalidade  de  impedir  a queda  vertiginosa  das  cota- 
ções e,  bem  assim,  expandir  o consumo  mundial.  Contin- 
genciou-se  a oferta,  sem,  contudo,  reduzí-la  ao  nível  da 
procura  verificada  nos  últimos  anos . Assim  é que  se  pre- 
viu uma  oferta  de  aproximadamente  41,8  milhões  de  sacas, 
I face  a um  consumo  que  nos  três  anos  anteriores  oscilou 

I em  tôrno  de  37  milhões. 

' O fato  dominante  na  situação  internacional  no  trans- 

ü;  curso  de  1959,  foi  a expansão  considerável  da  produção. 

\\  No  Brasil,  findamos  o ano  cafeeiro  1958/59  com  uma  exis- 

tência  comerciável  de  cêrca  de  6,5  milhões  de  sacas  e es- 
j toques  governamentais  compreendendo  40  % . Para  o novo 

5!  período,  a iniciar-se  em  julho  de  1959,  esperava-se  uma 

' safra  ainda  maior,  estimada  em  30  milhões  de  sacas,  a 

II  qual  elevou-se,  entretanto,  a 40  milhões. 


As  cotações  internacionais  se  mantiveram,  porém,  re- 
lativamente estáveis,  apesar  da  perspectiva  de  maior  pro- 
dução. As  reduções  registradas  na  Bôlsa  de  Nova  York, 
para  o café  Santos,  tipos  2 e 4,  atingiram  apenas  4 e 4,5%, 
■'espectivamente,  entre  1 de  julho  e fins  de  setembro.  O 


mercado  firmou-se  porém,  nos  meses  seguintes,  de  modo 
que  a 30  de  dezembro  voltamos  pràticamente  aos  níveis  de 
julho.  A diferença,  a menos,  nas  cotações  internacionais 
era,  então,  de  apenas  0,8%  para  o tipo  2 e 0,5%  para  o 
tipo  4, 

18.  O acordo  internacional  concorreu,  sem  dúvida,  para  a 
tendência  de  estabilidade  desejada,  pois  possibilitou  uma 
ação  coletiva  e firme  da  quase  totalidade  dos  países  pro- 
dutores, os  quais  se  associaram  aos  esforços  de  contenção 
da  oferta  que  até  então  vinham  sendo  feitos  por  algims 
dêles,  principalmente  o Brasil. 

A contribuição  do  nosso  país  para  aquela  tendência 
consistiu,  em  princípio,  na  retenção  pré-determinada  de 
40%  da  safra.  Além  disso,  cuidou-se  simultâneamente  dos 
mercados  externo  e interno:  limitou-se  a parte  exportável 
a uma  quota  de  60%;  empenhou-se  o Govêmo  em  preser- 
var, até  onde  fôsse  possível,  a remuneração  em  cruzeiros 
dos  produtores.  Para  êsse  fim,  elevou-se  a bonificação 
paga  aos  exportadores  a Gr$  18,70  por  dólar  para  Cr$  41,64, 
a 10  de  janeiro,  e para  Cr$  57,64,  a 29  de  junho;  e efetua- 
ram-se compras  maciças  durante  meses  seguidos,  o que 
responde  por  grande  parte  das  emissões  de  papel-moeda 
mencionadas  em  outro  capítulo  desta  EXPOSIÇÃO.  A 
política  adotada  alcançou  sua  finalidade  através  de  meios 
que  a transformaram,  entretanto,  em  sensível  fonte  de 
inflação. 

Não  se  deve  esquecer  que  a manutenção  dos  preços  in- 
ternos redimda  em  distribuir  indiscriminadamente  a todos 
os  demais  setores  da  vida  econômica  dificuldades  que  se  de- 
veriam circunscrever,  tanto  quanto  possível,  ao  setor. 

Em  princípio,  não  se  deve  recorrer  continuamente  a 
um  processo  de  manutenção  do  fluxo  de  renda  de  produto- 
res e comerciantes  de  determinado  produto  através  de  um 
procedimento  injusto  para  a maioria  da  população,  porque 
promove  elevação  generalizada  de  preços  e custos,  com 
repercussões  desfavoráveis,  inclusive  sôbre  o próprio  artigo. 


Se  as  crises  intermitentes  — como  se  reconhece  — decor- 
rem principalmente  do  excesso  de  produção,  que  tende  a 
crescer  no  mundo,  cumpre  proteger  e dar  o melhor  amparo 
financeiro  e técnico  à produção  até  o limite  do  escoamento 
provável  das  safras,  aí  compreendidas  exportação,  consumo 
interno,  industrialização  e estoque  normal  de  negócios, 
itens  cuja  estimativa  não  parece  difícil. 

19.  Cabe  desencorajar,  por  conseguinte,  qualquer  expan- 
são além  dêsse  teto,  para  o que  se  aconselha  a diminuição 
progressiva,  até  à extinção,  dos  auxílios  financeiros,  combi- 
nada com  a oferta  de  financiamento  atrativo  a outros  tipos 
de  cultura. 

O financiamento  elevado  das  compras,  à base  das  co- 
tações correntes,  de  quaisquer  quantidades  muito  acima  do 
escoamento  provável  das  safras,  não  parece  solução  ade- 
quada, pois,  favorece  o agravamento  do  problema.  É lícito 
admitir-se  que,  em  tais  condições,  muitos  produtores  sen- 
tir-se-ão tentados  a conservar  as  suas  lavouras  deficitárias, 
sobretudo  no  caso  de  uma  cultura  perene. 


RECEITA  CAMBIAL  E IMPORTÂNCIA  RELATIVA 

20.  O problema  se  complica  devido  à sua  importância  re- 
lativa para  a economia  nacional,  medida  tanto  em  têrmos 
de  receita  cambial,  isto  é,  de  financiamento  de  importações, 
quanto  em  têrmos  de  repercussões  sôbre  o mercado  inter- 
no, dados  os  níveis  de  renda  e de  despesas,  em  cruzeiros, 
dêsse  setor  de  atividades. 

Quanto  à receita  cambial,  indispensável  à estabilidade 
a qualquer  programa  de  expansão  da  economia  brasileira, 
não  parece  fácil  obter-se  muito  mais  do  que  se  conseguiu 
nas  condições  estabelecidas  pelos  acôrdos  internacionais 
referidos.  O inevitável  reajustamento  paulatino  dos  preços 
externos  às  condições  da  oferta  e da  procura  efetivas  se 
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''  vem  fazendo  de  modo  satisfatório.  E em  1959  as  condições 
gerais  da  procura  permitiram  que  as  perdas  ocorridas  nas 
relações  de  troca  fossem  compensadas  pelo  incremento  das 
vendas . 

21.  A média  anual  das  cotações,  em  cents  por  libra-pêso, 
caiu  de  49  a 37,  para  o Santos  4,  de  42  a 34  para  o Rio  7, 
de  52  a 45  para  o Manizales  e de  40  a 31  para  o Ambris.  Em 
percentagens  essas  diminuições  foram  da  ordem  de  24  e 
20  para  os  cafés  brasileiros,  respectivamente,  de  14  para  o 
colombiano  e de  24  para  o africano.  O valor  médio  da  saca 
do  café  brasileiro  exportado  reduziu-se  de  53  para  42,00 
dólares,  o que  equivale  a menos  21%  aproximadamente. 
As  nossas  exportações  subiram,  como  se  sabe,  de  13  para 
18  milhões  de  sacas  entre  1958  e 1959,  — aumento  de  38 
— alcançando,  por  conseguinte,  um  nível  excepcional,  só 
excedido  neste  século  em  1949,  1931  e 1906.  Quanto  a mé- 
dia anual  das  cotações  do  Santos  4 foram  27,9  cents  por 
libra-pêso,  respectivamente,  além  de  muito  diferentes  a 
composição  internacional  da  oferta  e as  condições  gerais 
da  procura  mundial. 

A entrada  de  divisas  proveniente  dessas  exportações, 
cresceu  de  688  para  735  milhões  de  dólares,  entre  1958  e 
1959,  ou  seja  8%  do  valor.  Êste  é o mínimo  de  receita  de 
divisas  que  poderíamos  obter  do  café  atualmente.  Tôda  a 
política  deve  ser  conduzida  de  molde  a assegurar-nos,  na 
pior  das  hipóteses,  êsse  mínimo,  pois  na  realidade  as  neces- 
sidades nacionais  estão  a exigir  um  pouco  mais. 

22.  O financiamento  do  desenvolvimento  econômico  sofre- 
ria sérias  perturbações,  na  atualidade  e,  bem  assim,  nos 
próximos  anos,  se  as  receitas  cambiais  do  café  descerem  a 
níveis  inferiores  aos  dos  dois  últimos  anos.  A êsses  níveis, 
já  as  importações  de  bens  de  capital  repousam,  em  sua 
maior  parte,  nos  financiamentos  e nos  investimentos  es- 
trangeiros diretos  conforme  nos  referimos  em  item  ante- 
rior. Teríamos,  então,  de  dilatar  os  prazos  dos  financia- 
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mentos  passados  e reduzir  o ritmo  do  próprio  desenvolvi- 
mento econômico.  Tudo  isso  torna  imperativa  uma  vigo^- 
rosa  política  de  expansão  das  exportações  de  vários  outros 
produtos,  a que  não  se  chegará  enquanto  perdurar  a pres- 
são inflacionária. 

23.  Outro  aspecto  do  problema  se  encontra  nas  repercus- 
sões do  café  sôbre  o nível  interno  das  atividades  econômicas 
do  país.  De  fato,  a continuada  diversificação  da  economia 
nacional  vai  tornando-a  mais  resistente  às  flutuações  dêsse 
produto.  Sua  expressão  no  conjunto  da  Renda  e da  Despe- 
sa Nacionais  tende  a diminuir  à medida  que  a nação  se 
industrializa  e se  expandem  outros  setores  das  própriat» 
atividades  rurais.  A ampliação  do  mercado  interno  contri- 
buiu para  diminuir  o impacto  econômico  do  café.  Eis  mais 
uma  razão  para  não  perturbar-se  severamente  todo  o siste- 
ma econômico  com  o procedimento  de  aquisição  da  totali- 
dade dos  enormes  excessos  das  colheitas. 

24.  Quanto  à produtividade  na  esfera  comercial,  cabe-' 
lembrar  que  o esfôrço  de  expansão  de  vendas,  que  o Insti- 
tuto Brasileiro  do  Café  está  desenvolvendo,  deve  ser  sus- 
tentado por  meio  de  acordos  que  visem  à ampliação  do  con- 
sumo naqueles  países  em  que  a fixação  de  preços  ao  con- 
sumidor e a imposição  de  impostos  constituem  obstáculos 
intransponíveis.  Há,  nesse  sentido,  movimento  digno  de 
registro,  iniciado  por  nossas  autoridades. 

25 . Devemos,  porém,  pedir  a atenção  para  o inconveniente' 
de  acordos  que  se  limitem  ao  emprêgo  de  “moedas  convê- 
nio”. Exemplifiquemos  nossa  apreensão:  se  por  fôrça  de 
convênio,  um  país  puder  comprar  nosso  produto  por  preço 
inferior  ao  do  mercado  internacional,  êsse  país  será  forte* 
mente  induzido  a reexportar  o produto  em  troca  de  moeda 
forte.  A vantagem,  nessa  operação,  é dupla:  ganha  na  di- 
ferença dos  preços  e recebe  a margem  de  lucros  em  moeda 
forte.  Em  outros  têrmos:  ganha  precisamente  o que  per- 
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demos.  Não  há  cláusula  proibitiva  de  reexportação  que 
seja  operante.  Mas,  se  a vantagem  da  compra,  mediante 
o emprêgo  de  moeda  convênio,  fôr  estreitamente  subordi- 
nada à eliminação  de  impostos  ou  à fixação  de  preços  aces- 
síveis ao  consumidor,  então,  nesse  caso,  ficaremos  livres  da 
reexportação  e assim  conquistaremos,  de  fato,  um  mercado 
adicional . 

26 . Cumpre  ressaltar,  finalmente,  os  esforços  do  Instituto 

Brasileiro  do  Café  para  a assinatura  do  acordo  internacio- 
nal, propaganda^e  penetração  do  nosso  produto  no  exterior 
e renovação  das  lavouras,  com  extinção  das  que  se  classi- 
ficam na  categoria  de  anti-econômicas.  Não  há  dúvida  que 
relativamente  a êste  setor  estamos  precisando  devotar  mais 
atenção  e estudo.  Ainda  é oportuno  considerar  as  obser- 
vações e as  conclusões  que  êste  Conselho  vem  formulando 
nos  últimos  anos  em  sua  “Exposição  Geral  sôbre  a Situação 
Econômica  do  Brasil”,  especialmente  a de  1958,  páginas 
53  a 62.  ^ 

CONVÊNIO  COM  A URSS  E BILATERALISMO 

27.  É fora  de  dúvida  que  as  autoridades  competentes  era 
assuntos  de  comércio  exterior  e câmbio  tomaram  algumas 
iniciativas  que  se  identificam  com  uma  efetiva  expansão 
das  exportações  brasileiras. 

Dentre  as  mencionadas  no  início  dêste  capítulo  cum- 
pre pôr  em  relêvo  também  o acôrdo  comercial  com  a URSS, 
conseqüente  ao  envio  de  uma  Missão  especial  àquele  país, 
e os  trabalhos  que  culminaram  com  a recente  assinatura  do 
Tratado  de  Montevidéu. 

Outro  destaque  deve  caber  à política  de  exportação 
do  cacau  e seus  derivados,  segundo  produtor  de  divisas  do 
país,  cujos  resultados  foram  benéficos  para  o produtor  agrí- 
cola, embora  sem  atingir  aqueles  níveis  a que  fazia  jus. 
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A assinatura,  entretanto,  do  novo  ajuste  bilateral  com 
a URSS,  em  moeda  inconversível,  confirma  uma  prática 
que  tem  sido  objeto  de  restrições  por  parte  dêste  Conselho. 
O bilateralismo  parece  não  ser,  nesta  altura,  o sistema  de 
comércio  que  melhor  consulta  os  interêsses  do  país.  Tra- 
ta-se  de  processo  que  tende  a manter  o intercâmbio  mais 
ou  menos  estagnado,  pois  seus  níveis  são  sempre  contidos 
em  função  do  saldo  do  país  devedor.  Já  experimentamos 
no  passado  situações  adversas,  como  a conhecida  por  “trian- 
gulação” ou  “switch”,  em  que  produtos  brasileiros  eram 
re-exportados  para  mercados  tradicionalmente  nossos  con- 
tra pagamento  em  moeda  conversível,  ou  em  que  produtos 
nos  eram  revendidos,  sôbre  faturados,  com  origem  em  ter 
ceiros  países. 

Não  obstante,  conviria  que  nosso  Govêrno  explorasse 
a possibilidade  de  modificar  o regime  que  prevalece  em 
tais  ajustes  de  pagamentos,  no  sentido  de  permitir  um 
desenvolvimento  ao  limite  das  possibilidades  de  nosso  in- 
tercâmbio com  aquêles  países,  mercê  de  certo  grau  de  trans- 
feribilidade monetária  entre  êles,  através  da  modalidade  do 
tipo  do  extinto  Clube  de  Haia  ou  mesmo  de  um  sistema  de 
“clearing”  multilateral  para  a compensação  de  saldos. 
Desde  que  as  nações  socialistas  se  mostrassem  dispostas  a 
um  acêrto  de  contas  resultante  de  transações  com  o Brasil 
(o  que  parece  possível  em  virtude  da  política  que  mantêm 
entre  si),  um  tal  esquema  facilitaria  condições  menos  rí- 
gidas e melhor  se  prestaria,  portanto,  à expansão  do  co- 
mércio . 

TRATADO  DE  MONTEVIDÉU:  PRIMEIRO  OBJETIVO 

28.  No  que  toca  à formação  de  uma  Zona  de  Comércio 
Livre  entre  países  da  América  Latina,  merece  louvores  a 
contribuição  do  Govêrno  e a cooperação  dos  órgãos  supe- 
riores das  classes  produtoras. 

O primeiro  objetivo  principal  compreende  a preserva- 
ção das  correntes  tradicionais  de  comércio  entre  os  países 
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signatários,  que  se  desenvolveram  à sombra  de  preferên- 
cias ou  privilégios  tarifários  e cambiais.  Essas  discrimina- 
ções vêm  sendo  extintas  mercê  das  alterações  da  legislação 
sôbre  comércio  exterior  e câmbio  registradas,  progressiva- 
mente, no  mundo  em  conseqüncia  da  recuperação  econô- 
mica das  áreas  mais  diretamente  atingidas  pela  2.^  Grande 
Guerra  na  Europa  e na  Ásia. 

Em  nosso  país,  os  reflexos  dessa  evolução  somados  às 
contingências  de  um  longo  período  de  inflação  determina- 
ram em  1953  a modificação  do  regime  do  comércio  exterior, 
com  a Instrução  n.o  70  da  SUMOC.  Ingressou  assim  o Brasil 
no  grupo  dos  países  que  se  decidiram  abrandar  progressiva- 
mente os  contrôles  que  uma  profunda  depressão  econômica 
mundial  criara  e uma  grande  guerra  prolongara  até  bem 
pouco  tempo . Com  a promulgação  da  Lei  n.o  3 244,  de 
14-8-57,  tornaram-se  impraticáveis  os  acôrdos  bilaterais 
que  continham  matéria  aduaneira. 

A discriminação  de  caráter  cambial,  ainda  viável  em 
favor  de  certos  países,  com  a transferência  de  produtos  para 
a Categoria  Especial,  com  vistas  às  vantagens  de  leilões  es- 
pecíficos, era  precária  por  natureza,  não  oferecendo  as  con- 
dições de  estabilidadé  que  se  desejara,  com  acêrto,  instau- 
rar nas  trocas  internacionais  entre  nações  desta  parte  das 
Américas . 

A denúncia  inevitável  dêsses  acôrdos  traria  uma  situa- 
ção desfavorável  ao  intercâmbio  entre  o Brasil  e algumas 
dessas  nações,  especialmente  a Argentina,  o Chile  e o Uru- 
guai. É de  presumir-se  que  essas  correntes  de  comércio, 
sofreriam  outros  abalos  com  a aplicação  integral  dos  novos 
níveis  tarifários,  que  tenderiam  a generalizar-se  dentro 
da  região . 

29.  Propiciada  pela  formação  de  uma  sadia  mentalidade 
favorável  à maior  cooperação  econômica,  a criação  de  uma 
Zona  de  Livre  Comércio  foi  a melhor  solução  para  o caso: 

a)  procura  assegurar  a continuidade  da  preferência 
regional  sem  a obrigação  de  uma  completa  inte- 
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gração  econômica  do  tipo  mercado  comum,  para  o 
que  a América  Latina  ainda  não  parece  apta; 

b)  atende  aos  deveres  que  assumimos  no  G.A.T.T., 
o que  também  reputamos  do  nosso  interêsseiT 

c)  não  implica  em  liberalizar  indiscriminadamente 
todos  os  produtos,  possibilitando  a que  se  ajustem 
os  variados  interêsses  da  exportação,  da  importa- 
ção e da  produção  nacionais . 

Não  se  espera,  portanto,  alteração  substancial  do  co- 
mércio inter-latino  americano  a curto  prazo . Será  de  gran- 
de valia  deter  a tendência  ao  declínio  que  êsse  comércio 
manifestou  no  último  decênio,  adotando-se  um  instrumen- 
to disciplinador  das  trocas  que  propiciem  a sua  recupera- 
ção, tudo  dentro  do  quadro  de  compromissos  internacio- 
nais mais  amplos,  a que  alguns  dos  países  signatários  estão 
ligados . 


SEGUNDO  OBJETIVO 

30.  Procura-se  estabelecer  condições  mais  favoráveis  à 
expansão  econômica  futura,  para  o que  concorrerão  a eli- 
minação progressiva  das  barreiras  tarifárias  e o esfôrço 
coletivo,  que  o Tratado  enseja,  contra  a imposição  de  res- 
trições ao  comércio,  tratado-se  de  nações  de  níveis  equiva- 
lentes . 

. A criação  de  unia  comunidade  de  interêsses  e o con- 
tacto freqüente  e oportuno,  através  dos  órgãos  próprios 
da  Zona,  permanente  ou  transitória,  de  representantes  de 
governos  e de  classes  produtoras  dos  países  membros,  mul- 
tiplicarão as  oportunidades  de  entendimento  em  tôrno  de 
problemas  que  serão  cada  vez  mais  interligados. 

Não  se  deve  perder  de  vista,  outrossim,  a repercussão 
entre  organizações  intrenacionais  a que  estas  nações  estão 
filiadas,  bem  como  a melhoria  de  seu  poder  de  barganha 
em  negociações  futuras  com  outros  espaços  econômicos 
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maiores,  tais  como  os  formados  pela  Comunidade  Econô- 
mica Européia  e pela  Associação  Européia  de  Livre  Co- 
mércio . 

Possuindo  maior  experiência  industrial  e mais  forte 
densidade  de  população,  com  amplas  perspectivas  de  cres- 
cimento, e com  indisfarçável  necessidade  de  diversificar  e 
ampliar  mercados  externos,  o Brasil  não  poderia  alheiar-se 
dos  seus  vizinhos.  Aconselhável  será  a participação  ativa 
nesses  movimentos,  como  bem  entendeu  o Govêrno  Federal, 
sobretudo  quando,  com  êsse  fim,  se  reunem  países  situados 
na  parte  meridional  da  América  do  Sul,  os  quais  absorvem 
a quase  totalidade  das  nossas  exportações  para  a região. 
Considerado  o texto  do  Tratado  de  Montevidéu,  e sem  ja- 
mais perder  de  vista  suas  finalidades  de  não  perturbar  o 
desenvolvimento  econômico,  êste  Conselho  sugere  ao  Con- 
gresso Nacional,  após  a indispensável  e judiciosa  análise 
que  se  impõe,  na  sua  rápida  aprovação,  a fim  de  que  o nos- 
so país  também  participe  da  organização  dos  órgãos  admi- 
nistrativos s técnicos  da  Zona. 

POSIÇÃO  NO  G.A.T.T. 

31.  O país  encontrou-se  na  contingência  de  rever  os  acôr- 
dos  internacionais  que  envolvessem  compromissos  de  ordem 
tarifária.  Essa  iniciativa  resultou  da  reforma  da  nossa 
tarifa  aduaneira,  contida  na  Lei  número  3 244,  de  14-8-57. 

A profunda  modificação  de  taxas  e de  mudança  radi- 
cal do  sistema  de  incidência  afetaria  sèriamente  as  obri- 
gações internacionais  assumidas  pelo  Brasil  nesse  domínio, 
de  modo  particular  as  que  nos  prendiam  às  partes  contra- 
tantes do  G.A.T.T.  Dêsse  modo,  impunha-se  a prévia 
aquiescência  dessas  partes  contratantes  para  a execução 
das  alterações  previstas.  Na  XI.s-  Sessão,  realizada  em  Ge- 
nebra, em  outubro-novembro  de  1956,  conseguimos  uma 
derrogação  dos  compromissos  assumidos  naquele  Organis- 
mo, com  a finalidade  de  permitir  a integral  aplicação  da 
nova  Pauta. 
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32.  Os  compromissos  compreendiam  concessões  outorga- 
das pelo  Brasil,  a partir  de  1947,  abrangendo  cêrca  de  1 300 
posições,  correspondentes  a cêrca  de  3 000  da  nova  Tarifa, 
dado  o caráter  analítico  desta  última  representavam  40% 
da  nomenclatura  alfandegária  e,  aproximadamente,  70% 
do  volume  das  importações. 

Concordamos,  todavia,  em  reiniciar  negociações  com  as 
Partes  Contratantes  dentro  de  um  ano,  a partir  da  data 
da  promulgação  da  referida  Lei,  para  imediata  fixação  das 
concessões  a que  estamos  obrigados  nos  têrmos  do  Acôrdo. 
Cumpre  assinalar  que,  de  modo  geral,  foram  mantidas  as 
reduções  feitas  ao  Brasil  em  épocas  anteriores  até  que  se 
concluissem  as  demarches  iniciadas  em  fevereiro  de  1958. 

CRITÉRIOS  E PRORROGAÇÕES 

33.  Os  resultados  finais  dêsses  entendimentos,  tomados 
em  conjunto,  podem  ser  considerados  satisfatórios.  Hou- 
ve enorme  baixa  do  número  de  posições  tarifárias  nego- 
ciadas, Além  disso,  as  concessões  brasileiras  incidiram,  em 
geral,  sôbre: 

a)  produtos  ainda  não  fabricados;  e 

b)  produzidos  em  melhores  condições  tecnológicas 
em  nosso  país. 

No  primeiro  caso,,  atendeu-se  à necessidade  de  impor- 
tações menos  tributadas;  no  segundo,  a concessão  não  cau- 
saria dano  porque  recaía  sôbre  artigos  sòlidamente  firma- 
dos no  mercado  interno,  para  os  quais  a margem  de  pro- 
teção deixada  após  a negociação  ainda  seria  presumivel- 
mente suficiente  à sua  sobrevivência. 

Reservou-se,  desta  forma,  maior  proteção  às  indústrias 
nascentes  e àquelas  que  já  se  encontravam  com  níveis  ta- 
rifários relativamente  inexpressivos.  Obteve-se,  também,  a 
permanência  das  concessões  de  que  nos  vínhamos  benefi- 
ciando, abandonadas  apenas  as  inócuas. 
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Delongas  compreensíveis  em  negociações  dessa  natu- 
reza, tornaram  impossível  a sua  conclusão,  dentro  do  perío- 
do de  um  ano,  após  a promulgação  da  referida  Lei  nP 
3 244,  como  se  havia  inicialmente  convencionado . Solicitou 
e obteve  o Brasil  a prorrogação  até  julho  de  1959  e depois 
o prazo  final  foi  fixado  definitivamente  em  meados  do  mês 
de  maio  de  1960. 

RESPONSABILIDADE  DO  BRASIL 

34.  Em  outubro  do  ano  passado  foram  os  resultados  das 
negociações  submetidos  à consideração  do  Congresso  Na- 
cional. Em  princípios  do  mês  de  maio  do  corrente  ano, 
portanto,  quase  à data  de  expiração  do  prazo  final  a que 
nos  referimos  antes,  o Congresso  ainda  não  havia  se  pro- 
nunciado a respeito.  Corre-se  o risco  de  suspensão  dos 
favores  tarifários  que  produtos  brasileiros  recebem  em  vá- 
rios países  membros  do  G.A.T.T.  e isto  em  um  momento 
em  que  não  estamos  em  condições  de  permitir  acréscimo 
de  obstáculos  às  nossas  exportações. 

O fato  sugere  a necessidade  de  estabelecer-se  tanto  nos 
órgãos  do  Executivo,  quanto  no  Legislativo,  um  procedi- 
mento vinculado  e rápido  para  o exame,  aprovação  ou  re- 
jeição, parcial  ou  total,  de  acôrdos  dessa  natureza,  que 
envolvem  grandes  e reais  interêsses. 

É sumamente  desfavorável  ao  prestígio  internacional 
do  Brasil  o adiamento  de  ratificação  de  acôrdos  dêsse  tipo. 

A nossa  projeção  no  plano  internacional  exige  que  se- 
jamos meticulosos,  firmes  e decididos  na  defesa  dos  inte- 
rêsses do  país.  Exige  também  que  sejamos  zelosos  e pon- 
tuais no  cumprimento  das  obrigações  aceitas,  sem  o que 
não  poderíamos  exigir  tratamento  equivalente. 

EXPORTAÇÕES 

35.  As  exportações  brasileiras  em  1959  excederam  as  de 
1958.  Tomados  os  valores  CIF,  tivemos  uma  receita  acres- 
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cida  de  39  milhões  de  dólares.  Quanto  ao  volume  físico, 
houve  aumento  de  1 587  toneladas.  Êsses  incrementos  se 
devem,  em  grande  parte,  à ampliação  das  vendas  de  café, 
as  quais,  segundo  os  dados  de  outra  passagem  desta  EXPO- 
SIÇÃO, cresceram  de  48  milhões  de  dólares  e 5 milhões  de 
sacas.  O incremento  registrado  por  outros  produtos  foi  in- 
suficiente para  contrabalançar  as  diminuições  havidas  em 
outros,  dentre  os  quais,  o cacau  em  amêndoas,  o pinho,  o 
açúcar,  o óleo  de  mamona  e a castanha  do  Pará. 

O índice  dos  preços  em  dólar  indica  diminuição  de 
aproximadamente  19,0%,  a maior  dos  últimos  cinco  anos. 
Continuou,  pois,  em  1959,  o movimento  descendente  dêsse 
índice,  que  se  vem  observando  desde  1955. 

A queda  dos  preços  internacionais  dos  nossos  produ- 
tos de  exportação  excedeu,  em  média,  a dos  preços  de  im- 
portação. Em  conseqüência,  continuaram  piorando  as  re- 
lações de  troca  com  o exterior.  O índice  correspondente 
caiu  de  161  para  138,  ou  seja  uma  diminuição  de  14%,  re- 
lativamente a 1958.  Êsse  recuo  nos  têrmos  de  intercâmbio 
foi  compensado,  entretanto,  pelo  aumento  do  “quantum’’ 
das  exportações. 

36.  Como  seria  de  esperar,  as  medidas  de  natureza  cam- 
bial postas  em  prática,  conforme  salientamos  em  item 
anterior,  para  estimular  as  exportações  ainda  não  produ- 
ziram modificação  substancial.  Terão  contribuído,  todavia 
para  diminuir  ou  afastar  dificuldades  de  colocação  dos  nos- 
sos produtos,  pois  lhes  deu  maiores  possibilidades  de  adap- 
tação dos  preços  vigentes  naqueles  mercados. 

Note-se,  porém,  que  algumas  dessas  medidas  estimula- 
doras tiveram  seus  efeitos  frustrados  pela  ação  de  contrôle 
de  comércio.  Alega-se  que  êsse  procedimento  visa,  a garan- 
tir o suprimento  ao  consumo  interno.  No  caso  de  maté- 
rias-primas, isto  significa  colocar  os  produtores  à mercê 
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das  indústrias  que  as  utilizam . O uso  continuado  dêsse  pro- 
cesso equivale  a estabelecer,  de  certo  modo,  uma  espécie 
de  colonialismo  interno. 

Dever-se-ia,  na  atual  conjuntura  de  saldo  negativo  no 
balanço  de  pagamento,  encontrar  a fórmula  intermédia 
que,  mesmo  sacrificando  parcial  e episòdicamente  o abas- 
tecimento do  parque  manufatureiro,  não  prejudicasse  a 
expansão  da  capacidade  de  exportar  e diminuisse  a perda 
de  substância  das  economias  regionais. 

O reajustamento  inicial  dos  preços  seria  a condição  de 
segurança  do  abastecimento  na  fase  preliminar  da  pressão- 
das  oportunidades  surgidas  nos  mercados  externos,  cons- 
tituindo, porém,  ao  mesmo  tempo,  poderoso  estímulo  ao' 
incremento  e melhoria  imediatos  da  produção.  Êste  é o 
mecanismo  normal  de  uma  economia  de  mercado,  que  asse- 
gura mn  suprimento  futuro  mais  abundante  e de  melhor- 
qualidade.  Excetuam-se,  apenas,  os  casos  de  absoluta  ine-^ 
lasticidade  da  oferta,  por  completa  ausência  de  meios  para-, 
se  obter  a continuidade  e/ou  o alargamento  da  produção» 
no  futuro,  como  acontece  com  minerais  escassos. 

37.  A exportação  de  produtos  intermediários  — prefe- 
rentemente elaborados  — só  pode  concorrer  para  o apri- 
moramento de  sua  preparação  em  nosso  país,  dado  o maior 
grau  de  concorrência  que  geralmente  se  observa  nos  merca- 
dos externos. 

As  medidas  restritivas  dessas  exportações  não  impe- 
dem a contínua  elevação  geral  dos  preços  a que  não  são 
poupados  os  próprios  setores  que  dêles  se  beneficiam.  Cho- 
cam-se, por  outro  lado,  com  os  interêsses  do  desenvolvi- 
mento econômico  nacional,  que  exigem,  de  modo  inequí- 
voco, tanto  a ampliação  da  receita  de  divisas  originada  das 
exportações,  quanto  a expansão  da  produção  nacional  de 
matérias-primas . 

Êsse  raciocínio  se  aplica,  por  igual,  aos  produtos  ali- 
mentícios que  têm  possibilidades  nos  mercados  externos. 
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IMPORTAÇÕES 

38.  As  importações  também  cresceram  em  1959.  Tivemos 
mais  21  milhões  de  dólares  no  valor,  base  CIF,  e mais  144 
mil  toneladas  de  produtos.  O índice  do  valor  subiu  de  121 
para  123,  e o “quantum”,  de  143  para  146. 

Os  preços  das  importações  sofreram  quedas  em  1959, 
tendo-se  mantido,  portanto,  o movimento  descendente  já 
registrado  no  ano  anterior.  O índice  correspondente  redu- 
ziu-se de  83  para  79,  aproximadamente  5%,  em  contraste 
com  o de  cêrca  de  19%  verificado  no  dos  preços  de  expor- 
tação, o que  configura  a piora  nos  têrmos  do  intercâmbio 
com  o exterior,  mencionada  linhas  atrás. 

No  que  respeita  aos  preços  em  cruzeiros,  as  modifica- 
ções foram  acentuadas,  como  já  ocorrera  no  ano  anterior. 
O índice  dêsses  preços  registrou  uma  elevação  de  37% 
sôbre  1958. 

Dentre  as  causas  dêsse  movimento  ascendente  do  custo 
das  promessas  de  venda  de  câmbio  menciona-se,  em  primei- 
ro lugar,  a redução  — igualmente  distribuída  pelos  dois 
semestres  — do  montante  das  divisas  distribuídas  para  im- 
portações. Foram  destinados  a êsse  fim  cêrca  de  838  mi- 
lhões de  dólares,  em  tôdas  as  moedas. 

A maior  escassez  terá  sido  sentida  na  área  de  moedas 
conversíveis  da  categoria  geral,  onde  as  licitações  vinham 
absorvendo  pràticamente  a tonalidade  de  montantes  muito 
maiores  de  divisas  em  anos  anteriores.  Em  1959  foram  dis- 
tribuídos apenas  100,0  milhões  no  primeiro  semestre  e 
113,0  no  segundo. 

39.  É de  imaginar-se  que  os  efeitos  desfavoráveis  da  restri- 
ção em  si  tenham  sido  ampliados  pelas  expectativas  pessi- 
mistas sôbre  as  ofertas  no  futuro  imediato,  expectativas 
alimentadas  pela  própria  limitação  imposta  desde  o início 
do  ano.  A contribuição  dessa  eventual  atitude  pessimista 
para  maior  disputa  das  divisas  mais  escassas  já  no  primeiro 
semestre  não  causaria  surprêsas.  Essa  teria  de  acirrar-se, 
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quando  mais  não  fôsse  pela  ocorrência  de  um  grau  mais 
elevado  de  raridade  das  divisas,  resultante  da  acentuada 
diminuição  da  oferta  em  presença  de  uma  procura  rigida. 

Qualquer  que  tenha  sido  a influência  específica  dêsses 
fatos,  a realidade  nos  apresentou  uma  alta  considerável 
dos  ágios  no  primeiro  semestre,  seguida  de  ligeiro  declínio 
no  segundo,  na  área  das  moedas  inconversíveis,  categoria 
geral.  A taxa  média  ponderada  de  1959  excedeu  em  33,5 fo 
a do  ano  anterior.  Relativamente  aos  produtos  dependen- 
tes de  autorizações  especiais  para  importar  — que  absor- 
veram 31%  da  disponibilidade  de  cambiais  — essa  taxa 
aumentou  de  61%  na  área  das  moedas  conversíveis,  e de 
48%  na  das  inconversíveis,  conseqüência  do  indispensável 
reajustamento  do  “custo  de  câmbio”. 

40.  Quanto  à composição  das  importações  houve  pequenas 
modificações.  Considerados  os  dispêndios  em  dólares,  ou  o 
equivalente  em  outras  moedas,  verificou-se  aumento  da 
participação  relativa  dos  grupos  gêneros  alimentícios. 

Êsses  incrementos  de  importações  se  explicam  por  m.o- 
tivos  diferentes . No  caso  do  trigo  houve  queda  da  produção 
nacional.  Os  gastos  de  divisas  não  foram  maiores  graças 
à diminuição  dos  preços  internacionais  e às  importações 
financiadas  de  acôrdo  com  a Lei  n.°  480,  dos  Estados  Uni- 
dos, no  montante  de  38  milhões  de  dólares.  Quanto  a ma- 
térias-primas e outros  materiais  predominantemente  para 
a produção  industrial,  a explicação  se  encontra  nas  modi- 
ficações da  estrutura  econômica  e da  tecnologia,  que  se 
vem  operando  no  país  através  da  industrialização  e,  bem 
assim,  da  eliminação  gradual  de  pontos  de  estrangulamen- 
to na  infra-estrutura  do  sistema  econômico.  Distingue-se 
neste  grupo  a elevação  dos  dispêndios  com  aquisições  de 
ferramentas  e utensílios  para  máquinas,  fôlhas  de  flandres, 
chapas  e lâminas  de  ferro  e aço,  inseticidas  e semelhantes, 
outras  matérias-primas  básicas  de  ferro  e aço,  cimento 
portland,  borracha,  corantes  de  anilina,  soda  cáustica,  cas- 
siterita  e estanho. 
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41.  No  que  respeita  a equipamentos  e aparelhamentos, 
aumento  das  importações  e a melhoria  de  posição  relativa 
no  total  de  31,1%  para  32,6%  — se  devem,  na  sua  maior 
parte,  a financiamentos  e a investimentos  diretos,  confor- 
me assinalado  nesta  EXPOSIÇÃO,  nos  capitulos  referentes 
a investimentos  e a balanço  de  pagamentos . 

Diminuiu  a posição  relativa  dos  grupos  de  combustí- 
veis e lubrificantes  e de  produtos  prontos  para  uso  dos  con- 
sumidores (excluidos  os  de  alimentação,  bebidas  e fumo). 

Mencione-se  a considerável  redução  dos  dispêndios 
com  as  importações  de  gasolina  comum  e dos  óleos  com- 
bustíveis. Isto  se  deve  ao  incremento  de  atividades  das  re- 
finarias nacionais  calculado  em  12,4%  nas  instalações  da 
“Petrobrás”  e 6,5  nas  particulares.  A diminuição  no  valor 
das  importações  de  petróleo  em  bruto,  da  ordem  de  10,6 
milhões  de  dólares,  decorreu  do  declínio  dos  preços  inter- 
nacionais do  produto,  — redução  também  observada  nos 
preços  da  gasolina  e do  óleo  combustível  — uma  vez  que 
se  registrou  o aumento  de  89,7  mil  toneladas  métricas  nas 
quantidades  importadas.  Ressalta-se  que  a produção  na- 
cional de  óleo  cru  atingiu  a 64,6  mil  barris  diários  em  1959, 
com  elevação,  portanto,  de  24,7%  sôbre  o nível  do  ano  an- 
terior. Trata-se,  como  é notório,  de  produto  cujo  uso  tende 
a crescer  à medida  que  se  desenvolve  a economia  nacional. 

42.  Relativamente  aos  produtos  prontos  para  uso  dos  con- 
sumidores não  se  dispõe  ainda  de  informações  suficientes 
para.  uma  segura  indicação  de  causas  da  queda  verificada, 
embora  pequena,  tanto  na  posição  relativa,  quanto  no  va- 
lor, em  dólares,  das  importações.  Dois  fatos  podem  ser 
apontados,  entretanto,  como  capazes  de  conduzir  a êsse 
resultado,  por  ação  isolada  ou  combinada.  São,  de  um  lado, 
a diversificação  crescente  da  produção  industrial  do  país, 
que  assegura  a oferta  de  sucedâneos  nacionais  no  mercado 
interno  e,  de  outro,  o forte  encarecimento  das  importações, 
que  desencoraja  a aquisição  de  mercadorias  estrangeiras. 
Êste  fato  cria,  outrossim,  condições  favoráveis  à produção 
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e ao  consumo  daqueles  similares,  dado  que  persiste  através 
de  um  período  de  tempo  já  bem  longo. 

43.  Restaria  considerar,  finalmente,  eventuais  mudanças 
no  tipo,  na  qualidade  e na  quantidade  das  mercadorias 
classificadas  neste  grupo,  para  se  saber  até  que  ponto  êsses 
diversos  aspectos  estariam  ligados  à diminuição  do  valor 
de  suas  importações.  Os  levantamentos  em  curso  não  per- 
mitem ainda  informações  a respeito. 


ESTRUTURA 

DA  ECONOMIA  BRASILEIRA 


ESTRUTURA 

DA  ECONOMIA  BRASILEIRA 


O Conselho  ressaltará  aqui  alguns  aspectos  caracte- 
rísticos da  estrutura  da  economia  brasileira  que  completa- 
rão as  observações  feitas  sôbre  a conjuntura  econômica. 

44.  Comumente,  os  índices  escolhidos  para  definir  o atra- 
so de  um  país  se  prendem  à elevada  soma  de  produção  agrí- 
cola em  relação  às  demais,  à diminuta  percentagem  dos 
salários  sôbre  a renda  nacional  e à escassa  proporção  dos 
investimentos  sôbre  o montante  do  produto  nacional. 


Quadro  I ' 

PRODUTO  INTERNO 


BILHÕES  DE 

Cr? 

EM 

PEBCENT.AGEM 

PRODUTO 

1056 

1957 

1958 

1959* 

1956 

1957 

1058 

1959 

Produção  agro-pecuária.  . 

199 

243 

271 

391 

27,1 

27,8 

26,0 

26,5. 

Produção  industrial 

175 

204 

255 

|l085 

23  9 

23,4 

24,0 

' 73  0 

Serviços ^ 

357 

425 

513 

48,8 

48,8 

49,4 

Produto  interno  líquido 

ao  custo  dos  fatores . . . 

732 

872 

1 039 

I 476 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

(*)  Dados  iireliminares. 


O QUADRO  I revela  que  em  nosso  país  a proporção 
da  produção  agrícola  é mais  elevada  do  que  a industrial, 
0 que  não  ocorre  em  países  desenvolvidos.  É de  ressaltar-se,, 
porém,  não  só  a tendência  marcante  do  declínio  dessa  pro- 
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porção  (27  para  24  em  1956  e 26  para  25  em  1958)  como, 
sobretudo,  a circunstância  especial  de  sermos  exportadores 
de  dois  artigos  agrícolas  muito  importantes  do  comércio 
mundial:  o café  e o cacau.  Êsses  dois  produtos,  mais  do 
que  quaisquer  outros  meios  de  capitalização,  nos  têm  per- 
mitido acelerar  o ritmo  de  nosso  progresso. 


Quadro  II 
RENDA  NACIONAL 


RENDA 

BILHÕES 

DE  Crí 

PERCENTAGEM 

1956 

1957 

1958 

1959(«) 

1956 

1957 

1958 

1959 

Renda  de  atividades  ur- 

banas  

532 

629 

768 

1 085 

73 

73 

75 

74 

Remuneração  do  trabalho 

347 

415 

493 

705 

• 65 

• 66 

• 64 

• 65 

Remuneração  mista  do 

trabalho  e capital.  . . . 

91 

104 

123 

164 

• 17 

• 17 

• 16 

• 15 

Lucro,  juros  e aluguéis.  . 

95 

110 

153 

216 

* 18 

• 17 

• 20 

• 20 

Renda  da  agricultura.  . . 

199 

•243 

271 

391 

28 

28 

26 

27 

Renda  líquida  envisda 

para  o exterior 

— 7 

— 7 

— 10 

— 15 

— 1 

- 1 

— 1 

— 1 

RENDA  NACIONAL 

725- 

865 

1 030 

1 461 

100 

100 

100 

100 

(•)  Percentagem  em  relação  à Renda  de  atividades  urbanas. 
(•’)  Dados  preliminares. 


45.  O QUADRO  II  assinala  uma  percentagem  de  salários 
(remuneração  do  trabalho)  que  é inferior  à verificada  em 
países  como  a Grã-Bretanha  e os  Estados  Unidos,  onde  o 
nível  é da  ordem  de  70%.  Mas,  a percentagem  brasileira 
calculada  para  as  atividades  urbanas,  em  tôrno  de  65%, 
acusa,  contra  a expectativa  do  que  se  observa,  razoável 
distribuição  da  renda  social,  pois  a participação  mista  de 
trabalho  e capital  é bem  pronunciada  (15%) . 

Somente  depois  de  uma  revisão  mais  ampla  das  esta- 
tísticas, que  certamente  será  levada  a efeito  depois  do  cen- 
so de  1960,  é que  nos  será  lícito  tirar  conclusões  mais  se- 
guras sôbre  a distribuição  da  renda  social. 
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Quadro  III 
DEFESA  NACIONAL 


DISCRIMINAÇÃO 

BILHÕES 

DE  CrS 

PERCENTAGEM 

19,56 

1957 

1958 

1959  (••) 

1956 

1957 

1958 

19.59 

Consumo 

Formação  bruta  de  capi- 

764 

914 

1 115 

1 558 

86 

86 

86 

86 

tal  fixo 

106 

125 

166 

229 

12 

12 

13 

12 

Variação  de  estoques.  . . . 
Exportação  de  mercadori- 

12 

32 

27 

36 

1 

3 

3 

rias  e serviços 

70 

74 

89 

1.35 

8 

7 

7 

7 

Menos  — Importação  de 

mercadorias  e serviços 

63 

82 

97 

, 120 

— 7 

— 8 

— 8 

— 7 

DESPESA  NACIONAL 

BRUTA 

883 

1 057 

1 289 

1 822 

100 

100 

Consumo  de  indivíduos. . 

649 

784 

964 

{ 158 

73 

74 

74 

1 86 

Consumo  do  Governo . . . 
Formação  bruta  de  capi- 

115 

130 

151 

13 

12 

12 

tal  fixo  do  Govêrno.  . . 
Formação  bruta  de  capi- 

25 

40 

52 

■{  229 

3 

4 

4 

1 12 

tal  fixo  das  emprêsas.  . 

81 

85 

114 

1 

9 

8 

1 

(*•)  Dados  preliminares. 


46.  Iguais  ressalvas  são  válidas  para  o QUADRO  III,  que 
nos  indica  as  proporções  dos  investimentos  sôbre  o produto 
nacional . 

Todavia,  são  ordens  de  grandeza  suficientes  para  de- 
monstrar que,  nesses  últimos  anos,  a formação  de  capital 
fixo  vem  decrescendo  em  relação  ao  produto  nacional,  que, 
em  anos  anteriores,  as  estatísticas  registram  proporções 
superiores  a 12%  . Compreende-se  bem  a tendência  dessa 
baixa,  originada  não  só  da  maior  formação  de  estoques, 
principalmente  café,  como,  principalmente,  dos  crescentes 
obstáculos  à formação  de  capital,  provocados  pela  violên- 
cia do  surto  inflacionário. 

Os  fatos  apontados  mostram  que  estamos  registrando 
progresso  econômico  a par  da  presença  de  sensíveis  obs- 
táculos . 


ESTRUTURA  AGRÍCOLA 

47.  Os  dados  disponíveis  revelam  que  a agricultura  par- 
ticipou da  formação  de  produtos  internos,  com  uma  percen- 


tagem  entre  26  e 27%,  o que  significa  a sua  importância 
relativa,  conforme  se  verifica  no  QUADRO  I,  referente  ao 
quatriênio  1956/59. 

O QUADRO  IV  apresenta  o produto  nacional  distribuído 
segundo  setor  de  origem  e população  ativa  para  1959.  As- 
sim 14,3  milhões  de  ativos  na  agricultura  terão  gerado  391 
bilhões  de  cruzeiros.  Em  têrmos  relativos  isto  significa  que 
26%  do  produto  decorre  do  esfôrço  produtivo  de  58%  da 
população  econômicamente  ativa.  Pode-se  assim  chegar  a 
uma  relação  produto-trabalho  que  mediria  de  forma  apro- 
ximada a produtividade  dêsse  e dos  outros  dois  setores 
considerados  no  referido  quadro.  A relação  produto-traba- 
lho, no  âmbito  nacional,  será  de  0,5  para  a Agricultura, 
1,4  para  a Indústria  e 1,9  para  Serviços,  respectivamente. 
Verifica-se,  pois,  que  no  aspecto  examinado,  a agricultura 
brasileira  apresenta  uma  situação  de  extrema  inferiorida- 
de em  relação  aos  demais  setores  de  atividade  econômica. 


' Quadro  IV 

PRODUTO  NACIONAL  (SETOR  DE  ORIGEM  E POPULAÇAO) 
1957/59 


POPULAÇÃO 
ECONÔMICAMENTE 
ATIVA  (*) 

PRODUTO  NACIONAL 

SETORES 

Milhões 

de 

habitantes 

Coeficientes 

Bilhões 

de 

cruzeiros 

Coeficientes 

1957 

1959 

1957 

1959 

1957 

1959 

1957 

1959 

1.  Agricultura 

13,5 

14,3 

(0.58) 

(0.58) 

243,0 

391,0 

(0,29) 

(0.26) 

2.  Indústria 

4.0 

4,1 

(0.17) 

(0,17) 

204,0 

1 1 085,0 

(0,24) 

1 (0.74) 

3 . Serviços 

5,9 

6,1 

(0,25) 

(0,25) 

425,0 

(0.47) 

23,4 

24,4 

(1,00) 

(1.00) 

872,0 

1 476,0 

(1.00) 

(1.00) 

(•)  Estimativas. 


48.  Passando  a decompor  geogràficamente  o produto  agrí- 
cola do  país  constata-se  que  cêrca  de  52%  provêm  dos  Es- 
tados da  região  Sul.  A região  Norte  situa-se  no  extremo 
oposto;  nessa  região  apenas  a produção  de  origem  extrati- 
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va  tem  comparativamente  a outras  regiões  — percentagens 
da  mesma  ordem  de  grandeza.  Examinando  o quadro,  ve- 
rifica-se que  a predominância  da  região  Sul  se  faz  sentir 
mais  intensamente  nas  lavouras  e na  produção  animal; 
apenas  na  produção  extrativa  a participação  relativa  da 
região  Sul  tem  menor  importância,  não  chegando  a al- 
cançar 40% . 

O QUADRO  V,  a seguir,  resume  numèricamente  as 
observações  aqui  registradas. 


Quadro  V 

PROPORÇÕES  MÉDIAS  DO  QÜINQÜÊNIO  — 1955/1959  * 


REGIÕES 

Lavouras 

ProduçSo 

animal 

Produção 

extrativa 

Produto  da 
agricultura 

Região  Norte 

0,9 

1,9 

19,8 

2,3 

Região  Nordeste 

14,4 

9,8 

16,3 

13,2 

Região  Leste 

25,0 

34,5 

23,7 

27,7 

Região  Sul 

55,6 

48,3 

37,3 

52,3 

Região  Centro-Oeste 

4,1 

5,5 

2,9 

4,5 

BRASIL 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

Os  (lados  para  lOõS  o 1959  foram  estimados. 


No  plano  nacional  o produto  agrícola  é formado  do 
seguinte  modo;  setor  agrícola,  2/3;  animal,  29%  e 
extrativo,  6%. 

49.  O QUADRO  VI  mostra  a posição  de  cada  elemento  com- 
ponente do  produto  agrícola,  segundo  regiões  geo-fisiográ- 
ficas.  Vê-se,  por  exemplo,  que  as  lavouras  contribuem  com 
cêrca  de  70%  nas  regiões  Nordeste  e Sul;  que  esta  mesma 
relação  não  alcança  a 30%  na  região  Norte,  na  qual  pre- 
domina a produção  extrativa  com  uma  percentagem  ex- 
pressiva, comparativamente  às  demais  regiões,  ou  sejam 
52%;  na  região  Centro-Oeste  a percentagem  concernente 
às  lavouras  é mais  baixa  e não  mantém  a relação  notada 
entre  as  regiões  Nõrdeste  e Sul,  por  fôrça  da  produção 
animal . 
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Quadro  VI 

PROPORÇÕES  MÉDIAS  DO  QÜINQÜÊNIO  — 1955/1959  ♦ 


DISCRIMINAÇÃO 

Região 

Norte 

Região 

Nordeste 

Região 

Leste 

Região 

Sul 

Região 

Centro- 

Oeste 

Brasil 

Lavouras 

24,6 

70,9 

58,7 

68,9 

59,9 

64,9 

Produção  animal 

23,4 

21,6 

36,2 

26,8 

36,1 

29,0 

Produção  extrativa 

52,0 

7,5 

5,1 

4,3 

4,0 

6,1 

Produto  da  agricultura 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

100,0 

(•)  Os  dados  para  1958  e 1959  foram  estimados. 


Vale  a pena  salientar  também  a parcela  do  produto 
gerado  na  agricultura  que  é absorvida  pelo  resto  do  mundo. 

Os  demais  países  absorvem  artigos  agrícolas  numa 
base  de  16  a 17%.  Tal  relação  caiu  para  cêrca  de  13% 
em  1957  devido  à influência  do  café,  cujo  volume  físico 
exportado  durante  êsse  ano  foi  de  7%  menor  do  que 
em  1956. 

O produto  agrícola  absorvido  pelo  resto  do  mundo  tem 
a composição  seguinte:  as  lavouras  participam  com  uma 
percentagem  que  varia  entre  90  e 95%;  o setor  extrativo 
vegetal  com  5 a 7%,  o setor  animal  menos  de  2% . 

ESTRUTURA  INDUSTRIAL 

50.  Sôbre  a estrutura  da  produção  industrial  e seu  valor 
segundo  as  classes  e regiões  mais  importantes,  em  valores 
absolutos  e em  percentagens  do  total,  os  últimos  dados  do 
I.B.G.E.  são  de  1956. 

A propósito  queremos  aproveitar  a oportunidade  para 
lembrar  que  chamado  a opinar  sôbre  êsse  órgão,  há  algum 
tempo  atrás,  o Conselho  Nacional  de  Economia,  sem  des- 
conhecer o significativo  trabalho  de  sistematização  e coor- 
denação que  vem  desempenhando  êsse  Instituto  no  setor 
da  estatística  nacional,  lembrou  que  urgia  a atualização 
da  coleta  da  estatística  industrial. 
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Dêsse  modo,  nesta  tentativa  de  caracterizar  a estru- 
tura industrial  brasileira,  o Conselho  utilizou  os  elementos 
estatísticos  divulgados  até  agora. 

51.  Os  setores  mais  importantes,  segundo  o valor  da  pro- 
dução e da  transformação  industrial,  são  ainda  os  tradicio- 
nais, a saber;  indústria  têxtil  (incl.  vestuário)  e a de  pro- 
dutos alimentares  (incl . bebidas  e fumo) . As  duas  perfi- 
zeram, em  1956,  49,2%  do  valor  da  produção  total  com  5 
ou  mais  operários,  e 41,5%  do  valor  da  transformação  in- 
dustrial . Tendo  em  vista  o crescimento  mais  rápido  das  ati- 
vidades novas  pode-se,  todavia,  antecipar  que  as  tradicio- 
nais perderão,  em  breve,  a predominância. 

52.  O grande  centro  industrial  se  encontra  no  eixo  Dis- 
trito Federal-São  Paulo  e os  Estados  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais  têm  certa  importância. 
Em  têrmos  da  participação  relativa  do  setor  industrial  den- 
tro da  renda  gerada  nos  diferentes  Estados,  essa  acentuada 
desigualdade  também  é notada;  num  extremo,  a indústria 
representa  28%  da  renda  de  São'  Paulo;  no  outro,  7%  da 
renda  dos  Estados  componentes  da  região  Centro-Oeste. 

Mais  da  metade  do  valor  da  produção  industrial  pro- 
duzida em  1956  em  estabelecimentos  de  5 ou  mais  operários 
originou-se  em  São  Paulo . As  cinco  unidades  federadas  mais 
exptessivas  colaboram  com  85%.  Em  contrapartida,  oito 
Estados,  com  15%  da  população  total  do  país,  e repre- 
sentando 63%  da  extensão  territorial  contribuem  com 
apenas  2 % . 

53.  A inclusão  das  emprêsas  de  menos  de  5 operários, 
quando  possível,  não  altera  essa  distribuição  geográfica. 
Um  exemplo  é apresentado  no  QUADRO  VII,  que  mostra 
a distribuição  da  indústria  de  produtos  alimentares. 
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Qtíadro  vii 

PRODUTOS  ALIMENTARES  — 1956 


DISCRIMINAÇÃO  GEOGRÁFICA 

PERCENTAGEM 
DO  VALOR  DA 
PRODUÇÃO 

Estabele- 
cimentos 
oom  5 ou  mais 
operários 

Todos  08 
estabelecimentos 

Distrito  Federal 

9,7 

8,5 

São  Paulo 

40,4 

41,1 

Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul 

22,9 

21,9 

Minas  Gerais,  Espírito  Santo  e Rio  de  Janeiro 

11,7 

14,3 

Nordeste,  Sergipe  e Bahia 

13,0 

12,0 

Norte 

0,8 

0,7 

Centro-Oeste , 

1,5 

1,5 

100,0 

100,0 

54.  A distribuição  geográfica  de  algumas  outras  indús- 
trias de  transformação  de  importância,  em  percentagens, 
consta  do  quadro  a seguir: 


Quadro  VIII 


DISCRIMINAÇÃO  GEOGRÁFICA 

Indústria 

Indústria 
farmacêutica 
e química 

Indústria 

metalúrgica 

Distrito  Federal 

0.2 

18,9 

9,6 

São  Paulo 

.59,6 

62,0 

48,7 

Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul 
Minas  Gerais,  Espírito  Santo  e Rio  de  Ja- 

6.9 

6,4 

8,2 

neiro 

11.4 

4,0 

81,5 

Nordeste,  Sergipe  e Bahia 

15,0 

6.8 

1.6 

Norte 

0.8 

0,6 

0.3 

Centro-Oeste 

0,1 

0,1 

0,1 

100,0 

100,0 

100,0 

A pequena  expressão  dos  Estados  que  estão  fora  do 
eixo  principal  referido,  mesmo  nas  indústrias  tradicionais 
(alimentares  e têxteis)  pode  também  ser  indicada  pela 
distribuição  do  número  dos  operários  ocupados.  Isto  cons- 
ta do  QUADRO  VII,  onde  o válor  de  transformação  in- 
dustrial é comparado  com  o número  dos  operários  ocu- 
pados. O valor  da  transformação  industrial  foi  calcula- 
do pela  dedução,  do  valor  da  produção  industrial,  das  des- 
pesas de  consumo  e custos  de  serviços  contratados.  Como 
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nem  sempre  é possível  identificar  despesas  de  consumo, 
aquêle  valor  não  coincide  exatamente  com  o conceito  teó- 
rico de  valor  líquido  adicionado,  representando  tão  sòmente 
uma  aproximação  do  mesmo,  embora  bastante  expressivo 
para  servir  em  comparações  quer  geográficas  quer  entre 
ramos  de  indústria. 

Do  quadro  consta,  por  exemplo,  que  o valor  da  trans- 
formação industrial  por  operário  no  Estado  da  Guanabara 
e em  São  Paulo  é cêrca  de  duas  vêzes  maior  do  que  nas  re- 
giões Norte,  Nordeste  e Centro-Oeste,  e cêrca  de  20%  mais 
alto  do  que  a média  para  o Brasil. 


Quadro  IX 

VALOR  DE  TRANSFORMAÇÃO  POR  OPERÁRIO  (REGIÕES) 


•REGIÕES 

VALOR 
DE  TRANS- 
FORMAÇÃO 
INDUSTRIALC) 

OPERÁRIOS 
OCUPADOS 
(média  mensal) 

VALOR 
DE  TRANS- 
FORMAÇÃO 
INDUSTRIAL 
(por  operários) 

GEOGRÁFICAS 

Milhões 

de 

CrS 

% 

do 

total 

Milhares 

do 

total 

Mil  CrS 

índices 
(mádia 
Brasil  => 
100) 

Distrito  Federal 

27  ,580 

13,5 

143 

10,9 

193 

124 

'São  Paulo 

107  957 

52,9 

' 583 

44,6 

185 

119 

Paraná,  Santa  Catarina  e Rio 
Grande  do  Sul 

26  616 

13,1 

212 

16,2 

125 

80 

Minas  Gerais,  Espírito  Santo 
e Rio  de  Janeiro 

25  236 

12,4 

184 

14,1 

137 

88 

Norcieste,  Sergipe  e Bahia.  . 

14  360 

7,0 

164 

12,6 

87 

56 

Norte 

1 385 

0,7 

15 

1.2 

91 

58 

Centro-Oeste 

767 

0,4 

8 

0,6 

98 

63 

BR.ASIL 

203  902 

100,0 

1 310 

100,0 

156 

100 

NOTA  — Extabelecimentos  industriais  com  5 ou  mais  pessoas. 

{*)  Valor  de  transformação  industrial  — Valor  da  Prodnção  Industrial  menos  Des- 
pesas de  Consumo  e Custo  dos  Serviços  Contratados. 


55.  As  diferenças  no  valor  da  transformação  industrial 
por  operário  decorrem  em  parte  da  complexidade  da  fun- 
ção produção  ou  — em  outras  palavras  — da  utilização  de 
processos  produtivos  mais  ou  menos  indiretos.  Estas  con- 
siderações fazem  abstração  das  diferenças  regionais  nos  pre- 
ços do  mercado  de  fatôres  de  produção. 


No  plano  regional  essas  diferenças  de  valor  de  trans- 
formação dependem  em  parte,  dos  fatores  que  induziram 
a localização  dêste  ou  daquele  tipo  de  indústria . As  diferen- 
ças no  valor  da  transformação  industrial  por  operário  se- 
gundo classes  de  indústria  figuram  no  quadro,  embora  com 
dados  referentes,  apenas,  ao  plano  nacional. 

56.  Dentre  tôdas  as  indústrias  a química  e a farmacêutica 
têm  o mais  alto  valor  de  transformação  industrial  por  ope- 
rário. Isto  significa  que  fabrica  produtos  de  elevado  valor 
unitário  com  alto  grau  de  mecanização.  Seguem-se  a in- 
dústria de  material  elétrico  e de  comunicação.  O menor 
valor  de  transformação  industrial  por  operário  é apre- 
sentado pelas  indústrias  de  madeira,  extrativa  de  produtos 
minerais  e têxtil,  exatamente  as  que  nos  processos  de  pro- 
dução estão  mais  próximas  às  atividades  primárias. 

57.  A relação  entre  salários  e o valor  da  produção  e da 
transformação  industrial  é indicada  no  QUADRO  X. 


Quadro  X 

SALÁRIOS  E VENCIMENTOS 
NO  VALOR  DA  PRODUÇAO  INDUSTRIAL 


REGIÕES 

Salários 
e venci- 

Valor 

da 

produção 
(milhões 
de  Cr$) 

Valor 

da 

transfor- 
mação 
industrial 
(milhões 
de  Cr*) 

SALÁRIOS  E 
VENCIMENTOS 
EM  % DO 

(milhões 
de  Cr$) 

Valor 

da 

produção 

Valor 
da  trans- 
formação 

Distrito  Federal 

9 436 

55  884 

27  580 

16,9 

34,2 

São  Paulo.' 

33  801 

240  253 

107  957 

14,1 

31,3 

Paraná,  Santa  Catarina  e Rio 
Grande  do  Sul 

8 421 

04  010 

26  616 

13,2 

31,6 

Rio  do  Janeiro,  Minas  Gerais  e 
Espírito  Santo 

8 600 

5 1806 

25  236 

16,6 

34,1 

Nordeste,  Sergipe  e Bahia 

4 270 

36  313 

14  360 

11,8 

29,7 

Norte 

43,5 

3 191 

1 385 

13,6 

31,4 

Centro-Oeste 

255 

2 423 

767 

10,5 

33,2 

BRASIL 

05  224 

453  879 

203  902 

14,4 

32,0 

NOTA  — Incluídos  apenas  estabelecimentos  com  5 ou  mais  pessoas.  Os  totais  são 
nccoss.^riamente  iguais  às  somas  das  parcelas  por  causa  de  arredonciamentos. 


— 61  — 


Para  o Brasil  (eni  média)  essas,  percentagens  são,  res- 
pectivamente, 14  e 32%.  É mais  elevada  no  Distrito  Fe- 
deral, Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  São 
Paulo  e Norte.  A relação  mais  baixa  cabe  ao  Nordeste.  En- 
contram-se relações  elevadas  nas  indústrias;  extrativa  de 
produtos  minerais,  editorial  e gráfica,  de  transformação  de 
minerais  não  metálicos,  de  mobiliário  e mecânica;  e rela- 
ções comparativamente  baixas  na  indústria  química  e far- 
macêutica, de  produtos  alimentares,  bebidas,  fumo  e da 
borracha.  Influem  nestas  relações  diversos  fatôres  de  efei- 
tos antagônicos . De  um  lado,  o grau  de  mecanização  influi 
no  sentido  da  queda  da  relação,  pois  um  alto  grau  coincide 
com  relações  baixas  quanto  ao  valor  total  dos  salários,  mes- 
mo que  o salário  individual  seja  alto;  de  outro  lado,  o nível 
do  salário  médio  na  região  ou  na  atividade,  em  relação  ao 
salário  médio  geral,  tem  influência  direta  sôbre  as  relações 
em  foco. 


Quadro  XI 

OPERÁRIOS  OCUPADOS,  POR  ESTABELECIMENTOS  (REGIÕES) 


REGIÕES 

Operários 
média  mensal 
(em  milhares) 

Estabele- 

cimentos 

Operários 

por 

!stabeieoimento 

Distrito  Federal 

143 

4 143 

34 

São  Paulo 

583 

13  221 

44 

Paraná,  Santa  Catarina  e Rio  Grande  do  Sul 

212 

8 472 

25 

Minas  Gerais,  Espirito  Santo  e Rio  de  Ja- 
neiro  

184 

5 196 

35 

Nordeste,  Sergipe  e Bahia 

164 

5 205 

32 

Norte 

15 

738 

21 

Centro-õeste 

8 

626 

12 

TOTAL 

1 310 

37  601 

35 

NOTA  — Incluídos  apenas  estabelecimentos  com  õ ou  mais  pessoas. 


58 . o QUADRO  XI,  indica  o número  de  operários  por  esta- 
belecimento industrial,  respectivamente,  segundo  as  regiões. 
Não  se  dispõe  de  dados  recentes  a não  ser  os  do  Censo  In- 
dustrial de  1950,  de  sorte  que  apresentamos  unicamente  a 
média  de  operários  por  estabelcimento  cuja  média  para  o 
total  do  país  é de  35.  Aqui  convém  novamente  ressaltar 
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que  foram  tomados  em  consideração  cêrca  de  38  mil  esta- 
belecimentos com  5 ou  mais  operários.  Existem  ainda  ims 
cem  mü  estabelecimentos  com  menos  de  5 operários,  não 
considerados,  cuja  inclusão  alteraria  substancialmente  a 
referida  média . 

A maior  concentração  encontra-se  em  São  Paulo,  onde 
também  é maior  o tamanho  médio  do  estabelecimento  me- 
dido pelo  número  de  operários.  O menor  número  encon- 
tra-se  na  região  Centro-Oeste,  sem  expressão  industrial, 
como  já  se  indicou.  A classe  de  indústria  de  maior  concen- 
tração operária  é a têxtil;  seguem-se  a do  fumo,  de  mate- 
rial elétrico  e comunicações,  e de  bens  de  produção  de  gran- 
de capitalização,  como  a metalúrgica  e a de  material  de 
transporte.  Os  ramos  onde  há  pequena  concentração  ope- 
rária são  os  de  madeira,  mobiliário,  produtos  alimentares 
e bebidas. 

ESTRUTURA  E ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA 

59.  Para  definir  uma  estrutura  em  têrmos  de  cooperação 
supletiva  do  Govêrno  pode-se  tomar,  como  primeira  apro- 
ximação, a relação  entre  receita  pública  e produto  interno 
bruto. 

No  caso  brasileiro  esta  relação  se  situa  ao  nível  de 
22% . (Relação  entre  a receita  pública  e o produto  interno 
a preços  de  mercado) . Confrontos  internacionais  parecem 
demonstrar  que  essa  percentagem  pode  ser  enquadrada 
nos  limites  de  uma  sociedade  econômica  em  transição,  ou 
seja:  de  pouco  desenvolvida  a uma  posição  mais  elevada. 

60.  No  após-guerra,  a relação  entre  receita  governamental 
e produto  interno  parece  situar-se  entre  25  e 35%  nos  paí- 
ses do  mundo  ocidental  que  podem  ser  considerados  alta- 
mente desenvolvidos.  São  as  seguintes  as  médias  encon- 
tradas: Reino  Unido  35%;  Suécia  31%;  Canadá  27%;  Es- 
tados Unidos  26%  e Austrália  25%. 
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Esta  relação  contrai-se  no  caso  de  países  retardados  e 
os  seus  níveis  se  encontram  entre  8 e 10%  do  produto  in- 
terno. Tome-se,  como  exemplo,  a índia,  as  Filipinas  e o 
Paquistão . 

No  triénio  56-58  a receita  pública  do  Brasil  nas  3 esfe- 
ras de  tributação  foi  a que  segue: 


Quadro  XII 


DISCRIMINAÇÃO 

BILHÕES  DE 

CRUZEIROS 

1956 

% 

1957 

% 

1958 

% 

Tributação  indireta 

117,7 

61,8 

143,3 

60,6 

209,6 

66,2 

Tributação  direta 

34,4 

18,1 

38,5 

16,2 

48,4 

15,3 

Outras  receitas 

38,2 

20,1 

54,8 

23,2 

58,5 

18,5 

*■  < 

TOTAL 

190,3 

100,0 

236,6 

100,0 

316,5 

100,0 

NOTA  — Estão  inoluidos  nos  valores  correspondentes  à tributação  indireta  o saldo  dos 
ágios  (ágios  arrecadados  menos  bonificações  pagas)  no  montante  de  18,5,  12,6  e 35,9  bilhões  nos 
anos  de  1956,  1957  e 1958  respectivamente. 


Verifica-se  que  mais  da  metade  (66%)  aproximada- 
mente proveio  de  impostos  indiretos;  15%  representam 
recursos  fornecidos  pela  tributação  direta  e os  19%  res- 
tantes às  receitas  de  outras  origens. 

61 . O confronto  internacional  mostra  que,  em  seu  aspecto 
mais  geral,  a estrutura  da  receita  pública  do  Brasil  não 
difere  muito  da  composição  encontrada  para  outros  países . 
A única  exceção  é a dos  Estados  Unidos  da  América  do 
Norte  onde  a parte  mais  substancial  da  receita  decorre  de 
impostos  diretos. 

62.  A composição  da  receita  pública  do  Brasil,  segundo 
as  esferas  de  govêrno,  tem-se  mantido  relativamente  cons- 
tante nos  últimos  anos . Da  arrecadação  geral  a União  par- 
ticipa com  47%,  os  Estados  e o Distrito  Federal  com  36% 
e os  municípios  com  17  % . Para  a União  os  tributos  mais 
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importantes  são  os  impostos  sôbre  o consumo  e a renda, 
que  representam  proporções  semelhantes  dentro  da  recei- 
ta pública  federal  correspondendo,  somadas,  cêrca  de  65%. 
No  plano  estadual  o imposto  de  maior  relevância  é o de  ven- 
das e consignações.  Contribui  com  quase  70%  do  total 
da  receita  tributária  das  unidades  federadas . No  plano  mu- 
nicipal dois  impostos  somados  contribuem  com  55-60%  da 
receita  tributária.  O impôsto  de  indústrias  e profissões 
representa  30%,  aproximadamente,  cabendo  o complemen- 
to ao  predial . 

63.  Quanto  à despesa  governamental  o QUADRO  XIII 
(anexo)  parece  indicar  a existência  de  certa  correlação  en- 
tre os  diversos  estágios  de  desenvolvimento  econômico  e a 
absorção,  pelo  Govêrno,  de  bens  e serviços.  Assim,  por 
exemplo,  dentre  os  países  menos  desenvolvidos  no  confron- 
to, a taxa  para  o Brasil  é a mais  elevada.  Os  15%  sôbre  o 
produto  interno  bruto  que  representam  a absorção  de  bens 
e serviços  pelo  Govêrno  distribuem-se  entre  12%  para  o 
consumo  e 3%  para  a formação  de  capital  fixo,  sendo  de 
notar  que  tem  havido  acentuado  aumento  dêste  último 
componente . 

A proporção  mais  elevada  é a do  Canadá,  cujo  govêrno 
absorve  21%  dos  bens  e serviços  gerados  naquele  país. 
No  caso  dos  Estados  Unidos  da  América,  como  os  dados  não 
são  estritamente  comparáveis,  tem-se  apenas  a indicação  de 
que  o govêrno  realiza  uma  despesa  de  cêrca  de  18%  do  pro- 
duto interno.  Como  nessa  percentagem  não  estão  incluídas 
as  construções  governamentais  para  fins  não  militares  o 
dado  global  não  deve  diferir  muito  da  relação  encontrada 
para  o Canadá. 

64.  O QUADRO  a seguir  desdobra  a despesa  governamen- 
tal do  Brasil  e as  esferas  em  que  o produto  é absorvido. 
Vê-se  que  o Govêrno  Federal  em  1958  participou  com  cêrca 
de  47,1%  da  despesa  total. 
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Quadro  XIII 


DESPESAS  DO  GOVÊRNO  SEGUNDO  ESFERAS  DE  ABSORÇÃO 


SETORES 

1957 

1958 

Bilhões 

de 

CrS 

% 

Bilhões 

de 

CrS 

% 

Despesas  de  consumo 

130,4 

76  0 

151,2 

74,0 

União 

59,2 

34Í8 

04,2 

. 31,7 

Estados 

57, fi 

33,8 

09,4 

34,2 

Municípios 

13,0 

8,0 

17,0 

8,7 

Despesas  de  investimento 

39,8 

23,4 

51,0 

25,4 

União 

25,'j 

15,1 

30,9 

15,2 

Estados 

9,9 

5,8 

15,5 

7,0 

^lunicjpios 

4,2 

2,5 

5,2 

2,6 

Os  gastos  das  unidades  federadas  em  1958  representa- 
ram 34%,  cabendo  os  9%  restantes  aos  municípios.  Dentro 
das  despesas  totais  da  União  25%  correspondem  a inves- 
timento. O dispêndio  com  pessoal  nas  três  esferas  signi- 
fica 56%  das  despesas  de  consumo  e cêrca  de  42%  do 
gasto  global.  E nos  três  níveis  de  sistema  federativo  assim 
se  desdobra:  União,  50%;  Estados,  44%;  Municípios,  6%. 

Quadro  XIV 


DESPESAS  REALIZADAS  DA  UNIÃO  SEGUNDO  OS  ÓRGÃOS 
DA  ADMINISTRAÇÃO 


DISCRIMINAÇÃO 

19.57 

1958 

Congresso  Nacional,  Poder  Judiciário,  Tribunal  de  Contas, 
Presidência  da  República  e Órgãos  diretamente  subordinados 

à Presidência  da  República ■ • 

5,5 

5,0 

MINISTÉRIOS 

Aeronáutica,  Guerra  e Marinha 

29,2 

27,5 

Agricultura ', 

4,5 

4,2 

Educação  e Cultura  e Saúde 

8,8 

9,8 

Fazenda,  Justiça,  Relações  Exteriores  e Trabalho 

27,6 

25,4 

Viação  e Obras  Públicas 

24,4 

28,1 

TOTAL 

100,0 

100,0 

Bilhões  de  CrS 

118,712 

148,478 

65.  O último  quadro  classifica  a despesa  realizada  segundo 
os  órgãos  de  administração.  Os  Ministérios  militares  par- 
ticipam com  cêrca  de  28%.  Percentagem  menor  (25,5%) 
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é absorvida  pelos  Ministérios  da  Fazenda,  Justiça,  Relações 
Exteriores  e Trabalho.  Cêrca  de  1/4  resulta  de  aplicações  j 
feitas  pelo  Ministério  da  Viação  e Obras  Públicas.  Os  Mi- 
nistérios dai  Educação  e Cultura  e o da  Saúde  participam 
com  10%  aproximadamente.  Finalmente,  o Ministério  da 
Agricultura  absorve  menos  de  5%. 

66.  Finalmente,  para  que  se  tenha  uma  idéia  aproximada 
da  importância  na  economia  brasileira  das  autarquias  fede- 
rais e administrações  centralizadas  basta  mencionar  que 
em  1958  sua  arrecadação  montou  a cêrca  de  177  bilhões  de 
cruzeiros  que  representavam  13,6%  do  produto  interno 
bruto.  No  setor  de  previdência  o montante  de  contribuições 
efetivas  foi,  nesse  ano,  da  ordem  de  63  bilhões  de  cruzeiros, 
representando  cêrca  de  4,8%  do  produto  interno. 

ESTRUTURA  DO  COMÉRCIO  EXTERIOR 

67.  Neste  Capítulo  analisaremos  as  relações  característi- 

cas do  comércio  exterior  que,  em  alguns  casos,  serão  com- 
paradas com*  as  de  outros  países  com  o objetivo  de  subli- 
nhar as  particularidades  do  caso  brasileiro.  ! 

Os  dados  que  sèrvem  de  base  aos  cálculos  dizem  res-  ! 
peito,  como  regra  geral,  ao  triénio  1955/57,  a fim  de  elimi- 
nar a ação  de  fatôres  conjunturais  que  poderiam  influen- 
ciá-los se  apenas  um  ano  fôsse  considerado  para  definir  | 
as  relações.  Ressalve-se  que  a existência  de  mecanismos  j 
controladores  do  comércio  exterior  se  reflete  de  modo  sen- 
sível no  intercâmbio,  distorcendo  o sentido  dos  confrontos 
internacionais  pois  que,  de  país  a país,  varia  a intensidade  j 

e o tipo  dos  órgãos  reguladores . Apesar  dessas  possíveis  dis-  ; 

torsões,  os  dados  comparativos  guardam  ainda  certa  vali- 
dade, considerando-se  que  os  contrôles  são,  em  parte,  uma 
imposição  das  condições  estruturais. 

68.  No  período  focalizado,  as  exportações  brasileiras  de 
bens  e serviços  oscilam  entre  7 e 9%  em  têrmos  de  pro-  ' 
duto  nacional.  As  importações  situam-se  em  tôrno  de  8%. 
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As  diferenças  entre  as  percentagens  que  exprimem  expor- 
tações e importações  são  necessàriámente  pequenas  e cor- 
respondem a um  “superavit”  ou  “déficit”  no  balanço  de 
pagamentos  em  conta  corrente.  À primeira  vista,  em  que 
pese  sua  importância  estratégica  para  manutenção  do  nível 
de  atividade  econômica  e da  taxa  de  desenvolvimento,  a 
economia  brasileira  depende  menos  de  comércio  exterior 
que  outras  economias  nacionais.  No  entanto,  se  essa  per- 
centagem fôsse,  por  exemplo  bem  maior,  poderia  fortale- 
cer a base  para  aumento  da  taxa  de  desenvolvimento . 

Feita  uma  comparação,  no  período  1955/57,  para  um 
número  de  países  selecionados,  a importância  de  suas  ex- 
portações e importações  medida  em  relação  ao  volume  de 
bens  e serviços  neles  gerados.  Do  confronto  resulta  que  as 
mais  baixas  percentagens  que  medem  a importância  rela- 
tiva do  comércio  exterior  são  as  dos  Estados  Unidos  da 
América.  Países  como  a Suécia  e o Canadá  revelam  uma 
alta  dependência  da  economia  quanto  às  transações  com 
0 exterior.  É significativo,  então,  observar  que  nas  áreas 
comparadas  a intensidade  da  dependência  de  suas  econo- 
mias com  o exterior  varia,  com  apenas  uma  exceção,  inver- 
samente ao  volume  de  suas  respectivas  populações. 

É verdade  que  dentre  êsses  países  o Brasil  situa-se  ape- 
nas abaixo  dos  Estados  Unidos  em  índice  demográfico. 
Também  não  se  pode  obscurecer  que  falta  ainda  ao  nosso 
país  a segunda  componente  de  um  amplo  mercado  interno; 
o poder  de  compra  da  população. 

É admissível  que,  no  caso  brasileiro,  a ordem  de  gran- 
deza das  percentagens  seja  conseqüência,  como  se  verá  no 
item  seguinte,  da  natureza  e pequena  versatilidade  das  ex- 
portações. Estas,  na  medida  em  que  condicionam  a aquisi- 
ção de  importações,  têm  mantido  o comércio  exterior  na 
situação  de  um  setor  atrofiado. 

Entre  1948  e 1957,  aos  preços  vigentes  no  primeiro 
dêsses  anos,  o produtp  nacional  bruto  elevou-se  em  56%;  no 
mesiíio  período  as  exportações  decresceram  de  4%. 


COMPOSIÇÃO  DAS  EXPORTAÇÕES  BRASILEIRAS 


69.  No  período  examinado  — 1956/1958  — excluído  o 
petróleo  cru,  por  aparecer  somente  em  1958,  do  ponto  de 
vista  da  geração  de  dólares,  o café  representa  cêrca  de  58% 
do  valor.  Êste  algarismo  caracteriza  a reduzida  versatibili- 
dade  das  exportações  nacionais  e demonstra  a sensibilidade 
da  economia  às  flutuações  do  mercado  mundial . Apesar  da 
pequena  elasticidade  do  preço,  a dependência  em  que  fica 
o volume  da  exportação  das  variações  da  renda  nacional  dos 
países  importadores  e,  ainda,  o aparecimento  de  outras 
áreas  produtoras  para  as  quais  as  superfícies  cultivadas  di- 
ficilmente teriam  utilização  alternativa  é,  sem  sombra  de 
dúvida,  preponderante  o artigo  nas  exportações . O diagnós- 
tico não  é de  hoje  e apenas  positiva  o insucesso  de  nossos 
governos  no  sentido  de  diversificar  as  nossas  exportações. 

70.  Em  ordem  de  importância  seguem-se  o pinho,  o açú- 
car de  cana  e o cacau  em  amêndoas.  A êsse  respeito  vale  res- 
saltar que  todos  os  demais  produtos  considerados  como  cria- 
dores de  um  volume  significativo  de  moeda  estrangeira  são 
de  natureza  primária.  Excetuando-se  o açúcar,  os  demais 
têm  pequeno  ou  inexistente  valor  adicionado  como  conse- 
qüência  de  beneficiamento  e representam,  aproximada- 
mente, 80%  do  valor  em  moeda  estrangeira  das  vendas  no 
Exterior . 


Quadro  XV 

EXPORTAÇÕES  — 1955/57 


PAÍSES 

PRODUTOS 
PARA  FINS 
ALIMENTARES 

MATÉRIAS 
PRIMAS  E 
PRODUTOS 
SEMI-ELABO- 
RADOS 

PRODUTOS 

MANUFATU- 

RADOS 

1956 

1957 

1956 

1957 

1956 

1957 

Brasil 

80,9 

76,7 

18,3 

22,5 

0,8 

0,8 

2. 

Canadá 

23,4 

21,6 

73,2 

74,9 

3,4 

3,5 

3. 

Estados  Unidos.  . 

26,7 

26,8 

39,5 

39,7 

33,8 

33,3 

4. 

Índia 

14,5 

12,1 

58,7 

55Í2 

26Í8 

32,7 

ô. 

México 

32,1 

34,8 

65,1 

61,9 

2,8 

3,3 
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71.  O quadro  anterior,  que  classifica  a exportação  do  Brasil 
em  3 categorias  gerais  (“produtos  para  fins  alimentícios”, 
“matérias-primas  e produtos  semi-elaborados”  e “produtos 
manufaturados”)  corrobora,  através  de  comparação  inter- 
nacional, a afirmativa  feita  nas  linhas  acima.  Com  efeito 
observa-se  que  mais  de  três  quartas  partes  do  valor  das 
exportações  brasileiras  representam  produtos  para  fins  ali- 
mentares, notadamente  café  e cacau. 

Nota-se,  portanto,  que  o Brasil  está  em  situação  des- 
vantajosa quanto  ao  grau  de  elaboração  dos  produtos  ex- 
portados . 

Na  América  do  Norte  observa-se  que  há  uma  predomi- 
nância de  exportação  de  produtos  manufaturados.  É bera 
verdade  que  êsse  confronto  tem  significado  relativo,  pois 
o mesmo  se  observa  no  caso  da  índia,  embora  com  estru- 
tura econômica  totalmente  diversa.  No  caso  norte-ameri- 
cano todos  os  produtos  manufaturados  têm  um  alto  grau 
de  elaboração.  No  caso  da  índia,  a componente  principal 
é a sacaria  de  juta. 

O Canadá  também  apresenta  uma  percentagem  peque- 
na de  produtos  manufaturados.  Por  outro  lado  “matérias- 
-primas  e produtos  semi-elaborados”  representam  cêrca  de 
três  quartos  do  valor  das  exportações  e aí  existe  conteúdo 
apreciável  de  elaboração. 

Dêsse  confronto,  é válido  concluir  que,  sem  considerar 
no  momento  de  intensa  elaboração,  própria  de  uma  indús- 
tria adiantada,  algo  deve  e pode  ser  feito  no  Brasil  para 
aumentar  o valor  das  exportações  nacionais  através  de  um 
conteúdo  de  “transformação”  que  eleve  a remuneração  dos 
fatôres  de  produção  orientados  para  o setor  do  intercâm- 
bio internacional . 

72.  Do  lado  das  importações  verifica-se  que  os  mecanis- 
mos de  contrôles  têm  sido  efetivos  no  sentido  da  compressão 
da  entrada  no  país  dos  bens  finais  para  consumo. 

As  importações  expressas  em  dólares  revelam  que  os 
bens  de  produção  representam  92,7%  do  valor  global.  É 


A 


bem  verdade  que,  objeto  de  processamento  industrial  den- 
tro do  país,  destinam-se  aos  consumidores  finais.  Mesmo 
incluindo,  entre  os  de  consumo,  o trigo  em  grão  e as  ma- 
térias-primas para  a fabricação  de  alimentos,  as  importa- 
ções corresponderiam  aproximadamente  a 75%  do  valor  em 
moeda  estrangeira.  Isto  sem  dúvida  atesta  a eficácia  da 
intervenção  no  comércio  exterior,  na  forma  da  redistribui- 
ção  de  um  montante  de  moeda  estrangeira,  que  se  tem 
mantido  mais  ou  menos  constante. 

A alta  percentagem  de  bens  de  produção  dá  um  novo 
sentido  aos  8%  de  importação  existente  no  produto  nacio- 
nal. Esta  taxa  em  si,  quando  comparada  com  a de  outros 
países,  poderia,  como  já  se  disse,  traduzir  pequena  depen- 
dência do  Brasil  para  com  o resto  do  mundo.  Mas  é preciso 
ter  em  linha  de  conta  que  aquela  alta  percentagem  leva 
a supor  tenha  o país  atingido  o limite  dos  controles.  Se 
assim  fôr,  não  será  possível  mantê-los  sem  graves  prejuí- 
zos para  o nível  de  atividade  econômica  e conseqüente  pro- 
dução de  bens  e serviços  finais.  Note-se,  por  exemplo,  que 
as  importações  de  bens  duráveis  de  produção,  cêrca  de 
47%  do  valor  das  importações  (em  moeda  estrangeira)  no 
triénio  focalizado,  representam  um  papel  fundamental  na 
formação  interna  de  capital. 


BALANÇO  DE  PAGAMENTOS  EM  C/C 

75.  A importação  de  bens  de  capital  e de  tecnologia  em 
proporção  maior  do  que  a permitida  pela  capacidade  de 
um  país  para  gerar  divisas  corresponde  a uma  etapa  inicial 
na  mecânica  do  desenvolvimento  econômico  na  qual  o 
endividamento  externo  supre  a insuficiência  dos  recursos 
internos  para  formar  capital,  conforme  será  analisado  no 
item  sôbre  investimento  estrangeiro. 

A ocorrência  de  déficit  em  conta  corrente  é carac- 
terística de  uma  nação  menos  desenvolvida  onde  as  oportu- 
nidades para  investimento  excedem  a capacidade  domés- 
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tica  para  poupar.  Quando  negativo  o saldo  do  balanço  de 
pagamentos  em  c/c  identifica-se  um  investimento  dentro 
do  país,  realizado  com  recursos  provenientes  do  exterior. 
Daí  justificar-se  estabelecer  relação  entre  êsse  saldo,  a pou- 
pança doméstica  e o investimento. 

No  caso  brasileiro,  entretanto,  esta  relação  entre  o 
déficit  em  c/c  e a formação  interna  de  capital  fixo  tem  nos 
últimos  anos  uma  importância  quantitativamente  menor 
que  para  outros  países  sub-desenvolvidos  ou  em  via  de  de- 
senvolvimento. É o que  se  depreende  do  exame  do  quadro 
seguinte,  onde  o Brasil  figura  com  a menor  percentagem. 


Quadro  XVI 


RELAÇÃO  ENTRE  DÉFICIT  EM  C/C 
E FORMAÇÃO  BRUTA  INTERNA  DE  CAPITAL  FIXO  — 1955/57 


PAÍSES 


Austrália . 
Brasil. . . . 
Canadá . . 
Filipinas. 
Itália. . . . 
Perú 


Percentagens 


7.0 

(1)  5.1 

15.9 
38.8 
7.4 
12,7 


(1)  A relação  refere-se  ao  período  1955/58;  estimativa  preliminar,  de  caráter  altamente 
aproximativo. 

Esta  taxa,  refletindo  a dependência  da  formação  in- 
terna de  capital  quanto  aos  recursos  provenientes  do  ex- 
terior, é comparativamente  baixa  no  caso  do  Brasil.  Deve- 
-se  isto,  em  parte,  a um  período  em  que  as  relações  de 
trocas  favoráveis  tinham  alimentado  as  importações  de 
equipamento.  Por  outro  lado,  é preciso  dizer  que,  para  um 
conjunto  de  países  considerados,  a taxa  de  investimento 
(medida  em  têrmos  do  PNB)  do  Brasil  apresenta  coefi- 
ciente mais  baixo,  com  exceção  das  Filipinas. 

As  taxas  de  investimento  de  capital  fixo  variam  entre 
os  seguintes  limites:  20-24%  para  a Austrália;  13-14%  para 
o Brasil;  22-27%  para  o Canadá;  8-9%  para  as  Filipinas; 
24-26%  para  o Peru  e 20-21%  para  a Itália. 
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Quadro  XVII 

ABSORÇÃO  DE  DIVISAS  — 1954/58 


ITENS 

PERCENTAGENS 
DE  ABSORÇÃO 

Sôbre 
a receita 
gerada  mais 
crédito 
exterior 

Sôbre 
a receita 
gerada 

Mercadorias 

76,6 

70,0 

Transportes 

10,3 

9,4 

Viagens  internacionais 

2,2 

2,0 

Seguros 

0,7 

0.7 

Rendas  de  investimento 

8,0 

7.3 

Governamentais * 

’2,4 

2,2 

Serviços  diversos 

9,2 

8,4 

TOTAL 

109,4 

100,0 

74.  O quadro  anterior  mostra  (período  1954-58)  a forma 
pela  qual  as  divisas  geradas  pelo  esforço  produtivo  e pelo 
crédito  externo  foram  utilizadas.  As  importações  absorvem 
um  volume  mais  de  divisas.  Em  relação  às  operações  que 
dão  lugar  a recebimentos  (7  601  milhões  de  dólares  no  pe- 
ríodo 1954-58)  as  importações  representam  cêrca  de  77  % . 

A percentagem  de  divisas  absorvida  com  transporte 
excede,  no  período  em  aprêço,  o próprio  déficit  em  conta 
corrente.  Para  que  esta  observação  se  torne  ainda  mais 
expressiva  note-se  que  os  gastos  com  êste  tipo  de  serviço 
superam  em  quase  30%  o volume  de  divisas  utilizado  para 
remunerar  o investimento  estrangeiro  no  país  (10,3%  con- 
tra 18,0  % ) . É evidente  que  se  às  rendas  de  investimento 
agregam-se  serviços  diversos,  onde  estão  incluídas  despesas 
de  administração  e assistência  técnica,  aluguel  de  filmes 
cinematográficos,  direitos  autorais,  patentes,  “royalties” 
etc.,  o confronto  daria  outro  resultado. 

Combinados  os  QUADROS  XVI  e XVII  poder-se-á  con- 
cluir que,  para  manter  a taxa  de  investimento  do  Brasil 
ao  nível  de  13-14%  do  PNB,  não  teria  sido  necessário  in- 
correr num  déficit  em  c/c,  se  outra  fôsse  a política  de  co- 
mércio exterior. 


— 73  — 


Êsse  déficit,  ao  nível  atual  da  taxa  de  investimento, 
parece  ser  menos  um  imperativo  da  sua  estrutura  do  que 
da  contingência  de  determinada  política  de  comércio  exte- 
rior. Em  que  pese  o problema  cafeeiro,  só  se  justificaria 
para  uma  taxa  de  investimento  substancialmente  mais 
elevada  se  fôsse  um  fenômeno  de  origem  estrutural. 

FORMAÇÃO  DE  CAPITAL 

75.  O QUADRO  XVIII  mostra,  para  o período  1947  a 1958, 
a evolução  do  produto  nacional  comparado  com  o ritmo  da 
formação  de  capital . No  mesmo  quadro  estão  também  assi- 
naladas as  variações,  no  tempo,  da  capacidade  para  impor- 
tar assim  como  estão  registrados  os  saldos  de  balanço  de 
pagamento  em  conta  corrente.  Com  isso  visa-se  mostrar 
ao  leitor  algumas  das  ligações  existentes  entre  nível  de 
investimento  e comércio  exterior. 

O quadro  em  aprêço  apresenta  dois  conceitos  de  taxa 
de  investimento  (relação  entre,  os  investimentos  e o pro- 
duto nacional) . A primeira  dessas  taxas  é a da  formação 
de  capital  total;  a segunda,  a de  formação  de  capital  fixo. 
A distinção  decorre  da  necessidade  de  contornar  uma  in- 
suficiência da  contabilidade  social  própria  do  fenômeno  de 
agregação.  Em  princípio,  o conceito  de  investimento  abran- 
ge variações  de  estoque.  No  caso  brasileiro  essas  variações 
têm,  nos  últimos  anos,  aumentado  de  intensidade  em  con- 
seqüência  da  política  governamental  do  café.  Em  têrmos 
de  garantia  de  um  crescimento  econômico  a um  certo  ritmo, 
a taxa  de  investimento  teria  significado  inteiramente  di- 
verso, se,  em  lugar  de  registrar  um  aumento  nas  variações 
de  estoques  por  fôrça  de  acumulação  de  café,  registrasse 
um  aumento  na  importação  de  bens  de  capital,  obtidos 
com  exportações.  É êsse  o sentido  das  diferenças  encontra- 
das para  os  últimos  anos  da  série  focalizada  no  QUADRO 
XVIII  (em  anexo)  entre  a taxa  de  formação  bruta  de  capi- 
tal e a taxa  de  formação  de  capital  fixo . Tomando-se,  como 
exemplo,  o ano  de  1959  tem-se  uma  taxa  de  investimento 
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de  14,5%;  deduzidas  as  variações  de  estoque  tem-se  um 
investimento  de  capital  fixo  de  12,5% . 


Quadro  XVIII 

P.N.B.,  FORMAÇÃO  DE  CAPITAL  E CAPACIDADE  DE 
IMPORTAÇÃO 

{Bilhões  de  cruzeiros) 


ANOS 

Produto 

nacional 

bruto 

(1) 

Formação 
bruta  de 
capital 

(2) 

Formação 

bruta 

de 

capital 

fixo 

(3) 

SIS 

$ X 

s 

(3) 

— X 100 
(1) 

(5) 

Variação 

anual 

do 

produto 
real ' 

(6) 

índice 
da  capa- 
cidade 
de  im- 
portação 

(7) 

Saldo  do 
balanço 
de  pa- 
gamentos 
em 
conta 
corrente 

(8) 

1947 

164,6 

25,2 

28,0 

15,3 

17,0 

104 

3,1 

1948 

186,4 

29,4 

30,1 

15,8 

16,2 

+ 

6,3 

100 

— 

0,8 

1949 

215,6 

28,1 

32,2 

13,0 

14,9 

+ 

4,4 

107 

— 

2,2 

1950 

254,0 

29,3 

34,0 

11,5 

13,4 

+ 

6,8 

152 

+ 

1.9 

1951 

307,8 

64,7 

56,1 

21,0 

18,2 

+ 

6,1 

159 

8,7 

1952 

353,3 

60’,1 

65,3 

23,3 

18,5 

+ 

6,1 

114 

— 

13,2 

1953 

429,8 

54,8 

14,0 

12,8 

+ 

2,5 

140 

H- 

0,6 

1954 

555,8 

100,2 

77,6 

18,0 

14,0 

+ 

7,9 

206 

6,7 

1955 

691,3 

107,1 

99,0 

15,5 

14,3 

+ 

4,1 

149 

— 

1,0 

1956 

880,9 

133,6 

123,1 

15,2 

14,0 

+ 

3,1 

152 

+ 

0,7 

1957 

1 042,7 

174,7 

136,0 

16,8 

13,0 

+ 

4,5 

136 

14,2 

1958 

1 260,6 

205,0 

158,9 

16,3 

12,6 

+ 

4,7 

127 

— 

17,9 

No  conjunto  pode-se  dizer  que  a taxa  de  investimento 
do  Brasil  oscila  entre  15  e 16%  do  produto  nacional  bruto. 
Há  anos  extremamente  favoráveis  na  série  focalizada  em 
que  a taxa  de  investimento  elevou-se  sensivelmente  acima 
de  20%,  sem  que  a componente  variação  de  estoques  tivesse 
um  conteúdo  de  café.  As  taxas  elevadas  dêsses  anos  (1951 
a 1952)  correspondem  a uma  situação  em  que  se  combina- 
ram déficits  acentuados  no  balanço  de  pagamento  em  con- 
ta corrente  com  melhoria  dos  índices  que  medem  a capaci- 
dade para  importar.  Essa  mesma  combinação  de  fatores 
parece  explicar  a recuperação  havida  na  taxa  de  investi- 
mento de  1953  para  1954.  Já  nos  últimos  anos  a taxa  de 
investimento  situa-se  em  nível  mais  baixo  e os  déficits  em 
conta  corrente  não  parecem  neutralizar  o efeito  depressivo 
provocado  pela  queda  do  índice  que  mede  a capacidade 
para  importar  em  relação  ao  nível  que  prevalecia  em  1954, 


— 75  — 


último  ano  da  série  em  que,  relativamente  ao  ano  anterior, 
a taxa  de  investimento  apresentou  nítida  melhoria. 

76.  No  QUADRO  XIX  tem  o leitor  uma  visão,  também 
dinâmica,  de  como  os  investimentos  se  distribuíram  entre 
setor  privado  e Govêrno.  Além  disso  o quadro  apresenta, 
em  destaque,  as  componentes  da  formação  de  capital  re- 
presentadas pela  variação  de  estoque  e pela  importação  de 
bens  de  equipamento. 


Quadro  XIX 

FORMAÇÃO  DE  CAPITAL  EM  BILHÕES  DE  CRUZEIROS 


ANOS 

FORMAÇÃO  BRUTA 
DE  CAPITAL  FIXO 

Variação 

de 

estoques 

V 

For- 

mação 

bruta 

de 

capital 

VI 

Bens 

de 

produção 

impor- 

tados 

VII 

- X 100 
5 

Total 

I 

Em- 

prêsas 

II 

Go- 

vêrno 

III 

3 

2 X 100 
IV 

1947 

29,1 

25,1 

4,0 

15,9 

— 2,8 

26,3 

12,1 

46,0 

1948 

30,3 

25,2 

5,1 

20,2 

— 0,7 

29,6 

11,9 

40,2 

1949 

32,2 

24,2 

8,0 

33,1 

— 4,1 

28,1 

11,1 

39,5 

1950 

33,3 

23,2 

10,1 

43,5 

— 4,7 

28,6 

10,8 

37,8 

1951 

59,0 

48,6 

10,4 

21,4 

+ 8,6 

67,6 

28,9 

42,8 

1952 

65,1 

52,6 

12,5 

23,8 

+ 17,0 

82,1 

30,9 

37,6 

1953 

50,1 

35,8 

14,3 

40,0 

+ 1,3 

51,4 

10,1 

19,6 

1954 

82,4 

62,6 

19,8 

31,6 

+ 21,0 

103,4 

24,2 

23,4 

1955 

89,9 

69,5 

20,4 

29,4 

+ 13,5 

103,4 

20,8 

20,1 

1956 

106,5 

81,4 

25,1 

30,8 

+ 11,5 

118,0 

22,9 

19,4 

1957 

124,5 

84,7 

39,8 

47,0 

+ 32,1 

156,6 

35,8 

22,9 

1958 

165,6 

114,0 

51,6 

45,3 

4-  26,5 

192,1 

Do  ponto  de  vista  do  domínio  de  formação  de  capital 
fixo,  isto  é,  sua  criação  na  esfera  privada  ou  governamental, 
tem' o leitor  a oportunidade  de  verificar  que  os  algarismos 
demonstram  uma  participação  crescente  de  Govêrno  nos 
investimentos.  Com  efeito,  nos  três  primeiros  anos  da  sé- 
rie, a relação  de  investimentos  governamentais  — investi- 
mentos privados  foi  na  média  de  23%.  Já  em  1950  vai  a 
3,5%  para  decrescer  continuamente  até  1955  ao  nível  de 
29,4% . Nos  dois  últimos  anos  da  série,  todavia,  a partici- 
pação do  govêrno  nos  investimentos,  medida  em  relação 
aos  investimentos  privados,  eleva-se  para  47,0  e 45,3%  res- 
pectivamente . 
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" 77.  Do  exame  da  série  de  formação  bruta  de  capital,  des- 
dobradas segundo  as  componentes,  há  duas  conclusões  a 
tirar.  A primeira  é a grande  importância  assumida  pelas 
variações  de  estoques  no  conjunto  da  formação  de  capital, 
importância  essa  que  deriva  da  política  governamental  da 
sustentação  de  preços  agrícolas . A segunda,  bem  mais  alen- 
tadora  em  têrmos  de  desenvolvimento  econômico,  é conse- 
quência da  substituição  de  importações.  No  período  de 
um  decênio  o contingente  de  bens  importados  dentro  da 
formação  bruta  de  capital  decresce  de  algo  entre  40  e 45% 
para  uma  percentagem  em  tôrno  de  20%.  É bem  verdade 
que  parte  disso  é conseqüência  de  uma  política  restritiva 
do  comércio  exterior.  Mas  há  também  uma  parcela  inegá- 
vel de  “Transformação”  que  caracteriza  uma  economia  em 
progresso . 


INVESTIMENTOS 

E 

DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 


INVESTIMENTOS 
E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO 


78.  A taxa  de  investimentos  que  o país  vem  mantendo  nos 
últimos  anos  tem  exigido  da  população  esforço  de  poupam 
ça  que  parece  difícil  de  ser  mantido,  continuamente,  por 
um  período  mais  longo. 

Nas  coletividades  onde  a renda  média  per  capzía  se 
situa  em  faixas  restritas  de  subsistência,  a poupança  com- 
pelida em  breve  alcança  os  itens  fundamentais  do  orça- 
mento doméstico.  E a conseqüência  é uma  série  de  reações 
que  se  transformam,  de  uma  forma  ou  de  outra,  em  óbices 
à melhoria  geral  de  produtividade  que  se  objetiva  com  a 
manutenção  da  taxa  global  de  investimentos . 

POUPANÇA  E CONSUMO  INTERNO 

79.  Atingidos  os  níveis  básicos  de  subsistência,  as  coletivi- 
dades reagem  naturalmente: 

a)  mantendo  ou  ultrapassando  seu  consumo  me- 
diante endividamento  futuro; 

b)  reduzindo  por  indisposições  decorrentes,  o rendi- 
mento do  trabalho. 

A primeira  reação  (a)  resulta  em  não  permitir  se 
concretize  a poupança  real.  De  modo  que  o resultado  ime- 
diato da  decisão  de  investir  é ativar  progressivo  desvio  de 
fatôres  de  produção  para  os  setores  de  bens  de  consumo 
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a fim  de  atender  a procura  crescente  ou  o retardamento 
acentuado  de  obras  nos  setores  básicos  ou  de  bens  de 
capital . 

A segunda  reação  (b)  degenera  em  direto  prejuízo 
para  o rendimento  final  das  aplicações  de  capital,  perden- 
do-se, assim,  boas  parcelas  da  capacidade  de  produção  que 
se  procura  ampliar  com  o aumento  da  taxa  de  inversões. 

Êsse  o fenômeno  que  se  observa  no  país,  exteriorizan- 
do-se de  diversas  maneiras.  Nota-se  que  a pressão  inflà- 
cionária  tem  como  causa  uma  das  mais  sensíveis  os  aumen- 
tos excessivos  de  salários,  que  traduzem  as  resistências  da 
população  ativa  em  reduzir  seus  índices  de  subsistência. 

80.  Por  outro  lado,  tanto  na  produção  primária,  como  na 
secundária,  os  ganhos  de  produtividade  não  têm  acompa- 
nhado o volume  e a intensidade  das  inversões,  o que  denota 
a ocorrência  de  interferências  negativas,  tais  como; 

a)  distorsão  no  uso  de  fatôres; 

b)  rendimento  não  proporcional  do  trabalho  apli- 
cado; e 

c)  alongamento  demasiado  do  período  de  maturação 
dos  investimentos. 

Essa  situação  é passível  de  agravamento  por  obra  de 
interveniências  agudas,  de  efeito  severo  sôbre  tôda  a es- 
trutura econômica  do  país,  refletindo,  de  pronto,  ameaça 
direta  ao  crescimento  da  renda  real.  Destacam-se,  por  sua 
intensidade,  entre  as  fôrças  de  agravamento; 

a)  insuficiências  da  receita  cambial; 

b)  lacunas  do  parque  industrial; 

c)  ausência  de  complementariedade  entre  o setor 
primário  e o secundário; 

d)  forte  taxa  de  crescimento  demográfico; 

e)  existência  de  áreas  internas  a exigir  ocupação 
econômica;  e 

/)  desequilíbrios  entre  as  diversas  regiões  do  país. 
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81.  É fácil  compreender  os  reflexos  de  cada  um  dêsses 
itens  sôbre  o incremento  da  renda  rèal.  Alguns  atuam  me- 
diante a mobilização  de  amplas  faixas  de  poupança  para 
investimentos  não  reprodutivos,  como  são  as  exigências 
fundamentais  dois  novos  contingentes  demográficos  e o 
domínio  da  ampla  extensão  territorial.  Outros  operam  sô- 
bre o nível  de  produtividade.  Exemplo:  as  lacunas  do  par- 
que industrial  que,  conjugadas  às  insuficiências  da  receita 
cambial  para  financiar  satisfatório  volume  de  suprimen- 
tos externos,  ocasionam  ociosidade  de  fatôres  em  determi- 
nados setores  da  economia  ou  impedem,  pràticamente  em 
tempo  breve,  o ajustamento  de  algumas  linhas  de  produção 
secundária  às  rápidas  modificações  que  se  operam  na  de- 
manda global,  principalmente  a que  se  desenvolve  nos  cen- 
tros urbanos. 

Seria,  portanto,  realmente  difícü  que  a renda  média 
“per  capita”,  mesmo  a da  região  Centro-Sul,  sensivelmente 
superior  à renda  média  geral,  pudesse  vir  a sustentar  sò- 
zinha  um  fluxo  de  investimentos  que  não  tem  sido,  nos 
líltimos  10  anos,  inferior  a 13%  do  P.N.B.,  tendo  chegado 
mesmo  a alcançar  18%. 

82.  Apesar  da  intensidade  dêsse  ritmo,  o resultado  ou  ren- 
dimento imediato  em  têrmo  de  bens  para  consumo  e in- 
vestimento é menos  que  proporcional  ao  esfôrço  feito,  por 
fôrça  das  aplicações  que  não  se  revestem  de  caráter  repro- 
dutivo. A conseqüência  natural,  portanto,  é uma  conten- 
ção impositiva  dos  níveis  gerais  de  consumo,  sobretudo  para 
as  camadas  da  população  cuja  renda  disponível  resulta 
de  remunerações  fixas. 

Evidentemente,  não  se  poderia  adotar,  como  alternati- 
va, drástica  redução  na  taxa  global  de  investimentos  aos 
níveis  da  poupança  voluntária.  São  óbvias  as  razões  que 
impedem  se  advogue  política  dessa  natureza.  O crescimen- 
to vertiginoso  da  população,  a acentuada  diferença  de  ren- 
da individual  que  distancia  o país  dos  que  lideram  no  ce- 
nário econômico  mundial  e as  próprias  vicissitudes  que  re- 
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fletem  uma  estrutura  onde  o setor  primário  ainda  desem- 
penha fundamental  papel  na  formação  do  P.N.B.  e da 
receita  cambial,  são  autênticas  imposições  no  sentido  de 
que  a taxa  de  investimento  se  mantenha  alentada. 

Também  se  destaque  a necessidade  de  uma  política  fis- 
cal cuja  finalidade  principal  é conter  o crescimento  do 
consumo,  estimulando  ao  mesmo  tempo  a poupança  pri- 
vada, Traçar  uma  estrutura  tributária  que  busque  maio- 
res recursos  sôbre  os  rendimentos  pessoais  destinados  ao 
consumo,  e,  de  outra  parte,  não  incida  sôbre  os  lucros  rein- 
vestidos e as  parcelas  das  rendas  aplicadas  pelas  pessoas 
físicas  na  compra  de  títulos  do  Govêrno,  ações  de  emprêsas 
de  serviços  públicos  ou  indústrias  de  base. 

De  resto,  certas  condições  institucionais  da  coletivi- 
dade brasileira  exigiram  e exigem  vultosas  despesas  para 
a erradicação  de  certas  endemias,  para  melhoria  do  índice 
de  rigidez  e do  nível  educacional  da  população  e para  a 
própria  assistência  inadiável  em  matéria  de  alimentação, 
moradia  e habitação  aos  novos  contingentes  demográficos. 

83.  Não  é necessário  arrolar  outros  argumentos  para  de- 
monstrar que,  mantido  o regime  democrático,  a insistên- 
cia em  financiar  investimentos  maciços  exclusivamente,  ou 
quase  exclusivamente,  com  a poupança  interna,  tenderá 
a descarregar  sôbre  a ordem  social  severas  perturbações, 
desestimulando  a produtividade. 

A insuficiência  dessa  poupança,  face  ao  volume  dos 
investimentos  que  se  impõe  a um  país  necessitado  de  ace- 
lerar o seu  ritmo  de  progresso,  mais  se  acentua  quando  se 
examinam  o aspecto  qualitativo  de  sua  aplicação  e os  se- 
tores sôbre  os  quais  incide  e que  não  se  situam  entre  os 
de  mais  alta  prioridade  do  ponto  de  vista  social.  É que, 
a par  de  outras  condições  inexistentes,  faz-se  sentir  ainda, 
apesar  dos  progressos  verificados  nos  últimos  anos,  a falta 
de  amplo  mercado  monetário  e de  capitais  que  mobilize 
as  economias  e renda  do  público  e as  canalize  para  as  ati- 
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vidades  produtivas,  desviando-as  de  atividades  especulati- 
vas ou  de  outras  motivadas  apenas  pelo  receio  da  desvalo- 
rização do  dinheiro. 

INVESTIMENTO  ESTRANGEIRO 

84.  Há,  portanto,  no  Brasil,  necessidade  de  contar-se  cora 
o concurso  de  poupanças  externas  para  manter  simulta- 
neamente a taxa  de  investimento  necessário  ao  progresso 
da  renda  per  capita  e as  soluções  de  todos  os  problemas 
maiores  da  nacionalidade. 

Aquela  necessidade  não  parece  restringir-se  à insufi- 
ciência de  poupança  interna.  Existem  outros  requisitos,  na 
fase  de  desenvolvimento,  que  não  podem  ser  atendidos  pe- 
los capitais  do  país . E é a própria  estrutura  econômica  que 
não  facilita  a inversão. 

85.  Dentre  êsses  requisitos,  destaca-se  desde  logo  a ques- 
tão da  técnica  e do  “know-how”,  de  importância  indiscutí- 
vel, sobretudo  quando  a fase  de  industrialização  supera  o 
estágio  inicial  da  fabricação  de  bens  de  consumo.  O avan- 
ço da  produção  secundária  traz  um  custo  adicional,  que  é 
o da  tessitura  tecnológica  indispensável.  Nos  países  indus- 
trializados os  ônus  da  tecnologia  ultrapassaram  bastante  os 
dispêndios  de  caráter  pedagógico  e educacional,  pois  tor- 
nou-se imprescindível  montar  tôda  uma  rêde  de  centros 
de  experimentação  e unidades-pilôto  para  reduzir  ao  míni- 
mo o íisco  industrial  e assegurar  ao  máximo  as  condições 
fundamentais  ao  rendimento  básico  das  inversões  na  pro- 
dução manufatureira . 

Nos  países  em  fase  de  industrialização,  é pràticamente 
impossível  armar,  em  curto  prazo,  tal  arcabouço  tecnoló- 
gico. 

O mais  aconselhável,  pois,  é contar  com  a tecnologia 
e o “know-how”  que.  acompanham  os  capitais  forâneos, 
cuja  radicação  na  economia  interna  exerce  duas  funções 


básicas,  quais  sejam:  a de  difundir  a técnica  e a de  consti- 
tuir os  núcleos  iniciais  que  propiciarão  a tessitura  indis- 
pensável às  experiências  e projeções. 

86 . Outro  elemento  considerável  que  se  agrega  ao  influxo 
do  capital  estrangeiro  é o resultado  mercantil  dos  contatos 
técnicos,  financeiros  e comerciais  que  se  estabelecem  e se 
estreitam  com  importantes  centros  mundiais.  Assim  como 
êsses,  existem  diversos  outros  elementos  positivos  na  imi- 
gração de  capitais  para  fomentar  o crescimento  da  renda 
interna . 

87.  Ante  a existência  de  desequilíbrios  na  estrutura  eco- 
nômica do  país,  gerando  obstáculos  às  iniciativas  relaciona- 
das com  a produção  global  e certas  condições  de  caráter 
político  e social,  torna-se  necessário  selecionar  os  setores 
que  devam  receber  o influxo  de  capital  estrangeiro.  Essa 
disciplina  evitará  que  eventuais  estímulos  a serem  concedi- 
dos pelo  setor  público  tornem  indiscriminado  o ingresso 
de  fundos  alienígenas,  reduzindo  o impacto  favorável  na 
elevação  imediata  da  taxa  de  crescimento  da  renda. 

88.  É forçoso  reconhecer  importante  fato,  ou  seja,  o au- 
têntico processo  de  “nacionalização”  que  se  opera  quando 
o mercado  interno  se  alarga  na  taxa  e na  rapidez  ocorridas 
no  Brasil . 

Realmente,  o investimento  em  setores  novos  da  eco- 
nomia interna  ou  em  setores  básicos  muito  solicitados  pelo 
crescimento  global  do  mercado  leva,  num  período  de  rápido 
e forte  crescimento  da  renda,  a dois  fenômenos  conse- 
qüentes: 

a)  quase  total  e progressivo  reinvestimento  dos  lu- 
cros obtidos  pelo  investimento  original  para  ma- 
nutenção e consolidação  da  posição  alcançada  no 
mercado;  e 

b)  progressiva  tendência  à incorporação  de  capital 
local,  a fim  de  fazer  face  às  exigências  de  recursos 
com  moeda  do  país. 
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Depois  de  certo  tempo,  o capital  estrangeiro  nas  diver- 
sas unidades  de  produção  passa  a ser  misto  e tende  a ser 
absorvido  pelo  nacional. 


DOIS  EXEMPLOS 

89.  Não  parece  uma  exclusividade  típica  da  economia 
brasileira  a exigência  de  cooperação  do  exterior  para  o de- 
senvolvimento mais  rápido  e menos  contundente  ao  bem- 
-estar  da  população . Rápido  balanço  na  economia  interna- 
cional leva  à constatação  de  que,  dos  países  que  se  desta 
caram  por  um  rápido  crescimento  da  renda,  apenas  Rússia 
e Japão  o conseguiram,  durante  algum  tempo,  sem  apre- 
ciável auxílio  de  capital  estrangeiro. 

O Japão  constituiu  sua  estrutura  industrial,  antes  da 
primeira  Grande  Guerra,  com  acentuado  apêlo  ao  trabalho 
fracamente  remunerado,  expediente  simples  numa  socie- 
dade de  tipo  quase  feudal,  e com  explosiva  pressão  demo- 
gráfica, atuando  sôbre  exígua  área  territorial.  As  condi- 
ções de  sobrevivência,  a impositiva  ascendência  quase  mís- 
tico-religiosa de  sua  monarquia  e p isolamento  em  que  o 
país  era  mantido,  impuzeram  à sociedade  níveis  de  consu- 
mo inexpressivos  e quase  transigência  completa  quanto  ao 
arbítrio  do  indivíduo.  Contudo,  se  tais  circunstâncias  fa- 
voreceram o crescimento  da  economia  japonesa,  forçoso  é 
reconhecer  que  a aversão  ao  capital  estrangeiro  passou  a 
representar,  de  certo  ponto  em  diante,  fator  impeditivo  de 
progresso  a taxas  ainda  mais  altas,  o que  afinal  inclinou 
o país  a outro  comportamento. 

O desenvolvimento  da  economia  russa  é de  nossos 
dias . Representa  a aplicação  integral  de  planos  de  fomento 
usados  mediante  total  controle  do  Estado.  Eliminada  com- 
pletamente foi  a vontade  do  consumidor  como  agente  eco- 
nômico e concentrados  os  recursos  ou  fatôres  de  produção 
em  setores  predeterminados,  sem  qualquer  preocupação 
quanto  aos  custos  econômicos  e sociais.  Psicològicamente 
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importante  foi  também  a circunstância  do  alheamento  do 
povo  russo  em  relação  aos  níveis  de  consumo  existentes  no 
resto  do  mundo. 

Em  qualquer  das  duas  experiências  estiveram  fora  de 
condições : 

a)  questões  de  mercado; 

b)  preferência  do  consumidor; 

c)  sacrifício  das  populações; 

d)  princípios  básicos  do  melhor  rendimento  segundo 
a especialização  do  trabalho;  e 

e)  desequilíbrios  setoriais  da  economia. 

Todos  os  demais  tipos  de  crescimento  econômico  ace- 
lerado que  se  conhecem  realizaram-se  mediante  amplo 
concurso  das  poupanças  alienígenas,  mormente  quando  o 
respeito  ao  bem-estar  crescente  da  população  foi  a moti- 
vação principal  do  desenvolvimento. 

Parece,  portanto,  fora  de  dúvida  e na  forma  por  que 
já  o assinalou  êste  Conselho  em  sua  Exposição  anual  refe- 
rente a 1954,  de  que,  no  Brasil,  onde  a forma  de  Govêrno 
e as  inclinações  de  seu  povo  fazem  crê-lo  contrário  às  pre- 
tensões de  disciplina  social  imposta  autoritàriamente,  uma 
política  desenvolvimentista  intensiva  requer,  para  não 
transformar-se  em  excessivo  sacrifício,  no  concurso  robus- 
to de  capitais  de  fora,  sem  o qual  muito  difícil  será  conci- 
liar o anseio  pela  elevação  geral  do  padrão  de  vida  com  o 
imperativo  da  capitalização.  Faz-se  mister  também  reco- 
nhecer que  se  torna  indispensável  uma  compreensão  mú- 
tua entre  o povo  e seus  dirigentes  a fim  de  que  a liberdade 
absoluta  de  consumir  não  se  transforme  em  desastroso  des- 
perdício. A disciplina  social  espontânea  ou  adquirida  por 
fôrça  de  um  amplo  e profundo  movimento  educacional  vi- 
ria complementar  o esfôrço  generalizado  em  favor  do  pro- 
gresso do  país.  A educação  para  a poupança,  bem  orienta- 
da, redundará  em  poderoso  auxílio  ao  desenvolvimento. 
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INVESTIMENTO  DIRETO  E FINANCIAMENTO  EXTERNO 

90.  Os  investimentos  estrangeiros  se  classificam,  como  é 
sabido,  em  duas  categorias . Investimento  direto  (em  forma 
de  máquinas  e equipamentos,  recursos  financeiros,  repre- 
sentados por  moedas  ou  quaisquer  outros  meios  de  trans- 
ferência bancária)  e empréstimos.  Êsses  dois  tipos  preen- 
chem, cada  um  à sua  maneira,  os  fins  gerais  a que  se  des- 
tinam . Do  ponto  de  vista  do  país  importador,  qualquer  que 
seja  a sua  modalidade,  êsses  capitais  permitem  o acrésci- 
mo imediato  da  capacidade  de  importar  máquinas  e equi- 
pamentos, indispensáveis  ao  desenvolvimento  econômico. 

91.  Através  do  investimento  direto  a nação  obtém  o au- 
mento do  seu  patrimônio  reprodutivo  sem  endividamento. 
É,  portanto,  um  meio  de  ampliar  as  importações  de  bens  de 
capital,  sem  apêlo  à capacidade  de  importação,  que,  em 
nosso  país,  é predominantemente  condicionada  pelas  ex- 
portações. Investimentos  dêsse  tipo  geram  naturalmente 
um  fluxo  futuro  de  remessas  de  lucros  e dividendos  para  o 
exterior . 

O montante  anual  dêsses  fluxos  varia,  entretanto,  se- 
gundo os  resultados  alcançados  pelas  emprêsas,  os  atrati- 
vos para  reinvestimentos  no  país  e as  possibilidades  de  re- 
messa para  o exterior,  as  quais  dependem  da  situação  do 
balanço  de  pagamento.  Assim  é que  enquanto  as  remessas 
de  rendimentos  se  situavam  em  tôrno  de  500  milhões  de 
dólares  no  período  1953/58,  os  reinvestimentos  parecem  ter 
ultrapassado  o montante  de  200  milhões,  o que  correspon- 
de a uma  média  de  quase  40  milhões.  Os  reinvestimentos 
de  lucros  e dividendos  teriam  representado,  aproximada- 
mente, um  têrço  das  novas  inversões  de  capitais  privados 
estrangeiros  em  nosso  país,  naquele  período. 

92.  É claro  que  não  nos  referimos  a atividades  de  caráter 
especulativo.  Na  medida  em  que  os  investimentos  resultam, 
seja  direta,  seja  indiretamente,  na  substituição  de  impor- 
tações ou  na  expansão  das  exportações,  liberam  divisas  ou 


incrementam  a sua  receita,  respectivamente . Determinam, 
porém,  em  qualquer  dessas  hipóteses,  o aumento  do  Pro- 
duto Nacional . Os  recursos  cambiais  para  remessa  dos  ren- 
dimentos correspondentes  surgem  dêsse  mecanismo,  e bem 
assim,  dos  novos  investimentos  no  futuro.  A presença  de 
investidores  estrangeiros  no  país  assegura,  por  outro  lado, 
a permanência  de  um  vínculo  muito  útil  com  importantes 
centros  de  capitais,  neles  compreendida  a tecnologia  mais 
moderna . 


CAPITAIS  DE  EMPRÉSTIMOS 

93 . No  que  respeita  a êsses  as  repercussões  sôbre  o balanço 
de  pagamento  no  curso  do  tempo  são  de  certo  modo  dife- 
rentes. O afluxo  de  maior  quantidade  de  máquinas  e apa- 
relhamentos  toma-se  possível  através  de  importações  sem 
cobertura  cambial  imediata.  As  importações  ocasionam, 
por  conseguinte,  um  endividamento  externo,  do  qual  resul- 
ta a obrigação  de  remessas  futuras,  à conta  de  juros  e de 
amortização  do  principal,  durante  certo  número  de  anos, 
em  datas  e montantes  pré-determinados.  Concluídas  estas 
amortizações,  o capital  está  nacionalizado.  Desaparece,  a 
partir  de  então,  o ônus  das  remessas  anuais  de  rendimentos. 

Os  compromissos  resultantes  de  importações  desta  na- 
tureza devem  ser  satisfeitos,  entretanto,  independente- 
mente da  situação  boa  ou  má  da  economia  nacional  e 
do  seu  balanço  de  pagamento  na  época  dos  respectivos  ven- 
cimentos. Esta  inflexibilidade  de  obrigações  constitui  o as- 
pecto desfavorável  dêsse  processo  de  importações  de  bens 
de  capital.  Mesmo  em  período  de  relativa  estabilidade  do 
nível  das  atividades  econômicas,  a concentração  de  largo 
montante  de  compromissos  dessa  ordem  em  alguns  anos 
seguidos  poderá  constituir  encargos  de  pagamentos  exter- 
nos por  demais  pesados.  Tais  encargos  se  tornarão  insu- 
portáveis se  acaso  sobrevierem  repetidas  dificuldades  de 
balanço  de  pagamentos  no  período. 
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94.  Nos  países  em  fase  de  rápido . desenvolvimento  econô- 
mico, considere-se  também  a tendência,  natural  em  nossos 
dias,  do  crescimento  das  importações  acima  das  receitas 
provenientes  das  exportações.  Em  conseqüência,  ganham 
importância  os  prazos  das  amortizações  e as  taxas  de  juros, 
face  à capacidade  máxima  de  endividamento  do  país  em 
cada  ano. 

Trata-se  aqui  da  capacidade  de  pagar,  nas  datas  e nos 
montantes  convencionados,  que  é limitada  em  qualquer 
país,  e muito  mais  ainda  nos  subdesenvolvidos.  É isto  pre- 
cisamente que  cêdo  desanconselha  o uso  continuado  e ex- 
clusivo de  capitais  de  empréstimos  para  o financiamento 
externo  do  desenvolvimento  econômico.  A êste  ponto  críti- 
co se  chega  tanto  mais  depressa  quanto  menores  os  prazos 
dos  financiamentos,  e quanto  menos  rigorosa  a seleção  das 
inversões  a financiar. 

95.  No  caso  do  Brasil  aquela  capacidade  acha-se  reduzida 
ainda,  por  algum  tempo,  em  montante  correspondente  aos 
empréstimos  compensatórios,  isto  é,  para  regularização  do 
balanço  de  pagamentos,  feitos  a partir  de  1953,  cujo  saldo 
devedor  era  da  ordem  de  600  milhões  de  dólares  em  fins  do 
ano  passado.  Nessa  ocasião  o saldo  devedor  dos  financia- 
mentos de  projetos  específicos  registrados  na  SUMOC,  com 
prioridade  cambial,  atingia,  em  números  redondos,  a 1 bi- 
lhão e 100  milhões. 

LIQUIDAÇÃO  DOS  COMPROMISSOS 

96.  O esquema  de  pagamento  dêsses  empréstimos,  publi- 
cado recentemente  — com  exclusão  de  alguns  — , previa 
para  1959  o dispêndio  de,  aproximadamente,  20  milhões  de 
dólares  nos  itens  de  regularização  e atrasados  comerciais 
com  a Inglaterra,  e cêrca  de  85  milhões  nos  itens  de  pro- 
jetos específicos.  A êsses  montantes  se  adicionam  12  mi- 
lhões correspondentes  à dívida  externa  consolidada,  com  o 
que  se  obtém  o total  de  117  milhões  de  dólares  para  amor- 
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tização  e juros,  excluídas,  portanto,  outras  operações  tam- 
bém realizadas  pelo  mercado  oficial  e,  bem  assim,  as  que 
se  processam  através  do  mercado  da  taxa  livre. 

Levantamentos  mais  recentes  registram,  entretanto, 
que  somente  para  amortizações  sairam  346  milhões  naque- 
le ano.  Êstes  encargos  aumentaram  ràpidamente  desde 
1953  — ano  em  que  montaram  a 37  milhões  de  dólares  — 
atingido  a 216,  250  e 322  milhões  anuais  no  triénio  1956/58, 
com  predomínio,  também  fortemente  crescente,  dos  mon- 
tantes relativos  a empréstimos  para  projetos  específicos. 

As  amortizações  dos  empréstimos  de  regularização  do 
balanço  de  pagamentos,  ao  contrário,  alcançaram  o nível 
mais  elevado  em  1956  — 97  milhões  de  dólares,  ou  seja, 
45%  do  total  — decrescendo  daí  por  diante,  tanto  em  nú- 
meros absolutos  quanto  relativos,  de  modo  a reduzir-se  a 
58  milhões  em  1958.  Já  então  representaram  apenas  18% 
do  total.  O esquema  de  pagamentos  já  mencionado  prevê, 
aliás,  a redução  gradual  e continuada  dêsses  encargos  — 
com  ligeira  exceção  em  1961  — até  seu  término  em  1966. 
• 

97.  Quanto  aos  compromissos  para  o futuro  imediato,  o 
esquema  de  pagamentos  a que  já  nos  referimos,  de  amorti- 
zações e juros  com  prioridade  cambial,  especifica  encargos 
anuais  muito  maiores  no  período  1960/64.  Passaremos  as- 
sim dos  117  milhões  em  1959,  para  309,  329,  266,  222  e 167 
milhões  nos  cinco  anos  seguintes. 

Cabe  agora  indagar  a quanto  montarão  nesse  período 
as  amortizações  e os  juros  correspondentes  a outros  em- 
préstimos e financiamentos  cujas  operações  são  feitas  pe- 
los mercados  oficial  e livre.  Parece  bastante  improvável 
que  no  ano  corrente  e,  bem  assim,  nos  dois  próximos,  essas 
remessas  para  o exterior  venham  a ser  inferiores  às  de 
1959  e 1958.  Nestas  circunstâncias,  e consideradas,  de  um 
lado,  a rigidez  da  quase  totalidade  das  importações,  e,  de 
outro,  a natureza  dos  produtos  dominantes  na  lista  das 
exportações,  e as  características  conhecidas  e previsíveis 
dos  seus  respectivos  mercados  internacionais,  temos  a im- 
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pressão  de  que  já  atingimos  aquêle  limite  de  endividamen- 
to a que  nos  referimos  linhas  atrás. 

É certo  que  a prevalecerem  os  traços  marcantes  do  nos- 
so balanço  de  pagamentos  nos  últimos  dois  anos  o atendi- 
mento de  novos  encargos  desta  natureza  só  será  possível, 
nos  próximos  anos,  se  alongarmos  os  prazos  de  vencimentos 
de  compromissos  anteriores,  ou  dos  novos  compromissos  a 
assumir.  Qualquer  diminuição  das  receitas  de  divisas,  nes- 
sa hipótese,  criará  dificuldades  sérias  de  pagamentos  in- 
ternacionais . 

COMPORTAMENTO  DA  ECONOMIA  NACIONAL 

98.  Quanto  aos  investimentos  diretos,  o balanço  nos  é 
favorável  no  conjunto  dos  anos  1956/58.  As  entradas  em 
dinheiro  — excluídos  reinvestimentos  — foram  superiores 
às  saídas  de  lucros  e dividendos.  Tivemos,  então,  o total 
de  97  milhões  de  receita  e 81  de  remessas.  No  que  respei- 
ta a inversões  sob  forma  de  equipamentos  recebemos  naque- 
les três  anos  257  milhões.  Assim,  pois,  mesmo  se  adicionar- 
mos às  saídas  de  rendimentos  as  importâncias  correspon- 
dentes a “royalties”  e patentes  (42  milhões)  a adminis- 
tração e assistência  técnica  (60  milhões),  o total  das  en- 
tradas (sempre  excluindo  reinvestimento)  excede  larga- 
mente o das  saídas,  no  triénio  em  foco. 

Relativamente  aos  financiamentos,  a primeira  obser- 
vação a fazer  é que  o uso  continuado  dessa  modalidade  de 
impoítação  resultou,  como  não  podia  deixar  de  ser,  em  en- 
dividamento progressivo  que  nos  parece  por  demais  pesado, 
não  tanto  pelo  montante  anual  de  juros  a que  deu  lugar, 
mas  pela  concentração  dos  encargos  de  amortização  em 
poucos  anos.  As  informações  disponíveis  para  os  anos  1956/ 
/1958  deixa-nos  a impressão  de  que  as  remessas  de  juros 
dêsses  empréstimos  têm  sido  cobertas,  com  pequena  folga, 
por  novos  financiamentos  em  dinheiro.  Tivemos^  a êste 
respeito,  entradas  totais  de  227  milhões  de  dólares  e saídas 
que  provàvelmente  não  ultrapassaram  200  milhões. 
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99.  O grande  ônus  decorre,  porém,  da  magnitude  das  amor- 
tizações, proveniente  da  larga  concentração  de  empréstimos 
a prazo  curto  e médio.  No  que  concerne  ao  financiamento 
de  projetos  específicos,  as  obrigações,  neste  particular,  mon- 
taram a 119,  173  e 264  milhões  de  dólares  em  1956,  1957 
e 1958,  respectivamente.  Acrescentados  os  encargos  refe- 
rentes aos  empréstimos  de  regularização  do  balanço  de 
pagamentos  — 97,  77  e 58  milhões,  respectivamente  — 
tivemos  totais  que  já  ultrapassaram  os  300  milhões  de  dó- 
lares em  1958,  havendo  atingido  a 346  milhões  em  1959, 

As  repercussões  dêsses  encargos  sôbre  o balanço  de 
pagamentos,  intensas  e profundas,  devem  ser  consideradas 
em  duas  perspectivas  diferentes.  A longo  prazo  ocorrerá, 
de  certo,  uma  modificação  na  estrutura  das  importações  — 
e possivelmente  também  das  exportações  — fruto  da  maior 
diversificação  das  atividades  econômicas  nacionais,  conse- 
qüente  ao  uso  dos  equipamentos  e das  técnicas  que  vimos 
importando.  Normalmente  essa  alteração  estrutural  deve- 
rá dar  origem  aos  recursos  para  pagamentos  das  inversões 
iniciais.  Eis  porque  os  financiamentos  a longo  prazo  são 
mais  adequados  à realização  das  inversões  necessárias  ao 
desenvolvimento  econômico, 

100.  A curto  prazo,  entretanto,  preponderam  os  ônus  das 
amortizações  e juros,  que  se  iniciam,  em  vultosas  parcelas, 
antes  que  os  investimentos  correspondentes  atinjam  à ple- 
na maturidade. 

Êste  fato  gerou  — e continua  gerando  — dificuldades 
de  balanço  de  pagamentos  porque  as  importações  de  ma- 
quinas e equipamentos  sem  cobertura  cambial  não  pro- 
duziram — e não  produzem  — na  medida  adequada,  uma 
liberação  paralela  de  divisas  na  pauta  de  importações  cor- 
rentes. Assim  tem  sido,  em  primeiro  lugar,  porque  essa 
modalidade  de  aquisição  de  bens  de  capital  não  substituiu, 
na  maioria  dos  casos,  importações  que  poderiam  ter  sido 
feitas  com  dispêndio  imediato  de  divisas.  Poderá  parecer 
exagêro  afirmar-se  que  na  ausência  de  financiamentos  ex- 
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ternos  essas  importações  teriam  sido  reduzidas  a pequenas 
quantidades,  ou  não  teriam  se  registrado.  Inexistiam  re- 
cursos para  pagar  à vista,  ou  em  prazo  curto,  igual  volume 
de  bens  de  capital. 

Acentue-se,  contudo,  que  sem  o incentivo  do  “custo  de 
câmbio”  êsses  créditos  não  teriam  atingido  os  níveis  regis- 
trados, da  ordem  de  615  milhões  de  dólares  sòmente  de 
1956  a 1958. 

101.  Quaisquer  que  sejam  as  causas,  o fato  é que  uma 
parte  cada  vez  menor  dêsses  benS  tem  sido  adquirida,  nos 
últimos  anos,  com  divisas  licitadas  nos  leilões  de  câmbio 
ou  no  mercado  da  taxa  livre.  Dados  até  agora  disponíveis 
deixam  entrever  que  a percentagem  das  importações  sem 
cobertura  cambial  sôbre  o total  geral  das  importações  dês- 
se  tipo  de  bens  subiu,  de  modo  firme  e continuado,  de  pou- 
co mais  de  60%  em  1956  a quase  95%  em  1959.  Uma  gran- 
de e crescente  parcela  dêsses  aparelhamentos  — a quase 
totalidade  no  fim  do  período  em  foco  — foi  importada  nes- 
se quatriênio  graças  à dispensa  de  cobertura  cambial. 

No  triénio  1956/59,  aproximadamente,  71%  dessas  im- 
portações por  assim  dizer  favorecidas  foram  realizadas 
através  de  empréstimos  ou  financiamentos,  parte  substan- 
cial dos  quais  concedidas  por  instituições  estrangeiras  pri- 
vadas, a prazos,  em  geral,  médios.  Os  29%  restantes  cou- 
beram a inversões  diretas. 

102.  Em  segundo  lugar,  as  divisas  exigidas  para  os  men- 
cionados fins  dificilmente  seriam  obtidas  através  de  maior 
compressão  dás  importações  correntes.  E isto  por  dois 
motivos : 

a)  como  assinalamos  linhas  atrás,  o crescimento  do 
Produto  Nacional  em  importância  equivalente  aos 
compromissos  de  amortizações  e juros  daqueles  em- 
préstimos só  pode  ocorrer  ao  fim  de  determinado 
período  de  tempo,  que  compreende  anos  em  muitos 
casos,  após  a entrada  dos  citados  capitais;  e 
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b)  por  efeito  das  próprias  transformações  estruturais 
que  se  vêm  produzindo  na  economia  do  país,  em 
sua  marcha  no  sentido  de  mais  altos  estágios  de 
desenvolvimento,  as  importações  correntes  são  ab- 
solutamente essenciais,  em  sua  quase  totalidade. 
Os  cortes  que  precisariam  ser  feitos  nesses  itens 
criariam  graves  problemas  de  suprimento  para  nu- 
merosos setores  da  economia  nacional,  com  peno- 
sos reflexos  econômicos,  sociais  e políticos,  fáceis 
de  prever. 

Os  pequenos  saldos  eventuais  que  se  registram  no  con- 
junto dos  itens  de  transações  correntes,  num  ou  noutro 
ano,  dariam  para  atender  apenas  a uma  parte  inexpressiva 
dos  encargos  de  amortizações  em  exame.  Na  verdade,  em 
alguns  anos,  como  nos  três  últimos,  por  exemplo,  êstes  sal- 
dos se  revelaram  fortemente  negativos . O valor,  em  dólares, 
das  exportações,  declinante  em  1957  e 1958,  apresentou  li- 
mitada recuperação  em  1959 . As  importações  essenciais  de 
matérias-primas,  combustíveis  e alimentos  — sobretudo 
trigo  — se  têm  mantido,  entretanto,  em  altos  níveis,  como 
seria  de  esperar . Não  há  quase  mais  o que  reduzir  na  pau- 
ta de  importações.  Por  fim,  anote-se  que  as  despesas  com 
transportes  de  mercadorias  também  continuam  elevadas. 

Não  é de  admirar,  portanto,  a ocorrência  de  déficits 
no  balanço  de  pagamentos,  que  se  registraram  em  mon- 
tantes correspondentes,  em  números  redondos,  a 200,  280 
e 170  milhões  de  dólares  anuais,  de  1957  a 1959.  O finan- 
ciamento, que  tem  sido  feito,  de  boa  parte  dêsses  déficits 
através  de  operações  que  resultam  em  aumento  de  obriga- 
ções a prazo  curto  e médio,  contribui  para  aumentar  o pêso 
dos  compromissos  a se  vencerem  no  decurso  dêste  e dos 
próximos  dois  ou  três  anos. 

103.  Quanto  aos  compromissos  para  o futuro  imediato,  o 
esquema  de  pagamentos  a que  que  já  nos  referimos,  de 
amortizações  e juros  com  prioridade  cambial,  especifica  en- 
cargos anuais  muito  maiores  no  período  1960/64.  Passare- 
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mos  assim  dos  117  milhões  em  1959,  para  309,  329,  266,  222 
e 167  milhões  nos  cinco  anos  seguintes. 

Parece  bastante  improvável  que  no  ano  corrente  e, 
bem  assim,  nos  dois  próximos,  essas  remessas  para  o exte- 
rior venham  a ser  inferiores  às  de  1959  e 1958,  em  virtude 
de  novos  empréstimos  e financiamentos  cujas  operações  fo- 
ram efetuadas  pelos  mercados  oficial  e livre. 

Nestas  circunstâncias,  consideradas  a rigidez  da  quase 
totalidade  das  importações,  a natureza  dos  produtos  domi- 
nantes na  lista  das  exportações  e,  bem  assim,  as  caracterís- 
ticas conhecidas  e previsíveis  dos  seus  respectivos  mercados 
internacionais,  temos  a impressão  de  que  já  atingimos  aque- 
le limite  de  endividamento  a que  nos  referimos  linhas  atrás. 
É certo  que,  a prevalecerem  os  traços  marcantes  do  nosso 
balanço  de  pagamentos  nos  últimos  dois  anos,  o atendi- 
mento de  novos  encargos  desta  natureza  só  será  possível,  nos 
próximos  anos,  se  alongarmos  os  prazos  de  vencimento  de 
compromissos  anteriores  e dos  novos  compromissos  a 
assumir. 

A rigor,  impõe-se  um  ou  mais  empréstimos  a longo 
prazo,  que  nos  possibilitem  condições  normais  de  amortiza- 
ção dos  vultosos  créditos  a médio  e.  curto  prazo,  de  que  vi- 
mos lançando  mão  para  financiar  nosso  desenvolvimento 
econômico.  Na  falta  de  recursos  dessa  natureza,  não  ha- 
verá como  fugir  de  repetidos  empréstimos  a prazo  curto  e 
médio  de  diversas  procedências,  inclusive  “swaps”,  para 
corrigir  sucessivos  desequilíbrios  do  balanço  de  pagamentos. 

104.  De  qualquer  forma  o subsídio  cambial  para  largas 
faixas  das  importações,  pelo  menos  nas  proporções  em  que 
se  pratica  entre  nós,  tende  a tornar-se  ràpidamente  mais 
inconveniente  e insustentável  de  agora  por  diante. 

Nesse  quadro,  a manutenção  de  elevada  taxa  de  desen- 
volvimento exigirá,  com  redobradas  razões,  a aceitação  de 
investimentos  estrangeiros  diretos.  Êste  será  um  meio  há- 
bil para  assegurar-nos  a continuidade  de  um  fluxo  impor- 
tante de  máquinas,  equipamentos  e tecnologia  modernos. 
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Nesse  sentido,  duas  providências  parecem  aconselháveis. 
Uma,  consistiria  em  estabelecer  medidas  que  estimulem  as 
associações  de  capitais  estrangeiros  e nacional.  Parece  ha- 
ver sido  bem  sucedida  no  Brasil.  Outra,  compreenderia  a 
negociação  de  convênios  com  os  países  exportadores  de 
capital,  que  resultasse  no  aproveitamento  pelo  Brasil  de 
incentivos  que  dêles  dependem  e que  se  podem  tornar  dis- 
poníveis, tais  como  os  relativos  à eliminação  da  bi-tribu- 
tação. 

Tais  contingências  não  excluem,  nem  dispensam,  po- 
rém, uma  política  nacional  de  investimentos  estrangeiros 
orientada  no  sentido  de  encaminhá-los  seletivamente  para 
determinadas  áreas  de  atividades,  de  preferência  a outras, 
não  por  efeito  de  medidas  de  caráter  negativo  ou  restritivo, 
mas  mediante  estímulos  e desestímulos  de  natureza  fiscal 
e creditícia,  que  acentuem  os  atrativos  oferecidos  por  um 
grande  mercado  interno  em  dinâmica  expansão  e melhor 
habilitem  o Brasil  a participar  na  competição  internacional 
pelo  capital  disponível. 

FATÔRES  DE  ATRAÇÃO  E REPULSÃO 

105.  São  vários  os  fatores  que  estimulam  a entrada  e saída 
de  capitais  estrangeiros.  Um  dêles  é,  sem  dúvida,  a legis- 
lação aplicável  no  país  importador  de  capitais. 

A legislação  brasileira  tem  sido  relativamente  abun- 
dante a partir  de  1946.  Decretos-leis,  Decretos  do  Executi- 
vo e Instruções  da  Superintendência  da  Moeda  e do  Cré- 
dito se  sucedem  em  1946  e 1947,  de  1953  a 1955  e finalmen- 
te em  1957  e 1958. 

AS  MEDIDAS ‘EM  1946 

106.  O período  em  estudo  começa  com  o Decreto-lei  n.° 
9 025,  de  27-2-1946 . Estabelecia,  em  seus  artigos  6.°  e 7.°, 
percentagens  máximas  para  remessas  correspondentes  à 
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amortização  do  principal  e de  rendimentos  referentes  a 
capitais  registrados  na  SUMOC. 

As  remessas  anuais  não  deviam  então  exceder  de  20%, 
no  caso  de  amortizações,  e de  8%,  no  caso  de  rendimento, 
em  relação  ao  capital  registrado. 

Considerar-se-ia  transferência  de  capital  o que  exce- 
desse a percentagem  fixada  para  os  rendimentos.  Os  pra- 
zos de  retorno  poderiam,  entretanto,  ser  dilatados  pela 
SUMOC  sempre  que  o exigissem  as  condições  do  mercado 
cambial.  O capital  estrangeiro  aplicado  em  títulos  da  dívi- 
da pública  interna  ou  de  outra  renda  fixa  teria  garantida 
sua  transferência  imediata  e integral,  após  dois  anos  de  per- 
manência no  país. 

Ainda  em  1946  no  Decreto-lei,  de  n.°  9 602,  expedido 
a 16  de  agôsto,  atribuiu  à SUMOC,  em  seu  artigo  3.°,  a 
facilidade  de  elevar,  reduzir  e até  mesmo  abolir,  temporá- 
riamente, as  percentagens  referidas  nos  artigos  6.°  e 7.° 
do  Decreto-lei  n.°  9 025  citado . 

Dez  dias  depois  foi  publicada  a Instrução  n.®  20,  da 
SUMOC,  na  qual  se  faz  uso  da  faculdade  estabelecida  no 
Decreto-lei  9 602,  acima  referido,  abolindo-se  temporària- 
mente  as  restrições  contidas  nos  mencionados  artigos  6.° 
e 7.0  do  Decreto-lei  n.o  9 025 . 

Nenhum  limite,  portanto,  ao  retôrno  de  capitais,  ju- 
ros, lucros  e dividendos . Determinava-se,  ao  mesmo  tempo, 
“sejam  atendidas,  sem  restrições  de  limites,  as  transferên- 
cias relativas  à manutenção,  viagens  e turismo” . 

PRINCÍPIOS  DE  SELETIVIDADE 

107.  Menos  de  um  ano  após,  restabeleceram-se,  através 
da  Instrução  de  n.®  25  — 4-6-1947  — da  SUMOC,  os  limites 
instituídos  nos  artigos  6.®  e 7.®  do  Decreto-lei  n.®  9 025,  abo- 
lidos, como  vimos,  temporàriamente,  pela  citada  Instru- 
ção n.®  20.  Ainda  mais  estabelecia-se  uma  escala  de  priori- 
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dades  para  fornecimento  de  cobertura  cambial  por  parte 
do  Banco  do  Brasil,  depois  de  atendidos  os  compromissos 
do  Govêrno. 

As  remessas  sob  as  rubricas  de  amortizações,  de  rendi- 
mentos de  capital  e “royalties”,  aí  aparecem  no  item  2, 
precedidas  pela  importação  de  artigos  essenciais  e de  in- 
terêsse  nacional.  Os  excessos  de  remessas  sôbre  as  percen- 
tagens fixadas  no  Decreto-lei  n.°  9 025  para  juros  e retorno 
de  capitais,  foram  contemplados  no  item  final  na  lista  de 
prioridade  em  referência. 

108.  Entre  1948  e 1951  não  houve  novos  atos  dos  podêres 
públicos  sôbre  o assunto.  A 3 de  janeiro  de  1952  foi  publi- 
cado, entretanto,  o Decreto  n.°  30  363,  que  assegura  o re- 
tômo  do  capital  estrangeiro  aplicado  no  Brasil  na  forma 
do  Decreto-lei  n.°  9 025,  mencionado.  Permaneceram,  por- 
tanto, como  limites  máximos  de  remessas  a percentagem 
de  20%  sôbre  o capital  registrado  para  os  casos  de  retôrno, 
e de  8%  para  juros,  lucros  e dividendos. 

O Decreto  estabeleceu,  porém,  que  só  teria  direito  a 
retôrno  o capital  oriundo  do  estrangeiro,  investido  no  país 
e registrado  na  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil 
S/A . É uma  definição  mais  precisa  do  que  a do  Decreto-lei 
n.o  9 025 . E,  embora  repita  êste  Decreto-lei,  quando  classi- 
fica como  transferência  de  capital  as  remessas  de  juros, 
lucros  e dividendos  que  excedem  de  8%  do  capital  regis- 
trado, manda  abater  do  capital  registrado  as  parcelas  trans- 
feridas em  excesso. 

ESTÍMULO  À SAÍDA  DE  CAPITAIS 

109.  Tivemos  em  janeiro  do  ano  seguinte  a Lei  n.°  1 807, 
de  7-1-1953.  Até  então  os  vários  atos  do  Poder  Executivo, 
quer  na  fase  dos  Decretos-leis,  quer  depois  da  atual  Cons- 
tituição Federal,  se  referiram,  como  registramos,  à fixação 
de  percentagens  máximas  de  remessas  anuais  à conta  de 
amortizações  e de  rendimentos,  à vigência  ou  não  de  tais 
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percentagens,  e à deíinição  de  capital  com  direito  de  re- 
torno. Nenhuma  modificação,  entretanto,  quanto  ao  regi- 
me cambial  aplicável  às  operações  de  capitais  e seus  res- 
pectivos rendimentos. 

Tôdas  as  transações  com  o exterior  financeiras  ou  co- 
merciais, se  faziam  pela  taxa  oficial  de  câmbio,  fixada  em 
Cr$  18,50/US^  em  fins  de  1947.  O periodo  se  caracterizou, 
pois,  pela  rigidez  da  taxa,  evidentemente  sobrevalorizada, 
pois  que  até  mesmo  inferior  à que  vigorara  durante  a II 
Guerra  Mundial . 

110.  Como  assinalou  êste  Conselho,  em  sua  Exposição  Ge- 
ral da  Situação  Econômica  do  Brasil  em  1957  (páginas 
114/115,  itens  110  e 111),  o Govêrno  decidiu-se  pela  manu- 
tenção de  uma  taxa  de  câmbio  sobrevalorizada  “para  evitar 
que  se  acelerasse  a inflação  interna,  com  o aumento  ainda 
maior  da  remuneração  dos  cafeicultores,  caso  se  efetivasse 
a depreciação  cambial  que  se  fazia  necessária”. 

Para  se  ter  uma  idéia  da  sobrevalorização  em  referên- 
cia basta  recordar,  como  se  fêz  naquela  Exposição,  que 
“entre  1939  e 1947,  os  preços  por  atacado  dos  produtos  agrí- 
colas haviam  mais  que  triplicado,  enquanto  o custo  da  vida 
quase  quadruplicara” . 

A taxa  de  câmbio  contituiu-se,  dêsse  modo,  em  deses- 
timulo à entrada  e em  estímulo  à saída  de  capitais,  de  for- 
ma tanto  mais  acentuada  quanto  mais  se  prolongava  o 
processo  inflacionário.  O crescimento  continuado  dos  lu- 
cros, sob  o impulso  da  inflação,  ao  mesmo  tempo  em  que 
se  mantém  uma  taxa  de  câmbio  fixa,  redunda  em  possibili- 
dades de  multiplicação  dêsses  lucros  em  têrmos  de  moedas 
estrangeiras,  isto  é,  em  têrmos  de  poder  aquisitivo  no 
exterior . 

111.  As  repercussões  desfavoráveis  de  tais  circunstâncias 
sôbre  o desenvolvimento  econômico  do  país  não  se  fizeram 
sentir  imediatamente,  graças  à considerável  melhoria  nas 
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fauas  relações  de  troca  então  verificada.  Do  ponto  de  vista 
estrito  da  atração  de  capitais  estrangeiros,  e de  reinvesti- 
mento  de  suas  rendas,  os  aspectos  negativos  de  tais  condi- 
ções cambiais  eram  agravados  pela  situação  econômica 
mundial.  Ausentaram-se  os  antigos  países  provedores  de 
capitais,  e Europa  e Ásia  ainda  em  fase  de  reconstrução, 
com  grandes  necessidades  de  capital  para  aplicações  inter- 
nas, passaram  a receber  boa  parte  dos  investimentos  norte- 
-americanos  encaminhados  em  consequência  de  interêsses 
econômicos  e políticos. 

Acrescentem-se  nesse  quadro  as  necessidades  e as  re- 
novadas oportunidades  de  investimento  nos  Estados  Unidos, 
devidas,  sobretudo,  a inovações  tecnológicas  e à intensifica- 
ção do  desenvolvimento  da  área  do  Pacífico  e da  região 
sulina,  'provocada  pela  'última  guerra.  Somente  a guerra  da 
Coréia,  as  especulações  em  tôrno  de  sua  eventual  extensão 
ao  resto  do  mundo,  e a insegurança  causada  pela  guerra 
fria,  constituíam,  no  exterior,  estímulo  à continuidade  das 
correntes  de  capital  para  os  países  da  América  Latina,  par- 
ticularmente os  do  hemisfério  Sul. 

A política  cambial  seguida  não  visou,  pois,  à atração 
de  capitais  estrangeiros . Ao  contrário,  estimulou  sua  saída, 
dando-lhes,  ademais,  prêmio  não  desprezível  quando  da  re- 
messa de  seus  respectivos  rendimentos.  Tal  prêmio  não 
poderia  constituir  incentivo  ao  reinvestimento  porque  os 
procedimentos  que  o instituiram  não  perdurariam  por  mui- 
to tempo. 


CRIAÇÃO  DA  TAXA  LIVRE 

112.  Com  a Lei  n.°  1807,  de  .7-1-1953  — regulamentada 
pelo  Decreto  n.°  32  285,  de  19  do  mês  seguinte  — tiveram 
início  as  modificações  cambiais.  Merece  destaque  o cará- 
ter seletivo  dessas  disposições  que  distinguem  os  investi- 
mentos segundo  o grau  de  essencialidade,  sob  o ponto  de 
vista  do  desenvolvimento.  Criou-se,  então,  o mercado  da 
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taxa  livre  de  câmbio,  para  o qual  foi  transferido  o movi- 
mento de  capitais.  Permaneceram,  entretanto,  no  mercado 
da  taxa  oficial  as  operações  relativas  às  remessas  de  ren- 
dimentos nos  casos  de  inversões  de  especial  interêsse  para 
a economia  do  país. 

A Lei  identifica  êsses  casos  como  sendo  os  de  “execu- 
ção de  planos,  aprovados  pelo  Govêrno  Federal,  de  apro- 
veitamento de  regiões  econômicas  sob  condições  climáticas 
desfavoráveis  ou  áreas  menos  desenvolvidas”,  e de  “instala- 
ção ou  desenvolvimento  de  serviços  de  utilidade  pública 
nos  setores  de  energia,  comunicações  e transportes,  desde 
que  realizados  dentro  de  tarifas  fixadas  pelo  Poder  Públi- 
co” — e registrados  na  SUMOC.  As  transferências  anuais 
de  rendimento  ficaram  condicionadas  às  possibilidades  do 
balanço  de  pagamentos,  não  podendo  ultrapassar  montante 
correspondente  a 10%. 

Nos  têrmos  da  Lei  n.o  1 807,  os  capitais  estrangeiros 
foram,  por  conseguinte,  classificados  em  dois  grupos; 

a)  os  favorecidos,  considerados  de  especial  interêsse 
para  a economia  nacional,  com  direito  à entrada 
no  País  através  do  mercado  de  taxa  livre  e saída 
através  do  mercado  de  taxa  oficial;  e 

b)  os  aplicados  em  outros  setores. 

113.  Estavam  no  primeiro  caso  os  investimentos  destina- 
dos à execução  de  planos,  aprovados  pelo  Poder  Público 
Federal,  de  aproveitamento  econômico  de  regiões  sob  con- 
dições climáticas  desfavoráveis  ou  áreas  menos  desenvolvi- 
das e,  bem  assim,  à instalação  ou  desenvolvimento  de  ser- 
viços de  utilidade  pública  nos  setores  de  energia,  comuni- 
cações e transportes,  desde  que  realizados  dentro  de  tarifas 
fixadas  pelo  Poder  Público. 

Assim  cada  dólar  investido  no  Brasil  em  qualquer  dês- 
ses  setores  receberia  iião  apenas  os  dólares  e frações  de  dólar 
gerados  pelo  investimento  sob  as  formas  de  rendimentos. 
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mas  também  dólares  e frações  de  dólares  oriundos  da  dife- 
rença entre  as  taxas  de  câmbio  de  entrada  (maior)  e de 
saída  (menor) . 

Essa  diferença  de  taxas  de  conversão  permitiria  con- 
siderável incremento  dos  lucros  e dividendos  a remeter  para 
o exterior,  em  têrmos  de  moeda  estrangeira.  Tornou-se 
possível,  outrossim,  a multiplicação  das  disponibilidades 
em  cruzeiros  dos  investidores  estrangeiros  beneficiários  de 
tais  remessas,  desde  que  desejassem  fazer  retornar  ao  Bra- 
sil as  divisas  assim  obtidas. 

Poder-se-ia  imaginar  ainda,  para  êsse  tipo  de  capitais, 
a possibilidade  de  entrada  pelo  mercado  livre,  sob  forma 
monetária,  como  recursos  financeiros  para  emprêsas  aqui 
estabelecidas  ou  a estabelecer-se.  Levados,  em  seguida,  ao 
mercado  oficial,  para  pagamento  de  importações  de  má- 
quinas e equipamentos,  isto  constituiria  um  meio  de  bara- 
tear tais  importações  em  têrmos  de  moeda  estrangeira. 
Cada  dólar  entrado  pelo  mercado  livre  produziria,  por  exem- 
plo, 40  cruzeiros,  os  quais,  levados  ao  mercado  oficial,  para 
pagamento  de  importações,  dariam  2 dólares.  Com  1 dó- 
lar poder-se-ia,  por  conseguinte,  pagar  importações  no  va- 
lor de  2 . Tratava-se  de  um  sistema  cambial  que  possibilita- 
va a redução  de  50%  no  custo,  em  dólares,  de  máquinas  e 
equipamentos . 

114.  No  segundo  caso,  a Lei  distinguiu  os  investimentos  nos 
demais  setores  da  economia,  com  a vantagem  de  entrada 
e saída  do  país  pelo  mercado  de  taxa  livre  de  câmbio,  sem 
limitações.  A ausência  de  contrôle  governamental,  ou  seja 
plena  liberdade  de  movimento  e o benefício  de  uma  taxa 
cambial  livremente  contratada,  constitui  certamente  um 
atrativo  para  inversores  estrangeiros. 

Cabe  aqui  registrar  o fato  de  que  essa  liberdade  cam- 
bial para  capitais  foi  instituída  sem  modificação  do  rígi- 
do contrôle  do  intercâmbio  comercial,  o que  representou 
curiosa  novidade  na  matéria. 
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Pretendeu  o legislador,  outrossim,  estimular  a entrada 
de  capitais  sob  a forma  de  empréstimos,  créditos  ou  finan- 
ciamentos. É que  pela  mesma  Lei  passaram  a ser  efetuadas 
pelo  mercado  de  taxa  oficial  as  transações  dêsse  tipo  con- 
sideradas “de  indubitável  interêsse  para  a economia  nacio- 
nal”, registradas  na  SUMOC.  Impôs-se-lhe  apenas  limite 
máximo  para  as  remessas  anuais  de  juros,  fixado  em  8% 
do  capital  registrado.  Os  encargos,  em  cruzeiros,  de  amor- 
tizações e juros  seriam  neste  caso,  bem  inferiores  aos  que 
se  teriam  se  tais  transações  devessem  ser  efetuadas  pelo 
mercado  de  taxa  livre. 

Não  se  permitiu,  entretanto,  ao  investidor  nacional, 
beneficiário  de  empréstimos  ou  financiamento  externos,  a 
possibilidade  de  multiplicação  do  valor  externo  dêsses  fi- 
nanciamentos através  do  seu  recebimento,  sob  forma  de 
moeda  nacional,  pelo  mercado  livre,  para  posterior  impor- 
tação de  máquinas  e equipamentos  pelo  mercado  oficial . 

115.  A valorização  do  cruzeiro  no  mercado  da  taxa  livre, 
procurada  pelo  Govêrno  a partir  de  julho  de  1953,  parece, 
contudo,  contraditória,  pois  propiciava  maior  estímulo  à 
saída  do  que  à entrada  dos  capitais  cuja  movimentação  se 
fazia  por  tal  mercado  embora  êsse  não  fôsse,  certamente, 
o objetivo  governamental.  É que  ampliava  as  vantagens 
nas  remessas  de  rendimentos  e de  amortizações,  concor- 
rendo, em  conseqüência,  para  enfraquecer  os  estímulos  ao 
reinvestimento. 

NOVAS  MODIFICAÇÕES  EM  1953 

116.  Ainda  no  segundo  semestre  de  1953  a SUMOC  expe- 
diu as  Instruções  70  e 81  — datadas  de  9 de  outubro  e 
22  de  dezembro,  respectivamente.  A primeira  não  modifi- 
cou pròpriamente  a política  de  capitais  estrangeiros . Abriu 
caminho,  entretanto,  a elevações  sucessivas  da  taxa  de 
câmbio  para  remessas  de  rendimentos  e amortizações  cor- 
respondentes a capitais  de  risco  e de  empréstimos  investi- 
dos em  setores  de  especial  interêsse  para  a economia  na- 


cional.  Êsses  capitais  gozaram,  até  então,  para  êsse  fim, 
dos  benefícios  da  taxa  oficial  de  câmbio . Êsse  o mecanismo 
que  veio  a ser  estabelecido  pelo  Instrução  n.°  81,  que  nos 
referiremos  a seguir. 

117.  A Instrução  70  criou,  todavia,  um  novo  tipo  de  finan- 
ciamento externo,  que  poderia  facilitar  a importação  de 
equipamentos  classificados  nas  três  primeiras  categorias 
de  importação.  Trata-se  da  autorização  contida  no  item 
XIV  daquele  ato  da  SUMOC,  para  importações  com  finan- 
ciamento bancário  comprovado,  em  moedas  estrangeiras, 
pelo  prazo  mínimo  de  um  ano,  em  cujo  vencimento  seria 
liquidado  de  acordo  com  o procedimento  estabelecido  em 
dita  Instrução  para  as  importações  em  geral.  Haveria, 
portanto,  sòmente  a vantagem  do  pagamento  em  prazo 
maior,  segundo  se  convencionasse  no  contrato  de  financia- 
mento, em  vez  de  recolhimento  pràticamente  imediato  do 
valor,  em  cruzeiros,  da  promessa  de  venda  de  câmbio. 

118.  Da  Instrução  81  pode-se  dizer  que  inicialmente  re- 
definiu as  atividades  suscetíveis  de  receberem  empréstimos, 
créditos  e financiamentos  externos  com  as  vantagens  do 
registro  naquele  órgão,  e conseqüente  benefício  de  uma 
taxa  cambial  inferior  à do  mercado  livre.  Foram  classifi- 
cados os  casos,  de  instalação  e ampliação  das  indústrias 
Dásicas  e de  infra-estrutura  definidas  no  plano  já  aprova- 
do pela  Comissão  de  Desenvolvimento  Industrial  e das  que 
fossem  assim  expressamente  consideradas  pela  SUMOC. 

Os  pagamentos  do  principal  e juros  dessas  transações 
se  fariam  à taxa  oficial  acrescida  de  sobretaxas  mínimas, 
fixadas  pela  SUMOC,  conseqüência  das  alterações  introdu- 
zidas no  sistema  cambial  através  da  Instrução  n.°  70,  de 
outubro  daquele  ano. 

Criou-se,  entretanto,  outro  tipo  de  importações  favore- 
cidas: as  de  “financiados”,  que  lograrem  aprovação,  em- 
bora não  se  enquadrem  na  categoria  anterior.  A estas  se 
aplicariam  sobretaxas  médias  das  respectivas  categorias. 
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verificadas  nos  três  leilões  imediatamente  anteriores  à 
emissão  das  licenças.  Aos  beneficiários  de  financiamentos 
externos  nestas  circunstâncias  deu-se  a vantagem  do  pa- 
gamento dessas  sobretaxas  por  meio  de  títulos  de  emissão 
do  importador,  com  vencimentos  nos  prazos  prefixados  para 
a efetivação  das  importações,  a juros  de  6%  ao  ano,  com 
garantia  bancária  aceita  pelo  Banco  do  Brasil. 

Recorde-se  que  as  importações  feitas  através  dos  lei- 
lões de  câmbios,  além  de  sujeitas  às  oscilações,  com  tendên- 
cia ascendente,  dos  ágios,  obrigava  ao  pagamento  dêsses 
ágios,  até  cinco  dias  após  a licitação,  nos  têrmos  da  citada 
Instrução  n.o  70. 

A classificação  de  importações  financiadas  nesta  se- 
gunda categoria  de  favores  se  faria  sempre  que  houvesse 
economia  direta  de  divisas  superior  a 20%  do  valor  dos 
equipamentos  importados  no  decurso  de  seis  anos,  monta- 
gem completa  da  industria  em  prazo  não  superior  a 5 
anos,  e garantias  de  ordem  técnica  e financeira  julgadas 
suficientes,  a juízo  da  SUMOC  ouvida  a Comissão  de  Desen- 
volvimento Industrial. 

CONCEITO  MAIS  FLEXÍVEL 

119.  Poucos  dias  após  a publicação  da  Instrução  n.°  81, 
foi  promulgada  a Lei  2 145,  de  29-12-53,  que  criou  a Cartei- 
ra de  Comércio  Exterior  e consolidou  o regime  das  Instru- 
ções 70  e 81  da  SUMOC. 

Essa  Lei  continha  disposições  mais  flexíveis  do  que  a 
1 807,'  quanto  à conceituação  de  capitais  favorecidos . 
Isentou  da  licitação  de  divisas  em  bôlsa  as  importações  de 
máquinas  e equipamentos  considerados  da  mais  alta  es- 
sencialidade  para  o desenvolvimento  econômico  do  país, 
pelo  Conselho  da  Superintendência  da  Moeda  e do  Crédito, 
ouvido  o Conselho  Nacional  de  Economia.  Evitou-se,  pois, 
a especificação  mais  rígida  da  citada  Lei  1807,  restrita, 
como  vimos,  aos  ramos  de  energia,  transportes  e comuni- 
cações, e às  regiões  sob  condições  climáticas  desfavoráveis 
ou  áreas  menos  desenvolvidas. 
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Evitou-se  a limitação  constante  da  Lei  n.°  1 807  que 
restringiu  os  favores  cambiais  aos  ramos  de  energia,  trans- 
portes e comunicações.  Cabe  assinalar  que  esta  Lei  já  pre- 
via, em  seu  artigo  1.°,  letra  c,  a inclusão,  no  mercado  oficial 
de  câmbio,  das  transações  referentes  a capital  de  emprés- 
timo “de  indubitável  interêsse  para  a economia  nacional”. 
Não  especificava,  contudo,  os  setores  privilegiados. 

120.  A flexibilidade  de  conceituação  acima  referida  ga- 
nhou contornos  mais  precisos  no  Decreto  34  893,  de  5-1 
de  1954,  que  regulamentou  a Lei  2 145 . Foi  assegurado  tra- 
tamento cambial  de  favor  não  só  aos  capitais  para  êsse  fim 
já  distinguidos  pela  Lei  1 807,  citada,  mas  também  aos  que 
se  destinarem  a investimentos  que  venham  a ser  considera- 
dos de  relevante  interêsse  para  a economia  nacional  em 
resolução  aprovada  pelo  Presidente  da  República. 

O regime  cambial  aplicável  a essas  inversões  ficou,  en- 
tão, assim  delimitado: 

I — Investimentos  diretos 

a)  Custo  de  câmbio  para  as  remessas  de  rendimen- 
tos e amortizações  nos  casos  previstos  no  artigo 
5.0,  da  Lei  1 807,  mantida  a percentagem  máxima, 
permissível,  de  10%  anuais  sôbre  o capital  regis- 
trado, no  que  respeita  a lucros  e dividendos. 

b)  Taxa  de  mercado  livre  para  as  remessas  de  rendi- 
mentos, até  o máximo  de  10%  sôbre  o capital  re- 
gistrado, nos  casos  de  outros  investimentos  clas- 
sificados como  de  relevante  interêsse  nacional,  em 
ato  aprovado  pelo  Presidente  da  República.  Neste 
particular  o Regulamento  instituiu  norma  restri- 
tiva não  prevista  na  Lei  que  lhe  corresponde.  Na 
verdade,  a Lei  1 807  só  fixou  percentagens  máxi- 
mas para  remessas  beneficiadas  com  a taxa  ofi- 
cial de  câmbio  à qual,  na  vigência  da  nova  Lei, 
foi  substituída  pelo  chamado  custo  de  câmbio. 
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Para  as  inversões  nos  demais  ramos  de  atividade 
ou  nas  demais  regiões  do  país,  assegurava-se  en- 
trada e saída,  sem  limitações,  pelo  mercado  da 
taxa  livre.  Êste,  aliás,  continuou  sendo  o regime 
para  os  capitais  não  favorecidos,  pois,  nem  a Lei 
2 145,  nem  o seu  regulamento  contém  dispositivo 
em  contrário.  Não  se  percebe  por  conseguinte,  a 
utilidade  de  semelhante  disposição. 

II  — Empréstimos,  créditos  ou  financiamentos 

a)  Custo  de  câmbio  para  as  remessas  de  juros  e amor- 
tizações nos  casos  especificados  no  artigo  5.°,  da 
Lei  1 807,  mantida  também  quanto  aos  juros,  a 
percentagem  máxima,  permissível,  fixada  naquela 
Lei,  ou  seja,  8%  anuais  sôbre  o capital. 

h)  Taxa  do  mercado  livre  para  remessas  anuais  de 
juros  — até  8%  do  capital  — e amortização  do 
principal,  nos  casos  de  inversões  consideradas  de 
relevante  interêsse  nacional  pelo  Presidente  da 
República . 

c)  Sobretaxas  correspondentes  ao  balanço  médio  das 
respectivas  categorias  de  importação  nas  três  úl- 
timas licitações  relativas  à mesma  moeda,  para 
remessas  de  juros  e amortizações,  em  casos  espe- 
ciais de  importações  de  máquinas,  equipamentos 
e ferramentas  que,  não  distinguidas  com  os  favo- 
res enumerados  nos  itens  precedentes,  dispuzes- 
sem,  entretanto,  de  financiamento  pelo  prazo  mí- 
nimo de  um  ano.  Esta  vantagem  foi  atribuída 
igualmente  à importação  de  materiais  complemen- 
tares de  produção,  não  fabricados  no  país,  con- 
siderados de  relevante  interêsse  nacional,  e de 
artigos  de  consumo  essencial  em  situação  de  no- 
tória carência  no  mercado  interno. 

Trata-se,  coimo  se  vê,  de  alternativa  já  prevista  na 
Instrução  81. 
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A INSTRUÇÃO  113 

121.  No  ano  de  1954  não  se  registraram  outras  alterações 
na  legislação  em  exame.  Exatamente  um  ano  após,  isto- 
é,  a 5 de  janeiro  de  1955,  se  publicava  a Instrução  n.o  113, 
da  SUMOC,  motivada  pela  necessidade  de  simplificar  a re- 
gulamentação sôbre  o licenciamento  de  importações  que 
independem  de  cobertura  cambial  e,  bem  assim,  pelas  van- 
tagens da  criação  de  um  clima  favorável  aos  investimentos 
estrangeiros . 

Esta  Instrução  se  divide  em  duas  partes  distintas. 

A primeira  se  refere  aos  investimentos  diretos  ou  de 
participação  que  se  realizam  sob  a forma  de  importações 
“sem  cobertura  cambial”,  de  conjuntos  de  equipamentos 
ou,  em  casos  excepcionais,  de  equipamentos  destinados  à 
complementação  ou  aperfeiçoamento  dos  conjuntos  já  exis- 
tentes no  país,  e classificados  nas  três  primeiras  categorias. 
A êste  respeito,  a Instrução  da  SUMOC  limita-se  a regular 
o procedimento  administrativo  concernente  a uma  das  mo- 
dalidades de  entrada  de  capital  estrangeiro,  já  prevista  ex- 
pressamente nos  itens  I e II,  do  parágrafo  2.o,  do  artigo  34, 
do  Decreto  34  893,  citado.  Com  efeito  no  item  l.°  da  Instru- 
ção se  autoriza  a CACEX  a emitir  licenças,  quando  o seu 
Diretor  “dispuser  de  suficientes  elementos  de  convicção  de 
que  não  será  realizado  pagamento  em  divisas  correspon- 
dentes ao  valor  dessas  importações”. 

122.  No  item  2.°  se  indica  o processo  para  prova  de  que 
o investigador  possui,  no  exterior,  os  equipamentos  a serem 
adquiridos  ou  os  recursos  para  seu  pagamento.  No  item  3.° 
se  exige  compromisso  de  que  os  equipamentos  licenciados 
serão  incorporados  ao  Ativo  da  emprêsa  nacional  ou  da 
filial  do  investidor  no  Brasil,  sem  contrapartida  no  Passivo 
exigível;  que  não  se  fará  pagamento  no  exterior  corres- 
pondente ao  valor  dêsses  equipamentos;  que  os  mesmos 
permanecerão  no  Ativo  da  emprêsa  ou  filial  pelo  prazo  de 
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sua  utilização  normal;  que  a inobservância  dêsse  compro- 
misso sujeita  o infrator  às  penalidades  especificadas  na  Lei 
2 145  mencionada. 

123.  Quanto  a equipamentos  destinados  à produção  de 
artigos  nas  4.a  e 5.^  categorias,  notòriamtnte  supérfluos, 
impunha-se  consulta  ao  Conselho  da  SUMOC . 

124.  A segunda  parte  se  refere  ao  financiamento  do  ex- 
terior a emprêsas  brasileiras  e ao  licenciamento  de  impor- 
tações de  conjunto  de  equipamentos  a serem  pagos  em  pra- 
zo não  inferior  a 5 anos,  e destinados  à produção  de  artigos 
constantes  das  três  primeiras  categorias.  Nos  demais  casos 
se  determina  que  a CACEX  ouça  o Conselho  da  SUMOC 
sôbre  a essencialidade  do  produto,  tendo  em  vista  os  cri- 
térios propostos  pelo  Conselho  Nacional  de  Economia. 

125.  Relativamente  aos  pagamentos  correspondentes  a 
êsses  créditos,  alude  a possibilidade  que,  se  efetivada,  te- 
ria eliminado  a desvantagem  em  que  se  encontrava  o in- 
vestidor nacional  face  ao  estrangeiro,  nos  casos  que  não  se 
enquadravam  nos  poucos  ramos  de  atividade  ou  nas  re- 
giões menos  desenvolvidas  beneficiados  pela  Lei  1 807 . 
Trata-se  do  disposto  no  item  6.o,  pelo  qual  foi  a Carteira 
de  Câmbio  autorizada  a conceder  aos  beneficiários  de  tais 
empréstimos,  desde  que  o permitissem  suas  disponibilida- 
des de  divisas,  câmbio  à taxa  oficial  para  os  reembolsos, 
mediante  recolhimento  antecipado  de  uma  sobretaxa  que, 
na  ocasião,  foi  fixada  em  Cr$  40,00  por  dólar  americano 
ou  seu  equivalente  em  outras  moedas. 

Poderia  ainda  a mencionada  Carteira  permitir  que  o 
pagamento  se  realizasse,  no  todo  ou  em  parte,  pelo  merca- 
do de  taxa  livre . Esta  concessão  a emprêsas  brasileiras  para 
remessa  de  juros  e amortizações  de  financiamentos  obtidos 
no  exterior  também  não  constituía  novidade.  Já  o Decreto 
34  893,  citado,  assegura  tal  vantagem  nos  casos  de  investi- 
mentos que  viessem  a ser  considerados  de  relevante  inte- 
rêsse  para  a economia  nacional,  em  resolução  aprovada  pelo 


Presidente  da  República.  Em  verdade,  até  a data  da  Ins- 
trução 113  não  havia  sido  registrada  nenhuma  concessão 
desta  natureza. 

A efetivação  de  providências  dessa  ordem  teria  aumen- 
tado as  possibilidades  de  obtenção  de  créditos  ou  financia- 
mentos externos  em  favor  de  maior  número  de  empreen- 
dedores nacionais . Teria  sido  também  mais  conforme 
com  o princípio  da  igualdade  de  direitos  entre  nacionais  e 
estrangeiros  e também  mais  consentâneo  com  os  interês- 
ses  econômicos  do  Brasil.  Afinal  de  contas,  se  a capitais 
estrangeiros  se  permitia  o acesso  ao  mercado  de  taxa  livre, 
para  as  remessas  de  lucros  e dividendos  em  montantes  in- 
determinados, e durante  todo  o período  de  existência  dos 
respectivos  investimentos,  por  que  se  negaria  igual  possi- 
bilidade aos  empresários  nacionais  para  remessas  de  juros 
e de  amortizações  de  emprétimos,  em  montante  prèvia- 
mente  conhecido  e durante  um  período  de  tempo  determi- 
nado, depois  do  qual  cessaria  a procura  de  divisas  para  re- 
messas, em  conseqüência  de  investimento  inicial? 

Não  há  dúvida  de  que  o investidor  estrangeiro  pode  tra- 
zer com  seus  capitais  uma  técnica  mais  avançada,  útil  e 
mesmo  necessária  à aceleração  do  nosso  desenvolvimento 
econômico.  Dever-se-ia  ensejar,  entretanto,  ao  empreen- 
dedor nacional,  desejoso  e capaz  de  fazê-lo,  a oportunidade 
de  ir  buscar  essa  técnica  onde  existisse.  Faltariam  motivos 
de  reclamação  ao  empresário  nacional  se,  pôsto  em  igual- 
dade de  condições,  dentro  do  Brasil  viesse  a revelar  desin- 
terêsse  ou  falta  de  espírito  de  empreendimento  com  respei- 
to ao  emprêgo  de  uma  tecnologia  mais  adequada  com  os 
objetivos  de  desenvolvimento  econômico. 

126.  Se  as  dificuldades  de  uma  caminhada  firme  nesse 
sentido  decorriam  do  receio  de  uma  pressão  crescente  sô- 
bre  0 mercado  da  taxa  livre,  com  a resultante  elevação  con- 
tinuada dessa  taxa,  caberia  selecionar,  segundo  o critério 
do  maior  interêsse  para  o desenvolvimento  econômico,  os 
componentes  da  oferta  e procura  de  divisas  naquele  mer- 
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cado . De  resto,  a elevação  da  taxa  do  mercado  livre  funcio- 
naria como  estímulo  à entrada  de  capitais  estrangeiros,  pelo 
menos  para  os  setores  de  atividade  favorecidos  com  o custo 
de  câmbio  para  remessas  de  rendimentos  e amortizações. 
O incentivo  às  remessas  correspondentes  a amortizações 
dêsses  capitais,  daí  resultante,  se,  por  um  lado,  representa- 
ria ônus  imediato  para  o balanço  de  pagamentos,  por  outro 
lado  abreviaria  o período  de  tempo  durante  o qual  se  incor- 
reria em  remessas  de  rendas  correspondentes  aos  resulta- 
dos financeiros  das  inversões. 

127.  Estas  considerações  não  implicam  em  uma  preferên- 
cia pelos  financiamentos,  em  lugar  dos  investimentos  dire- 
tos. Ambos  se  justificam,  como  veremos  adiante.  São  ob- 
servações ditadas,  porém,  pelo  grande  debate  havido  no 
país,  em  tôrno  dos  méritos  e deméritos  da  Instrução  113. 
Cobe  registrar,  entretanto,  para  concluir,  o comportamen- 
to daquelas  duas  modalidades  de  inversões  estrangeiras  a 
partir  daquela  época. 

Verifica-se,  com  respeito  aos  investimentos  orientados 
para  vários  setores  fundamentais  da  economia  nacional,  a 
predominância  considerável  dos  financiamentos  sôbre  as 
inversões  diretas.  Assim  é que  de  1'955  até  outubro  de  1959, 
em  um  total  de  1 bilhão  640  milhões  de  dólares  de  equipa- 
mentos estrangeiros  autorizados  a ingressar  no  país,  cêr- 
ca  de  1 bilhão,  277  milhões,  ou  sejam,  79,2%  correspon- 
dem a financiamentos.  Apenas  20,8%,  portanto,  337  mi- 
lhões, representam  investimentos  diretos. 

CONSOLIDAÇÃO  DA  TENDÊNCIA  DA  TAXA  LIVRE 

128.  Após  a Instrução  113  houve  uma  pausa  de  dois  anos 
e meio  na  sucessão  de  Leis,  Decretos  executivos  e Instru- 
ções da  SUMOC,  referentes  a capitais  estrangeiros.  A orien- 
tação dominante  nesse  período,  especialmente  a partir  da 
Lei  1 807,  de  7-1-1953,  tendeu  a permanecer  até  os  dias 
atuais,  ampliando-se  no  que  respeita  à utilização  do  mer- 
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cado  de  taxa  livre  para  as  transações  dessa  natureza.  É o 
que  se  observa  com  o promulgação  da  Lei  3 244,  de  14-8-57, 
que  tomou,  entre  outras  providências,  as  seguintes; 

a)  reformou  a Tarifa  das  Alfândegas,  restaurando- 
-Ihe  as  funções  de  instrumento  seletor  de  impor- 
tações, que  vinham  sendo  exercitadas,  desde  al- 
guns anos,  através  de  contrôles  diretos,  seja  sob 
a forma  de  licença  de  importação  — até  outubro 
de  1953  — seja  sob  a forma  de  taxas  diferenciais 
de  câmbio; 

b)  reduziu,  de  cinco  para  duas,  o número  de  catego- 
rias de  importação,  mandando  classificar  na  ca- 
tegoria geral  a quase  totalidade  dos  bens  comu- 
mente  importados  na  época; 

c)  estabeleceu  o princípio  geral  de  que  as  transferên- 
cias financeiras  para  o exterior  se  processarão  pelo 
mercado  de  taxas  livres;  e 

d)  modificou  a especificação  dos  casos  excepcionais 
de  importações  e de  transferências  financeiras  fa- 
vorecidas com  o “custo  de  câmbio” . Relativamente 
a importações  dêsse  tipo,  a alteração  consistiu  em 
incluir  o papel  para  imprensa  e livros,  fertilizantes, 
inseticidas  e semelhantes,  trigo,  petróleo  e deriva- 
dos, na  relação  de  produtos  favorecidos . 

129.  A 16  de  dezembro  de  1957  foi  publicado  o Decreto 
42  820,  que  regulamentou  a execução  dessa  Lei  e,  bem  assim, 
das  Leis  1 807  e 2 145,  mencionadas  anteriormente,  sôbre 
operações  de  câmbio  e comércio  exterior. 

Quanto  à importação  de  máquinas  e equipamentos 
considerados  essenciais  ao  processo  de  desenvolvimento  eco- 
nômico ou  à segurança  nacional,  mantiveram-se,  ao  lado 
da  possibilidade  de  importações  a custo  de  câmbio,  facili- 
dades para  importações  sem  cobertura  cambial . Isto  signi- 
fica estímulo  à entrada  de  capitais  estrangeiros,  quer  sob  a 
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forma  de  investimentos  diretos,  quer  sob  a forma  de  em- 
préstimos, créditos  ou  financiamentos  externos,  a empreen- 
dimentos no  território  nacional. 

130.  No  que  respeita  a investimentos  diretos,  a vantagem 
oferecida  resulta  da  utilização  do  mercado  da  taxa  livre 
para  as  transações  financeiras  correspondentes,  o que  sig- 
nificava inteira  liberdade  de  movimentação  — para  o prin- 
cipal e seus  rendimentos  — no  caso  de  investimentos  finan- 
ceiros sob  a forma  de  moeda  ou  qualquer  outro  meio  de 
transferência  bancária,  e liberdade  para  remessas  de  rendi- 
mentos de  capitais  entrados  sob  a forma  de  máquinas  e 
equipamentos.  Repetem-se,  aliás,  disposições  constantes 
da  Instrução  113,  que  restringe: 

a)  concessão  de  licença  para  importar  sem  cobertura 
cambial  aos  casos  de  unidade  industrial  completa 
ou,  excepcionalmente,  de  equipamentos  destina- 
dos à complementação  ou  modernização  de  em- 
prêsa  já  em  funcionamento;  e 

b)  e que  proíbem  remessas  para  o exterior  como  pa- 
gamento de  tais  importações. 

131.  Relativamente  a empréstimos,  créditos  ou  finan- 
ciamentos externos,  para  importações  de  equipamentos  de 
alta  essencialidade,  manteve-se  o grande  estímulo  do 
“custo  de  câmbio”  para  remessas  correspondentes  ao  prin- 
cipal e juros,  conservada  a percentagem  máxima  permissí- 
vel  de  8%  sôbre  o capital,  para  as  remessas  anuais  dêsse  tipo 
de  rendimento.  Admitiu-se  a realização  da  transferência 
a uma  taxa  cambial  “não  inferior  à média  ponderada  resul- 
tante das  licitações,  na  categoria  geral,  da  moeda  objeto 
da  transação”,  no  caso  de  financiamentos  não  incluídos  na 
classe  mais  favorecida,  desde  que  existisse  autorização  do 
Conselho  da  SUMOC.  Para  a indústria  automobilística,  o 
cálculo  seria  feito  à base  dCK  semestre  anterior  à publicação 
da  Lei  n.o  3 244,  de  14-8-1957. 
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132.  Resumindo,  diriamos  que  a legislação  brasileira  asse- 
gura completa  liberdade  para  transferência,  pelo  mercado 
da  taxa  livre,  de  lucros  e dividendos  de  investimentos  dire- 
tos, e de  juros  e amortizações  de  empréstimos,  créditos  ou 
financiamento,  de  particulares  a particulares  ou  dêstes  a 
entidades  financeiras  internacionais  oficiais.  No  que  tange 
a financiamento  para  inversões  em  setores  básicos  de  infra- 
-estrutura,  por  isso  considerados  de  alta  essencialidade, 
além  dos  beneficios  do  “custo  de  câmbio”,  a legislação 
também  possibilita  favores  fiscais  e,  bem  assim,  prioridade 
cambial  para  as  remessas  correspondentes . 

Ao  concluir  essa  breve  análise  das  características  mais 
salientes  da  legislação  brasileira,  cabe  ressaltar  a perma- 
nência, nos  últimos  7 anos,  da  orientação  que  visa  à cap- 
tura de  recursos  externos  indispensáveis  a um  ritmo  eleva- 
do do  desenvolvimento  econômico  nacional. 

CONDIÇÕES  ECONÔMICAS  E SOCIAIS 

133.  Sabe-se  que  o volume  do  fluxo  internacional  de  ca- 
pitais não  depende  somente  da  legislação.  ImpÕe-se  con- 
siderar a influência  de  outros  fatos  que  se  manifestem  nos 
países  importadores  e nos  exportadores.  Também  são  im- 
portantes, sem  dúvida,  as  características  políticas  e sócio- 
-culturais  e,  bem  assim,  alguns  fatos  econômicos  dentre  os 
quais  se  destacam  estrutura  da  economia,  as  condições  de 
funcionamento  dos  setores  de  infra-estrutura,  os  recursos 
naturais . 

Cumpre  examinar  ainda,  em  cada  período,  a disponi- 
bilidade de  capitais  e as  condições  gerais  econômicas  e po- 
líticas, dos  centros  tradicionalmènte  exportadores.  É pos- 
sível, pois,  que  condições  adversas  nestes  países  possam 
afetar  decisivamente  o comportamento  das  correntes  in- 
ternacionais de  capitais  em  sentido  contrário  ao  que  faria 
supor  as  condições  específicas  dos  países  que  os  recebem. 
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134.  No  que  respeita  ao  Brasil,  a observação  conjunta  dos 
fatores  de  atração  e de  repulsão  internos  e externos  nos 
últimos  14  anos,  parece  indicar  o acêrto  da  mudança  de 
política  iniciada  com  a Lei  1 807,  de  janeiro  de  1953.  É que 
do  início  do  período  — 1946  — até  aquela  data,  embora  não 
houvesse  no  Brasil  razões,  do  ponto  de  vista  do  desenvolvi- 
mento econômico,  para  desestimular  a entrada  de  capitais 
e estimular  a saída,  seria  duvidoso  que  se  dirigisse  para  o 
nosso  país  correntes  substanciais  de  capital  estrangeiro, 
por  mais  favoráveis  que  fôssem  as  condições  gerais. 

E assim  teria  de  ser,  forçosamente,  em  conseqüência 
das  condições  econômicas  e sociais  em  que  se  encontravam 
os  países  tradicionalmente  fornecedores  de  capital.  Os 
da  Europa,  devastados  pela  guerra,  com  enormes  proble- 
mas de  reconstrução,  a exigir  não  só  a repatriamento  de 
inversões  externas,  mas  também  o uso  máximo  de  rendas 
de  seus  antigos  investimentos  internacionais  até  mesmo 
para  o financiamento  de  importações  correntes  absoluta- 
mente indispensáveis.  E mais  do  que  isso,  transformados 
em  importadores  de  capitais,  que  lhes  foram  enviados  tan- 
to sob  a forma  de  empréstimos,  quanto  de  donativos. 

135.  Por  outro  lado,  os  Estados  Unidos  da  América  do  Nor- 
te — outro  centro  exportador  importante  — viam-se  a bra- 
ços, sucessivamente,  com  as  necessidades  internas  de 
reequipamento,  os  encargos  de  vultosos  donativos  a na- 
ções européias  e asiáticas,  uma  recessão  econômica  e 
consideráveis  despesas  militares  no  Oriente  — guerra  da 
Coréia,  por  exemplo  — e na  Europa  — guerra  fria , 

Tudo  isso  afetou,  de  alguma  maneira,  as  disponibilida- 
des de  capitais  privados  norte-americanos  para  inversões 
na  América  Latina  nos  anos  de  1946/52 . Na  parte  restante 
do  período,  isto  é,  de  1953  a 1959,  a situação  naquelas  re- 
giões era  outra.  Restabeleceram-se  em  alguns  países,  dos 
quais  se  pode  citar  os  Estados  Unidos,  Alemanha  e Japão, 
as  correntes  de  investimentos  na  América  Latina.  Nessa 
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etapa,  por  conseguinte,  a ocorrência  de  uma  legislação  mais 
favorável  em  nosso  país  transformou-se  em  elemento  de 
atração.  E foi  exatamente  o que  sucedeu,  segundo  se  veri- 
fica dos  dados  a seguir. 

136.  Estima-se  que  o ingresso  de  capitais  de  risco  aumen- 
tou de  370  milhões  de  dólares  nos  seis  anos  1947/52  para 
657  milhões  nos  seis  anos  seguintes.  Quanto  aos  capitais 
de  empréstimos,  estimam-se  os  totais  de  790  milhões 
de  dólares  para  o período  1947/52,  e cêrca  de  2 170  milhões 
para  os  anos  1953/58. 

Relativamerite  às  remessas  de  lucros  e dividendos  esti- 
ma-se o montante  total  de  522  milhões  para  1947/52,  e 511 
milhões  para  1953/58.  Nestas  condições,  de  um  saldo  ne- 
gativo de  cêrca  de  150  milhões  de  dólares  no  primeiro  dês- 
ses  períodos,  passamos  a um  saldo  positivo  de  quase  igual 
montante  no  segundo  período,  nesta  conta  de  capitais  de 
risco. 

137.  No  que  respeita  aos  capitais  de  empréstimos,  apesar 
do  incremento  das  remessas  correspondentes  de  juros,  o 
saldo  positivo  do  período  1953/58  é estimado  em  cêrca  de 
700  milhões  de  dólares,  contra  aproximadamente  180  mi- 
lhões nos  anos  1947/52. 
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ESTRUTURA 
DOS  TRANSPORTES 

A)  Aéreos 

138.  A vasta  extensão  do  território  nacional,  com  área? 
populacionais  economicamente  desligadas,  em  virtude  do 
atrazo  na  adaptação  dos  transportes  de  superfície  às  mo- 
dificações estruturais  do  país,  condicionaram  a relevante 
importância  do  avião.  Êste  fenômeno  foi  mais  incentivado 
pelo  acelerado  processo  de  deterioração  da  marinha  mer- 
cante e das  ferrovias  que,  adicionado  a outros  fatôres  des- 
critos nesta  EXPOSIÇÃO,  possibilitaram  a desproporcional 
expansão  do  sistema  aeroviário. 

O estrangulamento  que  o setor  de  transportes  de  su- 
perfície, a partir  de  1930  e,  principalmente,  após  o início 
da  segunda  guerra,  criou  para  o ritmo  de  desenvolvimento, 
teve  como  causa  básica  a diretriz  seguida  na  época  de  sua 
implantação,  a qual  visava  atender  às  necessidades  de  uma 
economia  exportadora  de  produtos  primários.  Com  inde- 
pendência quase  total  em  relação  aos  obstáculos  topográ- 
ficos, enorme  flexibilidade  de  utilização  e velocidade,  o em- 
prêgo  crescente  do  avião  possibilitou  a formação  de  um 
mercado  de  âmbito  nacional. 

A conseqüente  expansão  teve  como  base  o volume  de 
investimentos  na  infra-estrutura  de  vôo  que,  em  sua  pre- 
ponderante maioria,  foram  efetuados  através  de  dispêndios 
governamentais . 
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AUXÍLIO  GOVERNAMENTAL  E SITUAÇÃO  FINANCEIRA 

139.  Posteriormente,  cessado  o afluxo  do  material  de  vôo 
de  baixo  preço,  várias  emprêsas  marginais  optaram  pela 
fusão  em  consórcios,  origem  das  grandes  companhias 
atuais.  Processou-se,  portanto,  a modificação  do  mercado 
de  transporte  aéreo,  sob  o impacto  das  condições  tecnoló- 
gicas e econômicas. 

Outro  benefício  se  concretizou  no  favorecimento  cam- 
bial que  ascendeu  a enormes  somas,  a partir  de  outubro 
de  1953,  A taxa  cambial  para  a importação  de  aviões  e 
acessórios,  elevou-se,  em  curto  período,  sucessivamente,  de 
25,00  para  100,00  cruzeiros,  por  dólar,  de  1954  a 1960.  Ve- 
rifica-se, em  comparação  com  os  demais  setores  da  econo- 
ria  do  país,  que  o de  transportes  aéreos  foi  fortemente  sub- 
sidiado. 

Corroborando  esta  afirmativa,  constata-se  que  de  ou- 
tubro de  1953  a agôsto  de  1957  a importação  de  equipa- 
mento não  beneficiada  por  favores  cambiais  era  efetuada, 
preponderantemente,  era  classificada  nas  3.^  e 4.a  catego- 
rias, cujo  dólar  atingia,  em  1957,  a cotação  média  de 
135,94  e 296,55  cruzeiros. 

104.  A partir  de  agôsto  de  1957,  a importação  não  favo- 
recida inclui-se  nas  categorias  geral  e especial  que,  de  se- 
tembro a dezembro  do  referido  ano,  tiveram  a cotação  mé- 
dia de  64,30  e 209,55  cruzeiros,  elevando-se  no  segundo 
semestre  de  1958  para  167,55  e 331,29  cruzeiros,  respecti- 
vamente . 

A despeito  dêste  favorecimento  que  vem  recebendo  o 
setor,  o qual  tem  sido  neutralizado  pela  tendência  ascen- 
cional  da  taxa  de  câmbio,  a prática  desordenada  seguida 
na  aquisição  de  equipamentos,  sem  levar  em  conta  a capa- 
cidade do  mercado,  provocou  sérios  desajustes  financeiros 
e patrimoniais,  como  esclarece  o QUADRO  XXI  anexo. 

O QUADRO  XXI,  a despeito  de  apresentar  uma  si- 
tuação pouco  lisongeira,  ainda  não  exprime  com  fidelida- 
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de  o resultado  real  da  rentabilidade  das  operações  das  em- 
prêsas.  Se  fossem  deduzidos  os  auxílios  diretos  e indiretos 
que  estas  auferem,  seria  constatado  um  prejuízo  generali- 
zado que,  evidentemente,  impediria  a manutenção  dos  ser- 
viços de  transportes  aéreos  nos  moldes  atuais. 

Os  auxílios  diretos  para  o reequipamento  e manuten- 
ção de  linhas  de  sacrifício  e internacionais  em  1958  supe- 
raram em  muito  o lucro  do  conjunto  das  emprêsas,  como 
demonstra  o QUADRO  XVII  referente  à contribuição  go- 
vernamental . 

Pode-se  constatar  que  o valor  da  ajuda  às  linhas  do- 
mésticas e internacionais  se  apresenta  superior  em  219  463 
mil  cruzeiros,  no  ano  de  1958,  ao  lucro  do  conjunto  das 
emprêsas,  cifra  que  permitiu  o equilíbrio  das  companhias 
contempladas . 

Deve-se  acrescer  o total  das  subvenções  para  o reequi- 
pamento da  frota  registrado  no  QUADRO  XXIII.  Êsse 
quadro,  comparado  com  o referente  aos  resultados  econô- 
micos das  companhias,  mostra  que,  excluídas  a Sádia,  a 
Salvador  e a Paranaense,  tôdas  as  demais  teriam  prejuízo 
se  não  houvessem  sido  subvencionadas.  No  entanto,  a sub- 
venção destinada  ao  reequipamento  da  frota,  tem  consti- 
tuído fator  de  incentivo  a desracionalização  da  indústria, 
porque  em  vez  de  ser  calculada  nas  toneladas  quilômetros 
utilizadas,  baseia-se  na  tonelagem-quilómetro  oferecida. 
Êste  critério  tem  sido  uma  das  causas  do  enorme  hiato  en- 
tre a oferta  e a procura  de  transportes  aéreos,  provocando 
um  índice  cada  vez  mais  baixo  do  aproveitamento  das  aero- 
naves, como  especifica  o QUADRO  XXIV  relativo  às  per- 
centagens . 

141.  De  1956  a 1958,  como  se  observa  no  QUADRO  XXIV, 
ocorreu  um  decréscimo  de  62  para  55  no  aproveitamento 
médio  da  capacidade  de  pêso  total,  enquanto  que  a deman- 
da média  de  passageiros  caiu  de  55  para  47 . As  percenta- 
gens, tanto  das  emprêsas,  como  do  conjunto,  refletem  o 
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baixo  índice  de  aproveitamento  da  oferta,  que  tem  consti- 
tuído o fator  principal  da  crise. 

A série  de  fatores  enumerados  no  decorrer  desta  aná- 
lise determinaram  um  processo  de  queda  na  produtividade 
empresarial.  Esta  queda  de  produtividade  derivou-se  de 
competição  ruinosa,  ocorrida  em  função  da  inexistência  de 
um  controle  governamental  dos  auxílios  propiciados  às  em- 
prêsas.  De  fato,  só  após  a criação  da  assessoria  de  Assun- 
tos Econômicos  do  D.A.C.,  tomou-se  possível  o exame 
racional  dos  problemas  de  transportes  aéreos,  o qual,  até 
então,  era  efetuado  de  forma  empírica. 

PROBLEMA  TARIFARIO 

142.  Entre  os  órgãos  que  estudaram  a questão,  o Conselho 
Nacional  de  Economia  estruturou  uma  Comissão  Especial 
sôbre  a Política  de  Transportes  Aéreos  (^) . Em  seu  estudo  a 
respeito  do  problema  tarifário,  relacionado  com  a oferta 
excedente  e a política  de  auxílios,  salientou  que  as  tarifas 
deverão  ser  estabelecidas  para  as  diferentes  etapas  de  cada 
rota,  de  acôrdo  com  o critério  a ser  fixado  mediante  pro- 
posta da  mesma  Diretoria,  determinando-se  preços  básicos 
escalonados  segundo  os  tipos  de  aeronaves  utilizadas,  suas 
características  de  confôrto  e rapidez,  bem  como  outros  fa- 
tores que  diversificam  o transporte  aéreo  regular. 

Vale  acentuar,  inicialmente,  que  a concessão  de  qual- 
quer serviço  público  pressupõe  a capacidade  efetiva  da  em- 
prêsa  concessionária  para  bem  executá-lo,  assim  como  sua 
irrecusável  disposição  de  cumprir  fielmente  as  normas  es- 


(^)  A Comissão  foi  presidida  pelo  Conselheiro  Humberto  Bastos 
e composta  de:  Brigadeiro  João  Mendes  da  Silva,  representante 
do  Ministério  d!a  Aeronáutica;  Celso  Luiz  Silva,  da  SUMOC;  José 
Fernandes  de  Luna,  da  Carteira  de  Câmbio  do  Banco  do  Brasil; 
Tenente-Coronel  José  Luciano  Guimarães  de  Souza  Leão,  do  Con- 
selho Nacional  do  Petróleo  e do  Conselho  do  Desenvolvimento; 
assessores:  Dr.  Trajano  Furtado  Reis,  Henrique  Bonanza  e Capitão 
Franscisco  Pedro  Locio  Cavalcanti,  todos  do  D.A.C.;  secretário: 
José  Barroso. 


à 
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pecíficas  baixadas  pelo  Govêrno.  Tôda  resistência  à obser- 
vação dêsses  regulamentos  importará  na  perda  de  idonei- 
dade e,  portanto,  na  suspensão  dos  favores  oficiais  previstos. 

Assentada  essa  premissa,  julgamos  oportuno  lembrar 
que  o Decreto  n.o  41  730,  de  28-6-57,  consagrando  em  parte 
o princípio  estabelecido  na  Portaria  n.°  99,  de  7-5-48,  do 
Ministério  da  Aeronáutica,  criou  condições  para  que  as  ta- 
rifas aéreas  sejam  fixadas  em  função  dos  custos  operacio- 
nais da  indústria,  de  modo  a garantir  sua  rentabilidade 
econômica . 

Parece  fora  de  dúvida  que,  na  composição  dêsses 
custos  e no  seu  enquadramento  ao  panorama  geral  dos 
transportes  e comunicações,  o critério  mais  aconselhável 
é o da  chamada  “curva  belga”,  onerando-se  os  pequenos 
percursos  em  benefício  das  etapas  longas.  Aliás,  não  po- 
dem as  pequenas  distâncias  ser  apropriadas  ao  serviço 
aéreo,  porque  — sôbre  prejudicar  desnecessàriamente  os 
transportes  de  superfície  — gravam  de  muito  todos  os 
custos  de  operação,  exigindo  alto  índice  tarifário  para  pos- 
sibilitar a cobertura  das  despesas  pelas  receitas  do  serviço, 
mesmo  se  alcançado  aproveitamento  razoável. 

143.  A fixação  de  novos  preços  para  o transporte  aéreo 
regular,  em  observância  ao  critério  acima,  implica  eviden- 
temente a obrigatoriedade  de  aproveitamento  efetivo  supe- 
rior às  percentagens  consideradas  no  cálculo  dos  “índices 
tarifários”,  sob  pena  de  continuar  a indústria  operando  em 
condições  econômicamente  fictícias. 

Em  resumo,  impõe-se  o seguinte: 

a)  tarifa  baseada  no  critério  dos  custos  operacionais 
da  indústria; 

b)  observância  do  princípio  conhecido  como  “curva 
belga”  favorecendo  com  menores  tarifas  os  per- 
cursos mais  longos; 

c)  fixação  do  “break  even  point”,  de  60%-Pax,  com 
as  ressalvas  acima  indicadas,  e do  aproveitamento 
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efetivo  de  65%-Pax,  para  tornar  rentável  a indús- 
tria, mesmo  computando  os  descontos  legais  e os 
consagrados  pelo  Serviço  Aéreo  regular; 

d)  classificação  das  aeronaves  existentes  no  país  em 
categorias  distintas,  estabelecendo-se  os  respecti- 
vos diferenciais  de  tarifas,  como  indicado  neste 
relatório;  e 

é)  aplicação  rigorosa  dos  dispositivos  do  decreto  as- 
sinado pelo  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República. 

144.  Para  que  essas  providências  ofereçam  resultados  de 
real  interêsse  para  o país  e as  próprias  emprêsas,  cujo  for- 
talecimento econômico  se  impõe  no  menor  prazo  possível, 
caberá  ao  Ministério  do  Aeronáutica  promover  urgente  e 
rigorosa  deflação  de  oferta  no  transporte  aéreo. 

As  recomendações  adotadas  no  Decreto  47  046,  de 
19-19-1959  e das  Portarias  que  o regulamentaram  de  nú- 
meros 911  e 912  CN5,  de  14-12-1959,  do  Ministério  da  Aero- 
náutico, fixando  o novo  critério  para  o cálculo  dos  índices 
tarifários . As  medidas  efetivadas  irão  determinar  um  início 
de  saneamento  das  causas  da  crise  dos  transportes,  embora, 
a plicação  da  tabela  tarifária  que  fôra  suspensa  no  comêço 
de  1959  e readotada  em  dezembro  último,  também  em  vir- 
tude da  greve  dos  aeroviários,  provocará  uma  retração  da 
procura  em  função  da  elevação  nos  preços  das  passagens. 

O PROBLEMA  DOS  JATOS 

145.  É necessário  lembrar  que  o programa  em  curso  de 
introdução  de  jatos  por  algumas  emprêsas  causará  novo 
fator  de  desequilíbrio  da  indústria. 

0 problema  do  emprêgo  de ‘jatos  equaciona-se  da  se- 
guinte forma: 

1 — Tendo  em  vista  o elevado  custo  das  grandes  aerc* 

naves  a jato  (5  milhões  de  US$  em  média)  e a 
debilidade  econômica  das  emprêsas,  é previsível 
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a exigência  de  novas  aplicações  dos  auxílios  go- 
vernamentais, diretos  e indiretos; 

2 — Terá  o Govêrno  de  realizar  grandes  investimen- 

tos, a fim  de  reaparelhar  a infra-estrutura  de  vôo, 
pois  as  pistas,  a capacidade  dos  aeroportos  e todo 
o sistema  de  proteção  ao  vôo,  deverá,  para  a ope- 
ração de  jatos,  ser  modificado  e ampliado,  embo- 
ra tais  investimentos  tenham  de  scr  efetuados, 
a fim  de  atender  as  exigências  das  emprêsas  es- 
trangeiras aparelhadas  com  aeronaves  dêsse 
tipo;  e 

3 — A elevada  velocidade  de  800  a 950  quilômetros  ho- 

rários e a enorme  capacidade  que  oscila  entre 
100  a 130  passageiros,  multiplicará  por  dois,  a 
oferta  nas  rotas  em  que  fôr  empregado  o jato, 
sem  que  ocorra  o proporcional  aumento  da  pro- 
cura de  transportes,  que  na  rêde  internacional 
vem  tendo  um  acréscimo  anual  que  varia  de  10  a 
12%.  Constata-se,  portanto,  que  o emprêgo  dessas 
aeronaves  com  grande  capacidade  de  suprimen- 
to, provocará  uma  queda  no  aproveitamento  mé- 
dio e o conseqüente  recrudescimento  da  compe- 
tição no  mercado  internacional,  o que  determi- 
nará um  forte  aumento  das  subvenções  governa- 
mentais para  as  emprêsas  que  operam  em  linhas 
fora  do  país. 

Assim,  considerando-se  os  fatos  assinalados,  deve  o 
emprêgo  de  jato  por  emprêsas  nacionais,  o que  constitui 
um  imperativo  do  progresso,  ser  precedido  de  meticuloso 
estudo,  a fim  de  que  seja  evitado  o agravamento  da  crise 
que  atingiu  a indústria  de  transportes  aéreos. 

FUSÃO  E PADRONIZAÇÃO 

146.  De  acôrdo  com  o exposto  pelo  Conselho  Nacional  de 
Economia  ao  Exmo.  Sr.  Ministro  da  Aeronáutica,  em  3 
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de  setembro  de  1959,  encaminhando  o projeto  de  decreto 
sôbre  Tarifas,  n.°  47  046,  cumpre  ao  Govêrno  tomar  a ini- 
ciativa de  pôr  ordem  na  exploração  comercial  do  transpor- 
te aéreo.  Se  tal  conclusão  é lógica,  porque  decorre  da  na- 
tureza mesma  dessa  atividade,  explorada  em  regime  de 
concessão  dada  pelo  Poder  Público,  a ação  dêste  em  tal 
sentido  ressalta  mais  imperiosa  ainda  quando  se  atenta 
para  a circunstância  de  que  as  emprêsas  têm  recebido  do 
Govêrno  valioso  auxílio,  tanto  na  forma  de  subvenção  or- 
çamentária quanto  na  de  subsídio  cambial. 

É natural  e desejável,  pois,  que  as  autoridades  compe- 
tentes assumam  uma  atitude  definida,  não  só  para  vencer 
a crise,  como  para  obter  que  a aviação  comercial  se  reorga- 
nize segundo  padrões  compatíveis  com  o interêsse  social 
e com  as  condições  econômicas  do  país. 

147.  Assim  é que,  além  da  restauração  financeira  das  em- 
prêsas e da  redistribuição  das  rotas  para  o fim  de  eliminar 
o desperdício  e de  se  alcançar  índices  mais  altos  e satisfa- 
tórios de  aproveitamento  de  material  e de  pessoal,  bem 
como  do  combustível  e peças  importadas,  outras  medidas 
complementares  precisarão  ser  tomadas  que  encaminhem 
0 esfôrço  de  reestruturação  no  sentido  em  bases  duradouras. 

148.  Impõe-se,  desde  logo,  que  o subsídio  cambial  seja 
transferido  para  o orçamento  da  União,  no  grau  em  que  se 
o julgar  aceitável.  É mister  que  se  tenha  conhecimento  da 
sobrecarga  em  que  importa  êsse  auxílio,  que  é obscurecida 
quando  êste  é concedido  por  via  de  uma  taxa  de  câmbio 
irreal . Por  outro  lado,  é claro  que  o processo  de  fusão  das 
emprêsas  não  está  concluído.  É de  esperar-se  que,  sob  a 
orientação  do  Estado,  êsse  processo  atinja  a um  esquema 
mais  racional . 

149.  Finalmente,  dada  a situação  do  balanço  de  pagamen- 
tos e do  ônus  que  a aviação  comercial  representa,  urge  en- 
contrar solução  para  o debatido  problema  da  padronização 
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do  equipamento  a jato  das  emprêsas  brasileiras  que  se 
mantiverem  na  concorrência  internacional.  Ou  tomamos 
providências  que  aliviem  os  encargos  financeiros  e tornem 
essas  emprêsas  mais  competitivas  ou  aquela  concorrência 
se  tornará  crescentemente  mais  difícil  de  sustentar. 

Em  tôda  a parte  tem  havido  o propósito  de  reduzir 
custos  operacionais  e de  aumentar  a produtividade  de  um 
setor  que  tende  a ser  deficitário,  buscando-ce  resolver  o 
problema  mediante  a unificação  das  companhias,  sobretu- 
do no  tocante  às  linhas  internacionais . Se  o consórcio  para 
êsse  fim  não  é possível  presentemente  no  Brasil,  que  pelo 
menos  tudo  se  faça  no  sentido  de  diminuir  os  dispêndios 
em  moeda  forte,  resultantes  da  compra  de  aeronaves  e de 
peças  de  tipos  diferentes.  Isto,  entretanto,  não  se  obterá 
se  o Estado  não  lançar  mão  de  suas  prerrogativas  e não  exi- 
gir, em  contrapartida  dos  valiosos  favores  que  concede,  a 
conformação  das  companhias  com  a sua  política  e a coope- 
ração entre  as  mesmas  para  a consecução  dêsse  objetivo. 

INDÚSTRIA  DE  CONSTRUÇÃO  AERONÁUTICA 

150.  Com  o advento  da  indústria  automobilística  no  país, 
surge  a possibilidade  de  implantar-se  a de  construção  aero- 
náutica . 

Possuindo  o Brasil  grande  frota  de  aviões  comerciais 
e um  número  razoável  de  aviões  militares,  necessárias  se 
tornam  medidas  oficiais,  tendo  em  vista  estimular  a fabri- 
cação de  peças  e acessórios,  como  primeiro  passo  na  insta- 
lação da  indústria  aeronáutica  pròpriamente  dita. 

A frota  aero-comercial  brasileira  se  constitui  de  287 
aeronaves  de  diversos  tipos,  cujo  valor  de  manutenção  em 
peças  e acessórios  se  eleva  a US$  10  000  000,00  por  ano. 

Estas  cifras  se  referem  tão  sòmente  as  emprêsas  bra- 
sileiras concessionárias  de  transporte  aéreo,  sem  incluir  os 
taxis-aéreos,  aviões  de  passeio  e turismo,  aviões  militares  e 
outros . 
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O parque  nacional  de  auto-peças  se  compõe  hoje,  de 
cêrca  de  1 500  fábricas,  as  quais  poderão  fàcilmente  se 
adaptar  ao  fabrico  de  peças  e acessórios  para  aviões  se  fôr 
suspenso  progressivamente  o fornecido  câmbio  de  custo 
para  importações  dêstes  artigos.  Do  contrário,  não  haverá 
possibilidade  para  a indústria  nacional. 

Sòmente  após,  a produção  em  níveis  econômicos  de 
peças  e acessórios,  dever-se-ia  preocupar  com  a montagem 
de  aeronaves. 

151.  Acreditamos  que  a construção  de  aeronaves  de  gran- 
de porte,  destinadas  ao  transporte  comercial  de  passagei- 
ros, seria  a princípio  desanconselhável,  visto  exigir: 

a)  vultosas  aplicações  de  capital; 

h)  importação  de  equipamentos  e “know-how”;  e 

c)  ser  de  mercado  muito  restrito  e altamente  com- 
petitivo . 

No  entanto  não  resta  dúvida  de  que  existe  procura 
significativa  das  pequenas  aeronaves  destinadas  ao  taxi- 
-aéreo,  passeio,  turismo,  transportes  diversos,  havendo  mes- 
mo possibilidade  de  exportação  para  alguns  países  sul- 
-americanos . 

Poderão  ainda,  as  autoridades,  após  acurados  estudos, 
oferecer  facilidades  à transferência  de  emprêsas  estrangei- 
ras, com  a finalidade  de  construírem  aeronaves  comerciais, 
garantindo  assim  a padronização  do  equipamento  a ser 
utilizado  de  futuro  pelas  nossas  concessionárias  de  trans- 
porte aéreo.  Cabe  ressaltar  serem  estas  transferências  per- 
feitamente factíveis,  visto  já  terem  sido  motivo  de  consulta 
de  várias  organizações  especializadas  tais  como  Convair 
(Canadense),  Azor  (Espanhola)  e Fokker  (Holanda). 
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Quadro  XX 


EMPRESAS  AUTORIZADAS  A FUNCIONAR  NO  PAÍS  — 1945/1959 


ANOS 

Concessão 
ou  início 
de  operação 

Operando 

em 

1959 

1945 

g 

1947 

15 

1948 

g 

0 

1949 

G 

2 

1950 

1951 

4 

1 

1953 

7 

g 

1954 

1 

1955 

X 

1956 

TOTAL 

66 

16 

Quadro  XXI 

RESUMO  DOS  RESULTADOS  ECONÔMICOS  — 1958 


EMPRÊSAS 

Lucro  CrS 

Prejuizo 

Panair 

4 070  862,20 

Cruzeiro 

240  546,80 

Aerovias 

2 013  486,20 

Real 

17  934  720,00 

Nacional 

198  949,50 

Varig.... 

54  516  785,40 

Vasp 

18  100  834,80 

Tií^iríft.  .....  

3 184  529,20 

Bandeirantes  (Taba) 

2 935  066,80 

Savag 

12  564  860,70 

Catarinense  (Tac) 

6 331  768,00 

Sádia 

2 426  508,20 

Salvador 

2 219  334,70 

Aeronorte 

10  203  972,40 

Paraense 

1 172  807,30 

TOTAL  ■ 

106  079  364,30 

32  035  667,90 
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Quadro  XXII 

SUBVENÇÕES  DAS  LINHAS  DOMÉSTICAS  E INTERNACIONAIS 


EMPRÊSAS 

trimestre 

2.» 

trimestre 

trimestre 

4.0 

trimestre 

Total  no 
ano  1958 

Fanair 

40  254 

42  032 

41  700 

34  817 

158  803 

Cruzeiro 

3 303 

3 807 

4 524 

4 247 

15  881 

Aerovias 

Real 

8 842 

16  523 

19  103 

12  725 

57  193 

Nacional 

Varig 

10  486 

16  303 

16  922 

17  919 

61  630 

Vasp 

— 

— 

— 

— 

— 

Lóide 

— 

— 

— 

— 

— 

Bandeirantes 

— 

— 

— 

— 

— 

Savag 

— 

— 

— 

— 

Catarinense 

— 

— 

— 

— 

— 

Sádia 

— 

— 

— 

— 

— 

Salvador 

— 

— 

— 

— 

— 

Aeronorte 

— 

— 

— 

— 

— 

Paraense 

— 

— 

— 

— 

— 

TOTAL 

62  885 

78  665 

82  249 

69  708 

293  507 

Quadro  XXIII 

CONTRIBUIÇÃO  FINANCEIRA  ÀS  EMPRÊSAS 
• DE  TRANSPORTE  AÉREO 


Lei  nP  3 309,  de  20-12-1956 


EMPRÊSAS 

1957 

1958 

1959 

Aeronorte 

4 600  133,00 

5 672  811,30 

4 598  029,10 

Aerovias 

30  265  165,00 

33  391  179,80 

45  518  073,10 

Cruzeiro 

57  257  596,00 

54  538  260,10 

62  438  257,30 

Lôide 

41  240  035,80 

41  176  618,50 

38  657  989,90 

Nacional. 

43  245  927,10 

32  149  133,30 

34  898  813,70 

N.A.B 

1 376  359,70 

1 554  804,10 

1 323  012,20 

Panair 

95  375  252,90 

103  717  751,90 

70  601  747,90 

Paraense 

— 

571  856,50 

4 402  467,50 

Real 

71  688  242,10 

66  391  673,30 

61  636  251,40 

Sádia 

1 276  167,20 

2 275  626,40 

4 569  444,50 

Salvador 

200  532,80 

932  628,00 

856  307,90 

Savag 

2 058  262,30 

2 886  411,00 

2 954  085,20 

Taba 

8 233  155,20 

3 854  309,00 

4 078  417,50 

Tao 

3 148  095,60 

2 764  668,10 

2 755  834,70 

Varig 

60  436  890,00 

62  787  393,90 

72  977  775,90 

Vasp 

29  598  184,70 

35  334  874,80 

37  742  492,20 

TOTAL 

450  000  000,00 

450  000  000,00 

450  000  000,00 
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B)  Marítimos 

152.  Dadas  as  peculiaridades  características  do  país,  no 
que  diz  respeito  à concentração  da  população  e das  ativi- 
dades econômicas  em  sua  faixa  litorânea,  constata-se  a pre- 
ponderante importância  da  navegação  de  cabotagem  e de 
longo  curso  no  sistema  geral  de  transportes.  Todavia,  em 
virtude  do  deterioramento  crescente  da  navegação,  ocorreu 
progressivo  deslocamento  de  transportes  para  os  demais 
setores  do  sistema,  embora  apresentem  êstes  tarifas  mais 
elevadas,  o que  ocasiona  aumento  substancial  nos  custos 
dos  bens. 

No  decorrer  de  1955  a 1958  houve  aumento  de  5 607 
mil  para  6 525  mil  toneladas  de  carga  transportada  na  ca- 
botagem, ou  seja,  acréscimo  de  918  mil  toneladas  no  último 
ano,  em  relação  ao  primeiro,  como  esclarece  o QUADRO 
QUADRO  XXV. 

Analisando-se  a referida  tabela,  fica  demonstrado  que, 
a partir  de  1956,  tem  ocorrido  constante  diminuição  no  vo- 
lume de  carga  sêca,  o que  vem  sendo,  no  entanto,  compen- 
sado pelo  crescente  aumento  do  transporte  de  petróleo  e 
devidos  de  1955  a 1957,  quando  foi  elevado  o volume  de 
227  mil,  para  1515  mil  toneladas.  Assim,  o decréscimo 
para  1 270  mil  toneladas  em  1958  no  item  referente  a petró- 
leo e derivados  ocasionou,  no  citado  ano,  uma  queda  no 
total  transportado,  em  relação  a 1957,  da  ordem  de  473 
mil  toneladas. 


FATÔRES  ADVERSOS 

153.  A transferência  progressiva  do  transporte  do  setor 
marítimo  para  o terrestre  vem  se  verificando,  preferente- 
mente, no  comércio  de  bens  de  consumo . Além  dos  aumen- 
tos constatados  na  tonelagem  de  petróleo  e derivados,  o 
volume  deslocado  pela  frota  da  Cia.  Siderúrgica  Nacional 
tem  sido  regularmente  ampliado,  o que  indica  uma  tendên- 
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cia  a aumentar  também  o transporte  de  bens  de  produção, 
devido  principalmente  ao  elevado  grau  de  produtividade 
da  frota  de  petroleiros. 

154.  As  emprêsas  de  navegação  e,  em  particular,  as  esta- 
tais, apresentam  elevado  custo  de  operação.  Em  parte  isto 
é devido  à legislação  marítima,  que  determina: 

a)  emprêgo  excessivo  de  homens  na  condução  das  em- 
barcações, com  salários  relativamente  elevados;  e 
h)  manutenção  pelas  emprêsas  estatais  de  um  “quan- 
tum”  de  servidores  administrativos  com  baixo  ín- 
dice de  produtividade,  muito  aquém  das  neces- 
sidades de  operação. 

Calculando-se  o número  de  tripulantes  ocupados,  em 
cada  mil  toneladas  brutas  de  frota,  em  alguns  países,  veri- 
fica-se os  seguintes  resultados:  Noruega,  5,9;  Grécia,  6,2; 
Inglaterra,  7,7;  Bélgica,  8,1;  Dinamarca,  8,3;  França,  8,9; 
e Brasil,  14,5. 

155.  O custo  da  tonelada  média,  segundo  QUADRO  XXVI 
(anexo) , no  Lóide  e na  Costeira  é várias  vêzes  superior  ao 
apresentado  pelas  emprêsas  privadas,  o que  decorre  do  fato 
dos  navios  trafegarem  em  linhas  de  sacrifício.  Em  estudo 
efetuado,  e ainda  não  divulgado  (“Análise  e Perspectivas 
do  Transporte  Marítimo”)  êste  Conselho  constatou  que  o 
custo  da  tonelada-milha  varia  extremamente  com  o tipo 
do  navio,  com  a linha  de  operação  e com  a emprêsa  que 
opera. 

AUXÍLIOS  GOVERNAMENTAIS 

156.  As  emprêsas  de  navegação  foram  contempladas  com 
um  regime  de  subvenção  direta  e favores  cambiais,  fato 
que  a curto  prazo  permitiu  a manutenção  dos  serviços.  A 
longo  prazo,  no  entanto,  em  função  de  não  se  realizarem 
as  modificações  estruturais  e institucionais  requeridas,  a 
produtividade  caiu  a níveis  lamentáveis. 
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157.  Os  auxílios  do  Govêmo  Federal  para  cobrirem  os 
“déficits”  das  emprêsas,  principalmente  as  estatais,  têm 
atingido,  em  alguns  casos,  mais  de  1/3  da  Receita  das  mes- 
mas. O Balanço  Orçamentário  do  Lóide,  referente  a 1957, 
esclarece  que  dos  3 968,4  milhões  de  cruzeiros  de  Receita 
realizada,  2 386,8  milhões  e 5,8  milhões  totalizaram,  res- 
pectivamente, os  itens  Receita  Efetiva  e Receita  de  Capital. 
Resta,  portanto,  a ponderável  parcela  de  1 575,8  milhões 
de  cruzeiros  proveniente  de  auxílios  e subvenções  federais, 
que  têm  se  destinado,  em  sua  maior  parte,  ao  pagamento 
de  pessoal-verba  que  atingiu,  no  ano  em  causa,  a cifra  de 
1 688,9  milhões  de  cruzeiros,  ou  42,4%  da  despesa  total  que 
foi  de  3 986  milhões,  além  de  865,9  milhões  de  cruzeiros, 
relativos  ao  pagamento  de  serviços  prestados  por  terceiros . 

Segundo  dados  dos  respectivos  Balanços,  o Lóide  e a 
Costeira  receberam  do  Govêrno  da  União,  de  1957  a 1959, 
as  quantias  especificadas  no  QUADRO  XXVII  em  anexo. 
Os  números  apresentados  mostram  a ocorrência  de  um 
progressivo  hiato  deficitário,  entre  a receita  e a despesa 
efetivas,  fenômeno  que  constitui  uma  constante  nas  em- 
prêsas estatais. 

Deve-se  esclarecer  que  as  cifras  (constantes  do 
QUADRO  XXVIII  anexo)  apresentadas  pelo  C.M.M.  e ana- 
lisadas por  êste  Conselho  não  incluem  as  suplementações  de 
480,0  e 279,6  milhões  de  cruzeiros  sòmente  para  o Lóide 
e para  a Costeira.  Assim,  conclui-se  que  o montante  da 
subvenção  federal  deve  superar  muito  os  dados  apresen- 
tados . 

Tenha-se  em  vista  que,  além  dos~  armadores  estatais, 
os  particulares  são  igualmente  contemplados  e,  em  alguns 
casos,  recebem  ajuda  dos  Governos  estaduais.  Êsse  detalhe 
impede  uma  quantificação  exata  do  total.  No  entanto,  os 
números  expostos  oferecem  uma  idéia  da  situação  defici- 
tária das  emprêsas. 

158.  A leitura  do  QUADRO  XXIX  (anexo)  demonstra  que, 
além  dos  auxílios  financeiros,  o setor  recebeu  substancial 
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favorecimento  cambial,  de  acordo  com  a orientação  gene- 
ralizada do  Govêrno.  Isto  corrobora  a ineficiência  das  me- 
didas até  então  seguidas,  visando  a procurar  resolver  os 
efeitos  de  problemas  que  requerem  o equacionamento  das 
suas  causas,  as  quais  são  encontradas  na  infra-estrutura 
das  emprêsas  e dos  serviços  portuários  e,  também,  na  legis- 
lação marítima  que  eleva  enormemente,  como  já  foi  anali- 
sado, o custo  de  transporte  com  as  despesas  de  pessoal. 

OBSOLÊNCIA  DA  FROTA  MERCANTE 

159.  No  QUADRO  XXX  (anexo),  referente  à idade  dos 
navios  com  os  seus  respectivos  registros  de  tonelagem,  fica 
demonstrado  o seu  envelhecimento  e conseqüente  emprêgo 
antieconômico,  e a renovação  da  de  petroleiros,  devido  à 
aquisição  constante  de  novas  unidades. 

Verifica-se  que,  em  1956,  a frota  de  transporte  comum 
contava  335  embarcações,  das  quais,  68  com  menos  de  11 
anos  e 129,  entre  11  e 20  anos,  representando,  assim,  20,3 
e 38,5%  dos  navios  de  transporte  comum,  restando,  portan- 
to, 138  unidades,  que  perfaziam  41,2%  do  total,  com  mais 
de  20  anos. 

A capacidade  de  carga  comum,  no  ano  em  curso,  era 
de  726  mil  toneladas,  cabendo  aos  navios,  entre  1 e 10  e de 
11  a 20  anos,  respectivamente,  196  mil  e 217  mil  toneladas, 
ou  seja,  27,0  e 29,9%  da  tonelagem  do  conjunto  da  frota. 

Èm  1958,  constata-se  que  o número  de  navios  de  trans- 
porte comum,  de  1 a 10,  decresceu  para  44.  Os  situados 
entre  11  e 20  anos  elevaram-se  para  158.  Ficaram,  então, 
inclusos  nas  duas  faixas  de  idade,  12,5  e 44,7%  da  frota. 
151  embarcações,  ou  sejam,  42,8%,  têm  mais  de  20  anos, 
com  capacidade  de  343  mil,  das  808  mil  toneladas  de  trans- 
porte comum,  participando,  portanto,  com  a elevada  per- 
centagem de  42,5  da  tonelagem  global. 

Deve-se  acentuar  que,  de  1956  a 1958,  a despeito  da 
compra  de  novas  unidades,  com  um  saldo  líquido  de  18 
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embarcações,  não  passou  a frota  de  transporte  comum  por 
processo  de  renovação . Verificou-se  a ampliação  em  têrmos 
absolutos  e relativos:  de  138,  para  151  unidades,  na  parcela 
de  navios  com  mais  de  20  anos . Portanto,  uma  diminuição 
relativa  na  faixa  de  1 a 20  anos,  embora  em  têrmos  abso- 
lutos tenha  se  verificado  um  ligeiro  aumento  de  197,  para 
202  navios . Acrescente-se  que  caiu  de  68  para  44  o número 
das  que  contam  menos  de  11  anos. 

Considerando-se  que,  normalmente,  a idade  adotada 
para  os  cálculos  de  depreciação  total  oscila  em  tôrno  de 
20  anos,  conclui-se  que  quase  a metade  da  frota  de  transpor- 
te comum  é antieconômica,  principalmente,  no  que  diz 
respeito  à Costeira,  ao  Lóide  e à Navegação  Mercantil,  em- 
prêsas  que,  no  ano  de  1958,  possuíam,  em  conjunto,  117 
embarcações,  com  516  mil  toneladas,  ou  sejam,  63,9%  da 
capacidade  de  carga  dos  353. 

As  três  emprêsas  mencionadas  tinham  68  unidades, 
com  255  mil  toneladas,,  contando  mais  de  20  anos  e 49,  com 
capacidade  de  261  mil,  na  faixa  de  1 a 20  anos,  o que  de- 
monstra que  49,4%  da  capacidade  de  carga  pertence  a em- 
barcações vagarosas,  sujeitas  a constantes  reparos  a exigi- 
rem maiores  tripulações. 

TRANSPORTE  DE  PETRÓLEO 

160.  Entre  os  armadores  especificados  no  QUADRO 
XXXI,  a Cia.  Siderúrgica  e a Navegação  Riograndense  são 
proprietárias  de  frotas  integralmente  incluídas  na  faixa 
de  1 a 20  anos,  as  quais  perfaziam,  em  1958,  apenas  10  na- 
vios, com  55  mil  toneladas,  ou  2,8  e 6,8%,  respectivamente, 
do  número  e da  tonelagem  de  transporte  de  carga  comum. 
Essas  taxas  influem  muito  pouco  na  melhoria  da  produti- 
vidade global  da  marinha  mercante. 

Em  contra-partida,  a frota  destinada  ao  transporte  de 
petróleo  e derivados  constitui-se  de  unidades  predominan- 
temente novas.  Dos  navios  que  a compunham  em  1958,  25 
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contavam  menos  de  11  anos,  com  capacidade  para  211  mil 
toneladas;  4,  totalizando  5 mil  toneladas,  encontravam-se 
na  faixa  de  11  a 20  anos,  o que  representava,  em  conjunto, 
93,5  e 99,1%,  respectivamente,  do  número  de  embarcações 
e da  tonelagem  da  frota  de  petroleiros. 

A FRONAP  é o principal  armador  dedicado  ao  trans- 
porte de  petróleo  e derivados. 

Em  1958,  do  total  de  31  petroleiros,  26  constituíam  pa- 
trimônio da  referida  emprêsa,  com  capacidade  de  212  mil, 
das  218  mil  toneladas  pertencentes  a frota,  ou  97,2%  da 
tonelagem  total. 

161.  A análise  do  transporte  de  carga  comum  e de  petró- 
leo e derivados  mostra  a discrepância  existente  entre  as 
duas  frotas,  esclarecendo  que,  enquanto,  99,1%  da  tone- 
lagem de  petroleiros,  em  1958,  encontravam-se  com  menos 
de  20  anos,  apenas  57,5%  da  capacidade  de  carga  da  frota 
de  transporte  comum  pertenciam  a navios  situados  entre 
1 e 20  anos  de  idade. 

O fato  acima  analisado  especifica  em  função  da  idade 
das  embarcações  o motivo  determinante  do  hiato  que  ocor- 
re em  têrmos  de  produtividade  entre  o transporte  comum 
e o de  petroleiros, 

PROJETOS  DE  RENOVAÇÃO 

162.  Tendo  em  vista  o caráter  obsoleto  e antieconômico 
das  unidades,  vem  constituindo  objetivo  da  Meta  da  Mari- 
nha Mercante  o reequipamento  da  frota,  não  só  pela  com- 
pra no  exterior  de  novas  embarcações,  como  também,  atra- 
vés da  sua  conexão  com  a construção  naval. 

Prevê-se,  em  têrmos  físicos,  até  dezembro  de  1960,  a 
incorporação  de  80  000,  330  000  e 200  000  dwt,  nas  frotas 
de  longo  curso  petroleiros  e cabotagem,  respectivamente. 
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Tentar-se-á  atender  à procura  no  mercado  interno  e,  igual- 
mente, melhorar  a participação  da  marinha  mercante  na- 
cional no  transporte  de  longo  curso. 

As  incorporações  efetuadas,  de  janeiro  de  1955  até  ju- 
lho de  1958,  que  perfazem  cêrca  de  130  000  dwt,  ou  80  no- 
vas embarcações,  de  mais  de  100  toneladas,  quase  não  am- 
pliaram a capacidade  de  carga,  em  função  de  terem  substi- 
tuído unidades  velhas  ou  acidentadas,  o que,  todavia,  signi- 
fica pequena  melhoria  na  produtividade  da  frota  represen- 
tada por  1 milhão  de  dwt. 

Além  da  mudança  constatada  na  composição  das  em- 
barcações devem  ser  acrescentadas  as  encomendas  seguin- 
tes: 14  navios  cargueiros  para  cabotagem;  4 para  o longo 
curso;  7 super-petroleiros  de  34  000  toneladas  cada;  1 uni- 
dade para  óleos  lubrificantes  com  capacidade  de  8 000  dwt 
e 4 petroleiros. 

As  encomendas  em  aprêço,  complementadas  pela  cons- 
trução de  imidades  no  país,  possibilitarão,  por  certo,  o aten- 
dimento da  renovação  e ampliação  da  marinha  mercante 
nacional . 

A indústria  de  construção  naval,  setor  indispensável 
ao  reequipamento  da  marinha  mercante,  constitui-se  qua- 
se que  apenas  de  estaleiros  de  reparo,  eventualmente  indi- 
cados a construção  de  pequenas  unidades. 

163.  O reaparelhamento  de  estaleiros,  posteriormente,  pos- 
sibilita atingir  à capacidade  nominal  de  130  000  toneladas 
dwt  anuais  em  dezembro  de  1960.  Mas,  só  com  a criação 
do  Fundo  de  Marinha  Mercante  e do  Grupo  Executivo  da 
Indústria  de  Construção  Naval  (GEICON),  no  primeiro 
semestre  de  1958,  tornou-se  possível  o estabelecimento  de 
normas  para  o estudo  dos  projetos  apresentados  por  em- 
prêsas  nacionais  e estrangeiras.  O QUADRO  XXXII,  em 
anexo,  apresenta  os  projetos  já  aprovados  pelo  GEICON. 
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A capacidade  nomial  projetada  dos  estaleiros  apesar 
de  não  estarem  relacionados  às  emprêsas  estatais,  como  o 
Lóide  e a Costeira,  ultrapassa  em  13  000  toneladas  dwt  o 
objetivo  constante  da  programação.  Deve-se,  porém,  escla- 
recer que  em  fins  de  1960  a produção  não  atingirá  a meta 
estabelecida,  fato  que  é devido  ao  atrazo  na  aprovação  dos 
projetos  para  a instalação  da  indústria. 

No  último  trimestre  de  1960  serão  entregues  as  pri- 
meiras unidades  produzidas,  totalizando  19  450  dwt,  como 
especifica  a última  coluna  do  quadro  mencionado,  ficando 
para  1961  o lançamento  dos  primeiros  navios  construídos. 

O custo  total  das  obras  de  implantação  ou  reapare- 
Ihamento  dos  estaleiros  particulares  ascenderá,  em  cruzei- 
ros, a 5 300  milhões,  dos  quais,  1 650  milhões,  ou  31,1%  do 
total  serão  fornecidos  pelo  BNDE. 

O valor  do  equipamento  importado  atingirá  — 2 111,3 
milhões  de  cruzeiros,  ou  17  594  mil  dólares,  dos  quais  13  390 
mil  sem  cobertura  e 4 204  mil  com  cobertura  cambial,  im- 
portâncias correspondentes,  respectivamente,  às  importa- 
ções das  emprêsas  estrangeiras  e nacionais. 

164.  Além  de  propiciar  o reequipamento  da  marinha  mer- 
cante e a ocupação  de  10  500  empregados,  a implantação 
dos  estaleiros  projetados  possibilitará  uma  economia  cam- 
bial apreciável.  Segundo  cálculos  do  GEICON,  até  31-12 
de  1963  o valor  da  produção  dos  estaleiros  privados  será 
de  159,5  milhões  de  dólares,  dos  quais  apenas  41,3  milhões 
caberão  à importação,  ocorrendo,  portanto,  uma  economia 
de  divisas  da  ordem  de  118,2  milhões  de  dólares.  Não  se  in- 
cluem neste  cálculo  as  remessas  para  o exterior  das  em- 
prêsas estrangeiras,  referentes  a lucros,  “royalties”  e divi- 
dendos. As  obras  no  estaleiro  da  Ilha  do  Viana,  da  C.N.N. 
Costeira,  serão  financiadas  prioritàriamente  pelo  Fundo  de 
Marinha  Mercante,  que  fornecerá  506  milhões  de  cruzeiros 
dos  710  milhões  (US$  3 000  000,00  e Cr$  350  000  000,00)  ne- 
cessários ao  reequipamento  da  emprêsa. 
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REAPARELHAMENTO  DOS  PORTOS 

165.  Outro  problema  relacionado  com  o da  frota  mercante 
é o que  diz  respeito  ao  reaparelhamento  dos  serviços  portuá- 
rios e de  dragagem,  incluso  em  meta  própria,  que  visa: 

A — Obras  Portuárias  — ampliação  da  faixa  acostá- 
vel  de  diversos  portos  e respectivas  instalações 
complementares; 

B — Reaparelhamento  — aquisição  de  equipamento 
a fim  de  facilitar  e acelerar  as  operações  de  car- 
ga e descarga; 

C — Dragagem  — aprofundamento  e conservação  de 
canais  de  acesso  e bacias  de  evolução  de  23  por- 
tos num  total  de  25  milhões  de  metros 
cúbicos;  e 

D — Equipamento  de  Dragagem  — aquisição  de  vá- 
rias unidades  de  dragagem  e reparo  das  dragas 
existentes 

A elevação  do  índice  de  produtividade  da  Marinha  Mer- 
cante, como  já  foi  acentuado,  guarda  íntima  conexão  com 
a melhoria  e ampliação  dos  portos,  devido  ao  fato  de  que  o 
aumento  de  oferta  da  frota  depende  da  capacidade  do  su- 
primento dos  serviços  portuários. 

166.  A incapacidade  do  sistema  portuário  nacional  é de- 
monstrada pelo  fato  de  existirem  apenas  21  portos  organi- 
zados, dispondo  de  instalações  de  acostagem  e de  uma  ad- 
ministração responsável  pelas  mercadorias  depositadas. 
O QUADRO  XXXIII  (anexo)  apresenta  as  características 
técnicas  dos  19  principais  portos  organizados . 

A análise  do  quadro  esclarece  que  não  se  processou  uma 
ampliação  suficiente  no  conjunto  do  sistema,  objetivando 
a sua  adequação  ao  crescimento  das  necessidades  de  trans- 
portes . 
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Verifica-se  que,  exceto  quanto  à extensão  de  cais  acos- 
táveis e à capacidade  dos  frigoríficos,  que  se  elevaram  res- 
pectivamente, em  32,3  e 78,3%,  não  ocorreu  melhoria  subs- 
tancial nos  demais  itens,  observando-se,  mesmo,  uma  ligei- 
ra queda  do  número  de  guindastes  e de  vagões  ferroviários. 
Outrossim,  constata-se  que  os  portos  do  Rio  e Santos  pos- 
suíam mais  da  metade  do  equipamento  dos  19  principais 
portos  organizados,  como  se  verifica  no  QUADRO  XXXIV 
(anexo) . 

A situação  constatada  na  organização  portuária  na- 
cional demonstra  a evidente  incapacidade  da  maioria  dos 
portos  em  atender  às  solicitações  de  transporte  de  cabota- 
gem e longo  curso. 

167.  Ao  contrário  das  duas  metas  analisadas,  a execução 
da  referente  aos  serviços  portuários  e dragagem  não  vem 
correspondendo  à expectativa  da  programação.  Até  31  de 
dezembro  de  1958  sòmente  30%,  em  têrmos  monetários, 
haviam  sido  executados  conforme  os  dados  em  anexo.  A 
pouca  viabilidade  do  cumprimento  integral  do  plano  cau- 
sará certamente  um  impacto  negativo,  tendo  em  vista, 
principalmente,  o atrazo  considerável  nos  portos  do  Norte. 

Os  principais  motivos  determinantes  do  atrazo  são  es- 
pecificamente: 

1)  contratação  de  firmas  construtoras  com  pouca  ca- 
pacidade para  a execução  das  obras  encomenda- 
das; 

2)  dificuldades  de  ordem  cambial;  e 

3)  entraves  de  caráter  burocrático. 

Torna-se  inadiável  o aceleramento  desta  meta,  a fim 
de  possibilitar  a adequação  dos  serviços  portuários  e de 
dragagem  à melhoria  projetada  para  a Marinha  Mercante, 
sem  o que  ocorrerá  pm  estrangulamento  de  novo  tipo  no 
aumento  da  produtividade  nesse  setor. 
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PROVIDÊNCIAS  EM  CURSO 

168.  Não  se  pode  desconhecer  que  o Govêrno  tem  procura- 
do equacionar  ou  resolver  vários  dêsses  problemas  do  trans- 
porte maritimo  nacional,  com  uma  série  de  providências 
que  relacionamos  a seguir: 

1.0  — Fundo  de  Marinha  Mercante,  destinado  a rea- 

parelhamento  da  Frota; 

2.0  — Reestruturação  da  Comissão  de  Marinha  Mer- 

cante consubstanciada  em  Projeto  de  Lei  de- 
pendendo da  aprovação  do  Congresso; 

3.0  — Aquisição  de  30  (trinta)  navios; 

4.0  — Criação  da  Indústria  de  Construção  Naval; 

5.0  — Fundo  Portuário  Nacional; 

6.0  — Reestruturação  do  Departamento  Nacional  de 

Portos,  Rios  e Canais,  transformando-o  em  au- 
tarquia, cujo  projeto  de  Lei  se  encontra  no 
Congresso; 

7.0  — Comissão  do  Plano  Portuário,  mediante  De- 

creto do.  Executivo  e estabelecimento  de  2 
(dois)  programas  qüinqüenais; 

8.0  — Aquisição  de  Equipamento  Portuário  no  va- 

lor de  10  milhões  de  dólares; 

9.0  — Compra  de  Dragas  no  valor  de  23  milhões  de 

dólares,  através  de  financiamento  do  Exim- 
bank  e firmas  holandesas; 

10.0  — Criação  da  Emprêsa  Nacional  de  Dragagem, 

prevista  em  projeto  de  Lei  dependendo  de 
aprovação  do  Congresso; 

11.0  — Reequipamento  do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro 

com  modernas  instalações  para  embarque  de 
minérios;  e 

12.0  — Projetos  em  estudo  para  reestruturar  o Lóide 

e a Costeira  tranSformando-os  em  3 (três) 
Sociedades  de  Economia  Mista:  uma  destina- 
da a manter  oficinas  de  reparos  e consertos; 
outra  para  navegação  de  cabotagem  e a ter- 
ceira para  navegação  a longo  curso. 
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Quadro  XXV 

CARGA  TRANSPORTADA  NA  NAVEGAÇÃO  DE  CABOTAGEM 
1 000  toneladas 


ANOS 

Carga 

Petróleo  e 

Carga 

séca 

derivados 

total 

1955  

5 380 

227 

5 607 

1956 

5 766 

991 

6 757 

1957 

5 483 

1 515 

1958  (•) 

2 255 

1 270 

6 525 

(*)  Dados  sujeitos  a retificação. 

Quadro  XXVI 

CUSTO  MÉDIO  DO  TRANSPORTE 


ITENS 


Cruzeiros 
1 000  t/milha 


Despesas  dependentes  de  custo  inicial 

> com  reparo  e manutenção 

» com  a tripulação 

» com  combustível  e lubrificantes 

> industriais  do  transporte  pròpriamente  dito,  somadas  anteriores . . 

> de  operação  nos  portos 

> de  administração 

Custo  total  de  mil  ton-millias 


135 

40 

175 

85 

435 

150 

70 

655 


Quadro  XXVII 

AUXÍLIOS  E SUBVENÇÕES  FEDERAIS 
Cr$  1000 


ANOS 

Costeira 

Lóide 

Total 

1957 

711  000 

1 575  850 

2 286  850 

1958 

827  300 

1 626  630 

2 454  230 

1959 

988  910 

2 104  056 

3 092  966 

Quadro  XXVIII 


SUBVENÇÕES  ORDINÁRIAS  ÀS  EMPRÊSAS  FEDERAIS  — 1959 


EMPRÊSAS 

CrS  1 000 

1 T.AÍHp*  Rrn^ilpírn  P "M  

1 624  056 

2 — Cia.  Nacional  de  Navegação  Costeira 

3 — Serviço  de  Navegação  da  Amazônia  e da  Administração  do  Pôrto  do  Par.4 

4 — Serviço  de  Navegação  da  Bacia  do  Prata 

5 — Serviço  de  Navegação  da  Comissão  do  Vale  do  São  Francisco 

6 — Serviço  de  Transporte  do  Território  Federal  do  Amapá  (SERTTA- 

NAVEGAÇÃO) 

7 — Serviço  de  Navegação  do  Guaporé 

8 — Serviço  de  Navegação  do  Madeira 

9 — Serviço  de  Recuperação  Econômica  do  Ji-Paraná  (SEREJIPA-NAVE- 

GAÇÃO)  

709  246 
423  319 
152  342 
29  400 

6 600 
3 600 
1 800 

506 

TOTAT,  * 

2 950  868 
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Quadro  XXIX 

IMPORTAÇÃO  DE  EQUIPAMENTO  E ACESSÓRIOS  PARA  A 
MARINHA  MERCANTE 


ANOS 

Milhares 
de  CrS 

Milhares 
de  US$ 

US$ 

médio 

em 

Cr$  para 
as  impor- 
tações da 
Marinha 
Mercante 

US$ 

médio 

em 

Cr$ 

0 conjunto 
das 

importações 
do  pais 

Subsídio 
em  Cr* 
por  US$ 
para  as 
importações 
da 

Marinha 

Mercante 

Subsidio 
total 
para  a 
Marinha 
Mercante 
em 

milhares 
de  Cr$ 

1954 

104  754 

4 929 

21  252 

33  815 

12  536 

61  789,9 

1955 

494  535 

18  016 

27  449 

46  085 

18  636 

335  746,2 

1956 

448  585 

12  221 

36  706 

58  026 

21  320 

260  551,7 

TOTAIS 

1 047  874 

35  166 

- 

— 

— 

658  087,7 

Quadro  XXX 


FROTA  DE  CABOTAGEM 
Composição  segundo  a idade  das  embarcações 
de  mais  de  100  toneladas 


NAVIOS 

ANOS 

DE  TRANSPORTE 
COMUM 

PETROLEIROS 

TOTAL 

1956  1 1958 

1956  1 1958 

1956  1 1958 

a)  NÚMERO  DE  NAVIOS 


1 a 10 

68 

44 

21 

25 

89 

69 

11  a 20 

129 

158 

5 

4 

134 

162 

21  a 30 

25 

28 

1 

25 

29 

31  a 40 

43 

49 

43 

49 

41  a 50 

38 

33 

38 

33 

51  a 60 

17 

25 

17 

25 

61  e mais 

9 

11 

1 

10 

11 

TOTAL 

(1)  335 

(2)  353 

(3)  31 

(4)  31 

(5)  366 

(5)«  384 

b)  TONELAGEM  DE  CARGA 

. (1  000  t) 

1 a 10 

196 

65 

174 

211 

370 

276 

11  a 20 

217 

400 

5 

5 

222 

405 

21  a 30 

24 

25 

..  1 

24 

26 

31  a 40 

135 

147 

135 

147 

41  a 50 

85 

83 

85 

83 

51  a 60 

60 

66 

60 

66 

61  e mais 

7 

19 

7 

19 

TOTAL 

(1)  728 

(2)  808 

(3)  217 

(4)  218 

(5)  943 

(5)  1 025 

(1)  Inclusive  6 embarcações  com  2 039  toneladas  cuja  idade  é ignorada.  — (2)  Inclu- 
sive 5 embarcações  com  3 000  toneladas  cuja  idade  é ignorada.  — (3)  Inclusive  4 embarcações 
com  37  801  toneladas  cuja  idade  é ignorada.  — (4)  Inclusive  1 embarcação  com  1 000  tone- 
ladas cuja  idade  é ignorada.  — (5)  Com  as  imperfeições  mencionadas. 
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35  850 
4 950 

8 500 

16  401 
65  701 

20  000 

770 
17  952 
38  478 

26  íüO 

42  705 
7 560 

120 
14  527 
146  612 

!'• *'l| 

ii§iiiãii|s  1 

28  100 
9 600 

21  782 

306  110 
122  250 
31597 
46  594 

\fAll 

16  700 

145  360 
807  757 

i"M  Ti  1 = 

1 Tm  1 1-  - 

5 

, 8 
1 

4 

3 

11 

33 

8 

10 

3 

9 

2 

1 

1 

15 

49 

"l  1 - 

34 

14 

5 

4 

9 

1 

3 

1 

3 

84 

158 

1 1 r”  1 r 1 1"  ^ 
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Quadro  XXXII 

ESTALEIROS  APROVADOS  PELO  GEICON 


EMPRÊSAS 

Capacidade 
finda  a 
implantação 
(DWT/ANO) 

Tamanho 
e data 

de  entrega  do 
primeiro  navio 

Ishikawajima  do  Brasil  S.  A,  — Japão 

60  000 

5600-4.°  trim.  1960 

Verolme  Estaleiros  Reunidos  do  Brasil  — Holanda.  . 

40  000 

10000-4.°  trim.  1960 

Cia.  Comércio  e Navegação  — Rio , 

25  000 

1500-4.°  trim.  1960 

EMAQ  (Engenharia  e Máquinas)  D.F 

8 000 

2000-4.°  trim.  1960 

Estaleiros  SO  — Rio  Grande  do  Sul 

5 000 

2000-3.°  trim.  1961 

Indústrias  Reunidas  Caneco  — D.F 

2 000 

2000-3.°  trim.  1961 

Estaleiros  Niigatabras  — Japão 

1 000 

350-1.°  trim.  1961 

Ferman  — Bahia 

2 000 

350-4.°  trim.  1961 

Ellicott  Mig.  — USA 

Dragas 

Dreigas  2.°  trim.  1961 

TOTAL 

143  000 

Quadro  XXXIII 
SISTEMA  PORTUÁRIO 

Características  técnicas  dos  19  principais  portos  organizados 


ESPECIFICAÇÃO 

1953 

1957 

Santos 

Rio  de 
Janeiro 

Outros 

portos 

Total 

Cais  acostáveis  (extensão  em  me- 

tros)  

30  012 

6 953 

6 939 

27  013 

40  907 

Guindastes  (unidades) 

772 

206 

224 

286 

716 

Pontes  rolantes  (unida'des) 

498 

134 

200 

190 

524 

Linhas  férreas  (extensão  em  me- 

tros)  

268  999 

133  640 

60  606 

88  116 

282  442 

MATERIAL  RODANTE 

Locomotivas  (unidades) 

103 

40 

20 

46 

106 

Vagões  (unidades) 

1 142 

438 

354 

346 

1 138 

Armazéns  (área  útil  em  m2) . . 

727  765 

302  135 

176  635 

306  382 

785  152 

Pátios  (área  em  m2) 

351  239 

54  314 

203  360 

199  426 

357  100 

Frigoríficos  (espaço  útil  em 

m3) 

23  280 

4 000 

33  000 

4 509 

41  509 

Quadro  XXXIV 
EQUIPAMENTO  PORTUÁRIO 


ITENS 

PORTOS 

Rio 

Santos 

Outros  portos 

Total 

Cais  acostáveis 

16,9- 

17,0 

66,1 

100,0 

Guindastes 

31,3 

28,8 

39,9 

100,0 

Pontes  rolantes 

37,4 

26,6 

36,0 

100,0 

Linhas  férreas 

21,5 

47,3 

31,2 

100,0 

Locomotivas 

18,9 

37,7 

43,4 

100,0 

Vagões 

31,1 

38,5 

30,4 

100,0 

Armazéns 

22,5 

38,5 

39,0 

100,0 

Pátios 

56,9 

14,5 

28,6 

100,0 

Frigoríficos 

79,5 

9,6 

10,9 

100,0 

DE  DRAGAGEM 
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15.0 

10.0 

5.0 

3.0 

6.0 
15.0 
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98.7 

02.8 

56.7 
130,4 

98.9 

93.7 

86.0 

20.0 

61.0 
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15,0 

15.0 

10.0 

5.0 

3.0 

6.0 

15.0 
2.0 
2,0 

78,3 

52.7 

56.7 
100,0 

70.0 

79.8 

86.0 

20.0 

51.6 
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DISCRIMINAÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

?ÍÍi  1-: 
1 1; 

pl* 

ai?'^  2-Tí  S-ôÇ-õ; 

li  ^ 

3 - MARANHÃO 

a)  Construção  do  P7rto  de  Itaqu! 

4 - PIAUÍ 

a)  Construção  do  Pírto  de  Amarração  (l.“  fase) 

5 - CEARÁ 

a)  Obras  de  Proteção  da  Enseada  de  Mucuripe 

b)  Extensão  do  Ciis  do  P rto  de  Mucuripe. . . . 

6 - RIO  GRANDE  DO  NORTE 

a)  Construção  do  P.  rto  de  Areia  Branca  (Tc- 

b)  Obras  de  Acesso  ao  P rto  de  NataU”) 

7 — PARAÍBA 

a)  .Construção  de  um  Novo  Trecho  doCáisem 

TahPííoln 

b)  Obras  Dratinadaa  a Facilitar  a Descarga  de 

k 


(Em  Cr$  1 000  000,00) 
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DISCRIMINAÇÃO  DOS  SERVIÇOS 

A - OBRAS  (continuação) 

7 — PARAÍBA  (conclusão) 

e)  Construção  de  um  Frigorifico  no  Porto  de 

^ mento*d’ágL  ^nÔ^pl\Tde'’ Cabedelm''',’ 

8 - PERNAMBUCO 

a)  Construção  de  novo  trecho  do  Cáis  e Ar' 

9 - ALAGÔAS 

a)  Obras  de,  melhoramento  no  Pôrto  de  Maceió 

10  - SERGIPE 

a)  Obras  no  PÔrto  de  Aracaju 

11  — BAHIA 

a)  Construção  do  Pôrto  de  Maraú(em  Cam- 

b)  Obras  de  Extensão  do  Pôrto  de  Ilhéus.,  . 

c)  Construção  do  Pôrto  de  Caravelas 

12  — ESPÍRITO  SANTO 

a)  Construção  de  Cais  de  lOm  no  Pôrto  de  Vi- 

tória 

b)  Construção  do  Pôrto  do  Descarga  de  carv.ão 

13  - RIO  DE  JANEIRO 

a)  Obras  do  Pôrto  de  São  João  da  Barra. . . . 

b)  Obras  do  Pôrto  de  Cabo  Frio 

c)  Construção  de  um  pôrto  de  pesca  na  Bahia 
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C — Ferroviários 

169.  Antes  da  criação  da  Rêde  Ferroviária  Federal  S.A., 
e durante  o qüinqüênio  compreendido  entre  1952  e 1956 
existiam  no  Brasil  41  estradas  de  ferro,  cuja  estrutura  ad- 
ministrativa era  constituída  por  seis  diferentes  tipos.  Es- 
tas estradas,  localizadas  nos  mais  distantes  pontos  do  país, 
com  capacidades  instaladas  e densidade  de  tráfego  as  mais 
diversas,  não  permitiam,  por  falta  de  unidade  de  direção, 
que  fôsse  estabelecida  uma  razoável  programação  na  apli- 
cação dos  recursos  necessários  ao  sistema. 

Ainda  que  a quase  totalidade  delas  dependesse  direta 
ou  indiretamente  de  fimdos  públicos  e auxílios  governa- 
mentais de  tôda  a ordem,  como  pode  ser  observado  pela 
própria  natureza  administrativa  indicada  no  QUADRO 
XXXVI,  não  havia  como  parte  integrante  da  organização 
ferroviária  um  órgão  centralizador  dessa  política. 

Pelo  que  se  deduz  dos  dados  apresentados  não  se  po- 
deria obter  uniformidade  de  ação  administrativa  em  fun- 
ção da  diversidade  de  interêsses  existentes,  o que  levou  o 
Govêrno  a organizar  a Rêde  Ferroviária  Federal  S.A.,  ór- 
gão que  veio  a ser  constituído  das  ferrovias  que  eram  admi- 
nistradas em  regime  orçamentário  da  União,  acrescido  das 
que  operavam  sob  o regime  de  administração  federal  autár- 
quica e de  outras  emprêsas  que  funcionavam  sob  adminis- 
tração federal,  em  regime  especial. 

170.  Desta  forma,  é comum,  inclusive  nas  estatísticas  ofi- 
cias publicadas  pelo  Departamento  Nacional  de  Estradas 
de  Ferro,  considerar-se  a atual  organização  ferroviária  divi- 
dida em  apenas  dois  grandes  grupos,  o primeiro  constituído 
pelas  emprêsas  pertencentes  à Rêde  Ferroviária  Federal 
S.A.,  e o segundo  formado  pelas  demais  estradas  de  ferro, 
.sob  o título  de  “Administrações  Diversas”. 
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POSIÇÃO  DAS  FERROVIAS 

171 . A comparação  da  importância  relativa  dêstes  dois 
grupos,  admitido  para  tal  o volume  de  tráfego  realizado  em 
1958  e sua  estrutura  naquele  ano,  pode  ser  observada  no 
QUADRO  XXXVII.  Nêle  se  procurou  selecionar  os  principais 
dados  cooperativos  fornecidos  pelo  D.N.E.F.,  grupandose 
de  um  lado  tôdas  as  emprêsas  pertencentes  a R.F.F.S.A. 
e,  de  outro,  tôdas  as  demais. 

Do  exame  do  QUADRO  XXXVII  conclui-se  que  o con- 
junto administrado  pela  Rêde  Ferroviária  Federal  repre- 
senta a parte  mais  importante  do  sistema.  Dispondo  de 
66,4%  da  extensão  total  da  rêde  em  tôdas  as  bitolas  e mais 
de  60%  do  material  de  tração  disponível  (excetuadas  as 
locomotivas  de  tração  elétrica)  esta  organização  efetuou, 
em  1958,  a movimentação  de  mais  de  52%  da  tonelagem 
líquida  transportada  e mais  de  68%  da  rebocada. 

172.  Embora  o principal  tipo  de  tráfego,  em  volume,  da 
R.F.F.S.A.,  seja  constituído  de  mercadorias  (assim  com- 
preendido inclusive  o transporte  'de  animais,  bagagens  e 
encomendas)  esta  organização  efetua  o transporte  de  95% 
do  tráfego  quilométrico  de  passageiros  suburbanos  no  país . 
É evidente  que  êste  tipo  de  tráfego  exige  maior  eficiência 
administrativa,  onera  os  custos  de  operação  e provoca  re- 
sultados negativos,  face  a estrutura  tarifária  existente. 
Êste  fato  é de  capital  importância  neste  trabalho,  uma  vez 
que  representa  um  ônus  social  que  é absorvido  pela  Rêde, 
reduzindo  a rentabilidade  do  empreendimento  face  as  tari- 
fas que  o Govêrno  mantém  nos  trens  suburbanos,  para 
atender  a uma  camada  de  população  de  reduzido  nível  de 
renda  e que,  evidentemente,  não  estaria  em  condições  de 
pagar  o justo  preço  de  transporte. 

Para  tanto  basta  lembrar  que  na  área  do  Distrito  Fe- 
deral e Estado  do  Rio  êste  nível  tarifário,  que  impera  na 
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Central  do  Brasil  e na  Leopoldina,  permitiu  ao  Rio  de  Ja- 
neiro obter  um  mercado  de  trabalho  relativamente  fácil, 
de  cidadãos  residentes  em  pontos  bastante  distanciados  dos 
locais  onde  exercem  atividades. 

173.  Outra  forma  de  comparação  entre  a importância  dos 
dois  grupos  acima  citados  seria  a adoção  do  critério  de 
“unidades  virtuais  de  tráfego”,  estabelecido  pelo  D.N.E.F., 
para  a classificação  das  ferrovias  brasileiras  em  diversas  ca- 
tegorias econômicas.  Êste  critério  é obtido  pela  agregação 
do  volume  de  tráfego  realizado,  obedecidos  os  seguintes  fa- 
tôres  de  ponderação: 

a)  número  de  de  ton-km  de  mercadorias. 


bagagens  e encomendas  XI. 

b)  idem  de  animais X 2,5. 

c)  número  de  passageiros-km  do  interior  . . X 0,5 . 

d)  idem  da  passageiros-km  do  subúrbio  ...  X 0,2 . 


Nesta  ordem  de  idéias,  e com  base  no  QUADRO 
XXXVII,  se  obtém  o resultado,  “unidades  virtuais  de  trá- 
fego”, constante  do  QUADRO  XXXVIII. 

Observa-se  desta  forma  que,  mesmo  em  se  admitindo 
0 critério  de  “unidades  virtuais  de  tráfego”  a participação 
da  Rêde  Ferroviária  Federal  S.A.  é de  ordem  de  54,7%  do 
tráfego  total  movimentado  pelo  sistema  ferroviário  brasi- 
leiro. Assim,  face  aos  resultados  acima  mencionados,  as 
análises  posteriores  serão  elaboradas  com  maior  grau  de 
refinamento  para  as  ferrovias  pertencentes  àquela  Rêde 
e para  as  principais  ferrovias  grupadas  sob  o título 
“Administrações  Diversas”,  desde  que  apresentem  razoável 
participação  no  tráfego  total. 

174.  Pelo  QUADRO  XXXIX  observa-se  que  o volume  de 
transporte  efetuado  pelas  principais  estradas  da  R.F.F.S.A. 


— 153  — 


em  1958  não  guarda  relação  com  a extensão  total  da  Rêde, 
mas  sim  com  o potencial  de  tráfego  existente  nas  regiões  ser- 
vidas por  cada  uma  delas;  observa-se  ainda,  que  o número 
de  quilômetros  de  vias  eletrificadas  mantém  um  coeficien- 
te de  correlação  relativamente  elevado,  em  relação  ao  vo- 
lume de  tráfego.  Êste  fato  também  se  explica  em  função 
da  capacidade  de  oferta  e produtividade  de  trabalho  das 
máquinas  elétricas,  equivalendo  uma  dessas  máquinas  a 
três  locomotivas  a vapor. 

Em  conseqüência,  cabe  apreciar  ainda  que  a grosso 
modo,  a área  geográfica  servida  por  estas  estradas,  para 
que  se  possa  melhor  compreender  a sua  posição  no  pano- 
rama geral  do  Transporte  Ferroviário  Brasileiro.  Segundo 
os  elementos  mais  recentes  obtidos  na  Rêde  Ferroviária 
Federal  a situação  dessas  estradas  é a seguinte  (-) ; 

175.  A Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  opera  em  uma 
das  áreas  mais  importantes  do  país.  Servindo  os  Estados 
de  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro,  São  Paulo  e Distrito  Fe- 
deral atravessa  no  sentido  Sul,  o chamado  eixo  Rio-São 
Paulo  onde  se  encontram  destacadas  indústrias  pesadas  e 
que  também  serve  à circulação  da  produção  de  vários  cen- 
tros agrícolas  periféricos.  Servindo  o pôrto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, é a via  natural  de  distribuição  do  material  aí  entra- 
do e o centro  de  polarização  para  as  exportações  dos  pro- 
dutos da  dita  área. 

Embora  se  reconheça  que  esta  estrada  sofra  séria  con- 
corrência por  parte  dos  transportes  rodoviários  nas  liga- 
ções Rio-São  Paulo  e Rio-  Belo  Horizonte,  que  captam  o trá- 
fego dos  chamados  “produtos  nobres”,  cabe  assinalar  que 
o transporte  de  mercadorias  e matérias-primas  de  reduzido 
frete  apresenta  a vantagem  de  maior  estabilidade  e de 


(“)  Resultados  provisórios  e 1959,  sujeitos  a retificação 
(RFFSA)  . 
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demanda  maciça,  sujeito  às  variações  conjunturais,  mas 
não  afetado  pelas  variações  estacionais . No  tocante  ao  trá- 
fego de  passageiros  do  interior  esta  estrada  sofre,  ainda, 
séria  concorrência  por  parte  dos  transportes  aéreos,  tendo 
em  vista  um  melhor  nivel  de  renda  per  capita  observado 
na  região,  notadamente  nas  ligações  entre  Rio  e São  Paulo, 

Nesta  estrada  são  operadas,  em  média,  644  locomotivas, 
sendo  417  ainda  movidas  a vapor,  havendo  porém  32  elé- 
tricas e cêrca  de  195  “Diesel” . Êste  material  traciona  cêrca 
de  499  mil  trens  anuais,  com  8 912  vagões  e cêrca  de  800 
carros  (exclusive  450  elétricas)  o que  nos  dá  uma  idéia 
geral  do  seu  potencial  de  oferta. 

176.  A Rêde  de  Viação  Paraná-Santa  Catarina,  em  sua 
linha  tronco,  representa  um  ponto  de  ligação  entre  os  Es- 
tados de  São  Paulo  e do  Rio  Grande  do  Sul.  Operando  em 
uma  zona  de  recente  colonização,  qual  seja  o Estado  do  Pa- 
raná e também  na  área  de  Santa  Catarina,  possui  uma  ele- 
vada demanda  potencial  de  transporte  ferroviário.  Consi- 
derando que  esta  área  é grande  produtora  de  café,  algodão, 
feijão,  arroz,  trigo,  milho  e produtos  florestais,  tais  como 
pinho,  mate  e madeiras,  e ainda  produtos  de  carvão,  é gran- 
de a importância  apresentada  por  esta  estrada  para  o es- 
coamento da  produção,  quer  para  áreas  de  consumo,  quer 
para  portos  de  exportação. 

Tendo  em  vista  a relação  frete-valor  das  mercadorias, 
a localização  das  fontes  de  produção  e consumo  e a concor- 
rência de  outros  sistemas  de  transporte,  a R.V.P.S.C. 
efetuou  em  1959,  como  transporte  principal,  o deslocamen- 
to de  madeiras,  que  representou  cêrca  de  36%  do  volume 
total  de  tráfego  realizado.  Em  ordem  de  grandeza,  repre- 
sentando em  conjunto  cêrca  de  ‘18%  do  volume  total  de 
tráfego,  destacam-se  os  combustíveis  e lubrificantes,  trigo  e 
café  em  grão,  papel  e papelão. 

Dispondo  de  considerável  extensão  de  rêde  (2  723  km) , 
dos  quais  52  eletrificados,  esta  estrada  operou,  em  1959, 
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com  269  locomotivas,  das  quais  51  elétricas,  10  diesel  e 51 
a vapor,  tracionando  77  mil  trens  com  4 648  vagões  o que 
nos  dá  uma  idéia  do  volume  de  trabalho  efetuado. 

177.  A Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  (E.F.N.O.B.) , 
serve  a região  Oeste  do  Estado  de  São  Paulo  e a principal 
zona  econômica  do  Estado  de  Mato  Grosso. 

O principal  produto  transportado  por  esta  estrada,  em 
1958,  foi  o café  proveniente  do  Estado  de  São  Paulo,  repre- 
sentando cêrca  de  11%  do  volume  total  do  tráfego;  segui- 
ram-se, em  ordem  de  grandeza:  o cimento,  madeiras,  gaso- 
lina e sal,  representando  em  conjunto  a elevada  percenta- 
gem de  27,6%  do  tráfego  total  eralizado  pela  estrada. 
Considerando  que  a área  servida  pela  Noroeste,  no  Estado 
de  Mato  Grosso,  é tipicamente  de  uma  economia  pastoril, 
esta  estrada  se  constitui  no  principal  meio  de  escoamento 
do  gado  para  suprimento  de  carne  às  cidades  do  Rio  e de 
São  Paulo,  o que  determina  uma  organização  ferroviária 
especial  para  o transporte  de  gado  em  pé  e carnes  em 
especial . 

Em  1959  cêrca  de  179  locomotivas,  das  quais  35  “Die- 
sel”, trafegaram  em  seus  1 764  quilômetros  de  trilhos, 
rebocando  cêrca  de  38  mil  trens  com  2 739  vagões,  servindo 
uma  área  que  pode  ser  considerada  de  recente  colonização, 
e em  conseqüência,  com  grande  dinamismo  no  sentido  de 
potencial  de  tráfego. 

178.  A Estrada  de  Ferro  Santos-Jundiaí,  com  apenas  139 
quilômetros  de  linha,  dos  quais  87  eletrificados  constitui, 
apesar  da  reduzida  extensão,  um  dos  mais  importantes  ei- 
xos ferroviários  do  país.  O sistema  de  oleodutos  adotado 
por  essa  estrada  para  o transporte  de  derivados  de  petróleo 
•entre  Santos  e São  Paulo  é um  dos  mais  eficientes.  Em 
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1958  êste  oleoduto  transportou  cêrca  de  1 225  mil  tonela- 
das de  combustíveis  líquidos,  contra  um  total  de  6 090  mil 
toneladas  de  mercadorias,  o que  indica  a ordem  de  grande- 
za destas  operações. 

Embora  sendo  a maior  fonte  de  receitas  de  fretes  de 
mercadorias,  o café  oriundo  da  produção  paulista  repre- 
senta apenas  uma  pequena  parte  da  tonelagem  total  trans- 
portada. O transporte  de  produtos  de  petróleo  e adubos  o 
que  mais  participa  no  tráfego  total  e o grupo  de  merca- 
dorias constituído  de  trigo,  açúcar,  sal  e cimento  repre- 
sentou em  1958,  cêrca  de  35%  do  volume  dêsse  mesmo- 
tráfego . 

179.  Construída  na  base  da  extinta  economia  cafeeira  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  a Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
serve  hoje  uma  área  de  densidade  demográfica  elevada,  for- 
mada pelos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e Minas  Gerais  e 
pelo  Distrito  Federal.  Os  principais  produtos  transporta- 
dos por  esta  estrada  são  o cimento  e a cana  de  açúcar  que, 
em  conjunto,  em  1958.,  representaram  61,8%  do  total  de 
mercadorias  transportadas.  Enquanto  o último  representa 
o produto  de  maior  incidência  no  volume  de  tráfego 
(37,6%)  é o primeiro  que,  dada  a estrutura  tarifária,  propi- 
cia à estrada  a maior  fonte  de  receita. 

A quase  totalidade  das  locomotivas  pertencentes  à Leo- 
poldina são  movidas  a vapor,  possuindo  seus  3 233  quilô- 
metros de  linha,  sem  eletrificação  alguma;  possui  a estrada 
3 280  vagões,  com  440  carros  para  atender  a demanda  de 
transporte  ferroviário, 

Estas  são,  portanto,  as  principais  estradas  da 
R.F.F.S.A.  cujos  detalhes  serão  apresentados,  com  os 
das  demais,  em  trabalho  específico  que  vem  sendo  levado 
a efeito  por  êste  Conselho. 
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Quadro  XXXVI 

ORGANIZAÇÃO  FERROVIÁRIA  BRASILEIRA  ATÉ  1956 


Código 

TIPO  DE  ADMINISTRAÇÃO 

N.» 

de 

emprôsas 

a 

De  Administração  Particular 

9 

b 

De  Administração  Estadual 

11 

c 

De  Administração  Federal  Autárquica. . . . 

5 

d 

De  Administração  Subordinada  a Autarquia. . . 

2 

e 

De  Administração  Federal  em  Regime  Especial 

3 

f 

De  Administração  no  Regime  Orçamentário  da  União 

11 

Quadro  XXXVII 

RESUMO  DAS  ATIVIDADES  FERROVIÁRIAS  NACIONAIS 
ANO  DE  1958 

Quantidade  e valores  arredondados 


TIPOS  DE  TRÁFEGO 

Adminis- 

trações 

R.F.F.S.A. 

Total 

PERCENTOS 

diversas 

Ad.  div. 

R,F.F.S.A. 

Passageiro-km  Interior 

1 631 

2 182 

3 813 

42,7 

57,3 

Passageii-o-km  Subúrbio 

52 

1 108 

1 160 

4,4 

95,6 

Ton-km  Bagagem  e Encomenda . . 

72 

184 

256 

28,1 

71,9 

Ton-km  Mercadorias 

5 158 

5 312 

10  470 

49,2 

50,8 

Ton-km  Animais 

950 

685 

1 635 

58,1 

41,9 

TOTAL 

7 863 

9 471 

17  334 

45,3 

54,7 

Quadro  XXXVIII 

COMPARAÇAO  MEDIANTE  UNIDADES  VIRTUAIS  DE  TRÁFEGO 
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Quadro  XXXIX 

SITUAÇÃO  DAS  PRINCIPAIS  ESTRADAS  DA  R.F.F.S.A. 
(Percentagens  s/o  total  e valores  absolutos) 

ANO  DE  1958 


ESTRADAS 

% sôbre 
total 

passageiros 

% sôbre 
total 

mercadorias 

Extensão 

das 

linhas 

Linhas 

eletrifi- 

cadas 

E.F.C.B 

55,84 

40,42 

3 729 

235 

R.V.P.S.C 

4,00 

14,21 

2 666 

44 

E.F.N.O.B 

2,68 

8.07 

1'704 

— 

E.F.S.J 

12,37 

7,.59 

139 

87 

E.F.L 

7,65 

0,31 

3 057 

~ 

SUBTOTAL 

82,54 

82,60 

11  355 

366 

Outras 

7,46 

7,40 

17  293 

537 

TOTAL  GERAL 

100,00 

100,00 

28  084 

903 

ADMINISTRAÇÕES  DIVERSAS 

180.  “Administrações  Diversas”  significa  um  conjunto  de 
ferrovias  não  incluídas  na  Rêde  Ferroviária  Federal  S.A. 

Considerando  que  o Departamento  Nacional  de  Estra- 
das de  Ferro  ainda  não  divulgou  as  estatísticas  oficiais  rela- 
tivas ao  ano  de  1959,  admite-se  para  efeito  de  análise  da 
organização  ferroviária  o “stato”  existente  em  1958.  Nes- 
tas condições,  como  se  observou  anteriormente,  a Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  e a Estrada  de  Ferro  Jacuí 
a ela  incorporada  serão  ainda  consideradas  neste  grupo 
apesar  de,  atualmente,,  já  pertencerem  à Rêde  Ferroviária 
Federal . 

Cabe  observar,  ainda,  que  as  Estradas  de  Ferro  Tram- 
way  Serro  Cantareira  e Jacuí  não  constam  como  estradas 
isoladas  e que  também  não  poderão  ser  consideradas  no  re- 
ferido qüinqüênio,  a Estrada  de  Ferro  Morro  Agudo,  incor- 
porada à Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Ferro  a contar  de 
1952  e o ramal  Férreo  Campineiro,  êste  incorporado  à So- 
rocabana.  Não  serão  ainda  levadas  em  consideração  a Es- 
trada de  Ferro  Itatibense,  a Estrada  de  Ferro  Monte  Alto,  Es- 
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trada  de  Ferro  Itabapoana  e Estrada  de  Ferro  Guaira  Pôsto 
Mendes  aqui  relacionadas,  mas  que  no  período  de  1952/56, 
ou  estiveram  paralisadas  ou  sofreram  retirada  dos  trilhos. 

181.  Há  que  se  considerar  ainda  que,  na  época,  a Estrada 
de  Ferro  de  Ilhéus  (ex-Ilhéus-Conquista)  foi  incluída  como 
sendo  de  administração  federal;  a Estrada  de  Ferro  Vitória 
a Minas  e a Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  são 
também  estradas  de  ferro  organizadas  como  sociedade  de 
economia  mista,  onde  a União  e o Govêrno  de  São  Paulo  são 
os  maiores  acionistas;  ainda  assim  estas  estradas  são  con- 
sideradas nesta  exposição  como  administração  particular, 
seguindo  o critério  adotado  pelo  Departamento  Nacional 
de  Estradas  de  Ferro. 

182.  A leitura  do  QUADRO  XL  indica  a importância  de 
cada  uma  dessas  estradas  em  relação  ao  tráfego  efetuado 
em  1958. 

De  acôrdo  com  o referido  quadro  observa-se  que  as 
principais  estradas  pertencentes  a êsse  grupo  constituído 
de  apenas  20  estradas  (a  última  delas  incorporada  recen- 
temente à R.F.F.S.A.)  realizam  90,07  do  movimento  ge- 
ral do  tráfego  de  passageiros  gerado  pela  totalidade  das 
ferrovias  não  incorporadas  à R.F.F.S.A.  e 97,19%  do  total 
de  mercadorias,  sendo  pois  suficientemente  representativo 
do  universo  que  se  pretende  analisar,  como  se  vê  do  QUA- 
DRO XXXVII.  Observa-se  ainda  que  as  principais  estradas 
administradas  por  particulares  executam  cêrca  de  25%  do 
tráfego  de  passageiros  e 42%  do  tráfego  de  mercadorias 
movimentada  no  sistema  como  um  todo  o que  por  si  indica 
a representatividade  mínima  das  outras  estradas  sob  admi- 
nistrações diversas. 

183.  Vejamos  a situação  geral  dè  cada  uma  destas  estradas 
no  tocante  a sua  distribuição  pelo  território  nacional  e ao 
potencial  de  tráfego  das  áreas  por  elas  servidas. 

A Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas  servindo  a região 
compreendida  pelo  Vale  do  Rio  Doce  é a que  apresenta 
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maior  participação  no  transporte  de  mercadorias  neste 
grupo.  Embora  operando  em  área  de  grande  potencial  de 
tráfego  de  mercadorias  esta  estrada,  além  do  transporte 
de  minério,  que  constitui  sua  principal  função  econômica, 
transporta  gado  em  pé,  em  condições  nem  sempre  econô- 
micas para  a coletividade,  pela  ausência  local  de  industria- 
lização e de  composições  frigorificadas. 

184.  A Estrada  de  Ferro  Sorocabana,  hoje  operando  in- 
clusive o ramal  férreo  Campineiro,  atua,  exclusivamente, 
no  território  de  São  Paulo,  o estado  de  maior  dinamismo 
econômico  do  País  e,  em  conseqüência,  em  melhores  condi- 
ções de  apresentar  alta  densidade  de  tráfego . Uma  das  cau- 
sas de  sua  elevada  produtividade  reside  na  elevada  percen- 
tagem de  linhas  eletrificadas  dessa  organização,  aprovei- 
tando-se da  energia  barata  então  existente  em  São  Paulo, 
em  relação  aos  combustíveis  líquidos  ou  sólidos  pois  êste 
item  representa  de  15  a 20%  do  custo  total. 

185.  A Companhia  Paulista  de  Estradas  de  Ferro  é uma 
das  estradas  brasileiras  que  goza  de  grande  prestígio  nos 
meios  financeiros  internacionais,  devido  aos  bons  resultados 
de  operação  que  vem  sucessivamente  apresentando  duran- 
te tôda  sua  existência.  Servindo  magnífica  região  do  Es- 
tado de  São  Paulo,  com  grande  potencial  de  tráfego,  esta 
emprêsa  vem  atuando,  com  grande  eficiência  administra- 
tiva, conseguindo  destacar-se  nos  meios  ferroviários  do  País. 

186.  A Viação  Férrea  Rio  Grande  do  Sul  constitui  a prin- 
cipal rêde  ferroviária  que  serve  a zona  do  chamado  “celeiro 
do  Brasil”  e se  entrelaça  com  a rêde  fluvial  e lacustre  exis- 
tente naquele  estado  sulino,  fazendo  ligações  com  impor- 
tantes centros  de  produção  e consumo  daquela  região.  En- 
campada desde  1920  pelo  Govêrno  gaúcho  esta  estrada  foi 
recentemente  incorporada  à R.F.F.S.A.,  já  então  incluída 
em  sua  organizaçãò  a Estrada  de  Ferro  Jacuí,  a principal 
transportadora  de  carvão  da  região.  Além  disso  esta  estra- 


da  tem  um  grande  sentido  estratégico  pois  se  entronca  com 
os  sistemas  ferroviários  do  Uruguai  e da  Argentina,  em 
nossas  fronteiras. 

Com  seus  3 710  km  de  linha,  com  bitola  única  de  1 me- 
tro, a Viação  Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul  é a principal 
responsável  pelo  transporte  de  gêneros  alimentícios,  lã,  tri- 
go e carne  da  região. 

187.  A Companhia  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  apre- 
senta, sob  o ponto  de  vista  económico-financeiro,  uma  série 
de  problemas  que  decorrem,  principalmente,  de  sua  estru- 
tura administrativa. 

Constituída  por  capital  misto  onde  se  destaca  a par- 
ticipação do  Estado  de  São  Paulo,  pràticamente  esta  Com- 
panhia tem  a ponta  de  seus  trilhos  em  outros  Estados  do 
Brasil,  determinando  portanto  uma  série  de  despesas  de  in- 
vestimentos e conservação  em  áreas  de  menor  densidade 
de  tráfego  e sôbre  as  quais  o Estado  de  São  Paulo  não  tem 
responsabilidade  de  ordem  política  ou  social. 

Esta  estrada  apresenta,  dentre  as  de  administrações 
diversas,  uma  situação  de  relativa  instabilidade  econômica. 

Além  de  sofrer  intensa  concorrência  rodoviária,  seu 
traçado  é deficiente  e elevações  salariais  causaram  grandes 
“déficits”  operacionais . 

ASPECTOS  FINANCEIROS 

188.  Desde  o início  das  operações  ferroviárias  no  país  que 
a indústria  como  um  todo,  e até  o ano  de  1946,  apresentava 
superavits.  O resultado  satisfatório  dessas  operações  se 
fêz  sentir,  inclusive  no  período  compreendido  entre  1929  e 
1935,  quando  ocorreu  uma  evidente  retração  na  demanda, 
não  sòmente  em  função  da  grande  depressão  como  da  revo- 
lução interna. 

Esta  situação  superavitária  perdurou  até  1935  e con- 
tinuou até  1945,  notadamente  em  função  da  recuperação  da 
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demanda  pelo  transporte  ferroviário,  cujo  ritmo  de  cresci- 
mento vem  se  mantendo  constante  e com  pequenas  flutua- 
ções até  1958. 

Em  1946,  contudo,  se  iniciou  um  periodo  deficitário 
nas  operações  ferroviárias,  que  perdura  até  os  nossos  dias, 
acentuando-se  cada  vez  mais,  sendo  o acréscimo  das  despe- 
sas de  pessoal  um  dos  fatôres  aos  quais  maior  responsabili- 
dade pode  ser  atribuída  pela  nova  tendência  verificada . 

O déficit  acusado  em  1946  fôra,  em  números  redondos, 
de  250  milhões  de  cruzeiros;  em  1958  esta  cifra  elevou-se 
para  12,3  bilhões.  Apesar  do  processo  inflacionário  com 
que  se  defronta  o país  estas  cifras  são  verdadeiramente 
alarmantes,  principalmente  quando  se  considera  que,  no  pe- 
ríodo, o volume  global  de  tráfego  quilométrica  se  elevou 
de  apenas  8,8  para  12,3  bilhões  de  toneladas-quilómetros. 

Êsses  déficits  cresceram  de  maneira  relativamente  uni- 
forme entre  1946  e 1954,  atingindo  neste  último  ano  a 3,9 
bilhões;  nos  anos  seguintes,  contudo,  cresceram  de  forma 
geométrica  passando  a 5,9  — 9,4  — 11,2  e 12,3  bilhões  de 
cruzeiros,  respectivamente,  para  os  anos  compreendidos 
entre  1955  e 1960. 

Em  números-índices,  tomando-se  como  base  o ano  de 
1946,  melhor  se  observa  a evolução  dos  déficits  apresenta- 
dos: em  1958,  a receita  acusou  um  índice  de  392,  o da  des- 
pesa atingiu  a 684  e o relativo  aos  déficits  operacionais 
chegòu  a 4 954 . 

Considerando  que,  ainda  em  números-índices  e o mes- 
mo período,  o volume  de  tráfego  crescera  em  apenas  39%, 
atingindo  pois  a 139  no  ano  de  1958,  conclui-se  que  a eleva- 
ção constante  dos  déficits  ferroviários  decorreu  de  vários 
fenômenos  distintos,  que  atuaram  simultaneamente. 

Dentre  êles  destacam-se  como  principais,  além  da  pro- 
dutividade física  e aproveitamento  do  equipamento  e via 
permanente,  a elevação  sistemática  da  despesa  e a relativa 
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estabilização  do  nível  tarifário  que  não  acompanhou  o sen- 
sível acréscimo  ocorrido  nos  custos  de  produção  do  trans- 
porte ferroviário. 

189.  Embora  se  compreenda  a série  de  dificuldades  exis- 
tentes impedindo  aplicação  de  uma  política  realista,  não  só 
tendo  em  vista  o problema  social  das  tarifas  de  passagei- 
ros como  também  a concorrência  do  sistema  rodoviário  e 
seus  reflexos  sôbre  o custo  da  produção,  acredita-se  que 
deva  ser  tentada  em  maior  grau. 

Dentre  as  causas  das  elevações  acentuadas  de  despesas 
— que  muito  contribuíram  para  a formação  dêsses  vultosos 
déficits  — se  situa  destacadamente  o problema  do  pessoal. 
Embora  se  possa  concluir  que  a produtividade  física  por 
empregado  venha  aumentando  ao  longo  dêsse  período,  pois 
o volume  de  tráfego  cresceu  mais  que  o número  médio  de 
empregados,  as  despesas  com  pessoal  cresceram  assustado- 
ramente não  só  em  valores  absolutos  como  também,  e prin- 
cipalmente, em  têrmos  percentuais  em  relação  à despesa 
total . 

No  período  compreendido  entre  1946  e 1953  êste  item 
representou  cêrca  de  57%  em  relação  a despesa  total  e se 
elevou  para  cêrca  de  70%  entre  1954  e 1958.  Êste  fato  in- 
dica a necessidade  de  uma  revisão  geral  na  política  de  ad- 
ministração do  pessoal  no  sistema  ferroviário  a fim  de  que 
se  possa,  realmente,  reduzir  os  déficits  operacionais.  Esta 
política  foi,  evidentemente,  iniciada  pela  R.F.F.S.A,.  e 
deve  ser  continuamente  estimulada. 

INTEGRAÇÃO  DO  SISTEMA  FERROVIÁRIO 

190.  A infraestrutura  ferroviária  brasileira  desenvolveu- 
-se  com  a finalidade  inicial  de  atender  ao  transporte  de 
mercadorias  do  interior  para  o litoral  e vice-versa.  Desta 
forma  não  é possível  que  exista  uma  perfeita  integração 
do  sistema  ferroviário  em  nosso  País . 
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Quando  muito  se  observa,  em  função  da  modificação 
de  uma  série  de  traçados,  extensão  de  algumas  estradas  e 
criação  de  outras  ao  longo  do  período,  a tentativa  de  or- 
ganizar uma  ou  várias  rêdes  inter-regionais,  abrangendo 
apenas  algumas  estradas  e formando  diversos  sistemas  fer- 
roviários . 

Nestas  condições  o Sistema  Ferroviário  Brasileiro  pode 
ser  considerado,  em  um  primeiro  “approach”,  como  um  con- 
junto de  estradas  — umas  isoladas  e outras  interligadas 
— sem  que,  contudo,  tenha  a possibilidade  de  atender  a 
um  mercado  de  transporte  ferroviário  tipicamente  nacional. 

O deficiente  traçado  do  nosso  sistema  ferroviário  e 
as  precárias  condições  de  nossas  vias  permanentes  dispen- 
sam maiores  comentários. 

Urge,  portanto,  que  êste  problema  seja  atacado  com 
mais  energia,  dada  a significação  que  tem  para  uma  políti- 
ca esclarecida  de  desenvolvimento  econômico  articulada  e 
orgânica,  pois  sua  postergação  importará  em  retardar  o 
crescimento  do  mercado  interno  ou  em  propiciá-lo  por  meios 
de  transporte  menos  adequados  e mais  onerosos,  tanto  em 
cruzeiros  quanto  em  moeda  estrangeira,  o que,  de  qualquer 
modo,  não  lhe  permitirá  a expansão  que  pode  e deverá  al- 
cançar . 

PANORAMA  GERAL 

191,-  O Sistema  Ferroviário  Brasileiro  pode  ser  conside- 
rado, grosso  modo,  como  constituído  por  três  sistemas  in- 
terligados e uma  série  de  estradas  isoladas,  tipificadas  ou 
não,  distribuídas  por  áreas  e regiões  as  mais  diversas  do 
território  nacional . 

Eliminando-se  dêste  grupo  pequenas  estradas  sem  re- 
presentatividade,  tais  como  a Corcovado,  Morro  Velho,  Mon- 
te Alto,  Pirapora  e Itabapoana,  o sistema  ferroviário  brasi- 
leiro pode  ser  assim  considerado: 

a)  Sistema  Interligado  da  Região  Nordeste; 
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b)  Sistema  da  Região  Leste; 

c)  Sistemas  Interligados  da  Região  Centro-Sul; 

d)  Sistema  da  Região  Sul;  e 

e)  Estradas  Isoladas . 

Êste  tipo  de  classificação  setorial  do  Sistema  Ferroviá- 
rio Brasileiro,  independente  das  condições  geo-econômicas 
locais,  se  orienta  no  sentido  do  atual  traçado  da  Rêde  Fer- 
roviária, embora  não  seja  aqui  devidamente  considerado  o 
problema  das  bitolas. 

Evidentemente  tal  fato  deve  ser  levado  em  considera- 
ção em  análises  mais  profundas,  notadamente  ao  se  estu- 
dar o volume  do  tráfego  realizado  em  cada  sistema,  inde- 
pendente do  tipo  de  administração  a que  esteja  sujeita  as 
diversas  ferrovias. 

SISTEMAS  INTERLIGADOS  DA  REGIÃO  NORDESTE 

192.  Para  efeito  da  análise  ferroviária  o conceito  de  Re- 
gião Nordeste  difere  daquele  adotado  para  a classificação 
fisiográfica  ou  geo-econômica  do  Brasil,  com  exceção  de  re- 
gião ora  analisada. 

Observa-se,  nitidamente,  a tentativa  de  integração  dos 
sistemas  ferroviários  na  área  que  compreende  os  Estados  de 
Alagoas,  Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará, 
Piauí  e Maranhão.  Esta  região  estâ,  assim,  perfeitamente 
de  conformidade  com  a divisão  regional  do  Brasil  em  fun- 
ção da  resolução  do  Conselho  Nacional  de  Geografia. 

Se  de  um  lado  esta  tentativa  foi,  até  a presente  data, 
coroada  de  êxito  com  respeito  ao  Nordeste  Oriental,  não  se 
pode  observar  idêntico  fenômeno'  em  relação  ao  nordeste 
ocidental . 

As  duas  únicas  estradas  existentes  no  Estado  do  Mara- 
nhão e no  Piauí  — Estrada  de  Ferro  São  Luís-Teresina  e 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí  — não  podem,  ainda,  se- 
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rem  consideradas  como  um  sistema.  A ausência  de  um 
ramal  ferroviário  entre  Teresina  e Piriripi,  torna  as  duas 
estradas  completamente  isoladas. 

Nestas  condições  apenas  no  nordeste  oriental  se  obser- 
va a formação  de  um  sistema  interligado,  compreendido 
por  dois  grupos  interligados.  O primeiro  é constituido  pe- 
las Estradas  de  Ferro  que  compõem  a Rêde  Viação  Cearense 
e a Estrada  de  Ferro  Mossoró-Souza . Êste  grupo  serve  a 
região  ocidental  do  Rio  Grande  do  Norte,  Centro-Oeste  do 
Ceará  e estende-se  para  o sul  dêste  Estado,  penetrando  na 
Paraíba . 

193.  O segundo  grupo  serve,  principalmente,  a região  pró- 
xima à costa  Atlântica  dos  Estados  de  Alagoas,  Pernam- 
buco, Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte,  com  ligeiros  ramais 
e linhas  para  o interior  dêsses  Estados,  que  atingem  São 
Rafael,  no  Rio  Grande  do  Norte,  Campina  Grande  na  Paraí- 
ba, Afogados,  Arco  Verde  e Garanhuns,  em  Pernambuco, 
e,  finalmente,  Pôrto  Real  do  Colégio  em  busca  da  ponta 
dos  trilhos  da  Rêde  Viação  Leste  Brasileiro. 

Em  conseqüência  existem  na  Região  Nordestina  como 
um  todo,  duas  estradas  isoladas  e'  um  sistema  constituído 
por  dois  grupos  interligados. 

SISTEMA  DA  REGIÃO  LESTE 

194. . A Região  Leste  aqui  indicada  refere-se  apenas  a clab- 
sificação  tradicional  da  região  leste  setentrional,  ou  seja, 
a área  compreendida  pelos  Estados  da  Bahia  e Sergipe. 

Êste  sistema,  pràticamente,  é constituído  de  uma  úni- 
ca estrada  formando  uma  verdadeira  rêde  ferroviária  de- 
nominada Viação  Férrea  Leste  Brasileiro. 

Há  na  área,  ainda,  duas  estradas  isoladas  que  serão  re- 
lacionadas em  item  próprio. 

A Viação  Férrea  Leste  BrasUeiro,  partindo  de  Salvador, 
desloca  uma  de  suas  linhas  no  sentido  norte,  atingindo  Ara- 
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caju  e tendo  como  terminal  a cidade  de  Propriá,  quase  em 
frente  a Ponta  Real  do  Colégio,  onde  se  localiza  a ponta 
dos  trilhos  da  Rêde  Ferroviária  do  Nordeste. 

No  sentido  sudoeste  outra  linha  segue  para  o interior 
da  Bahia,  deixando  um  ramal  entre  Itaberaba  e Campo 
Formoso,  para  fechar  o ângulo  formado  por  esta  linha  e a 
que  se  dirige  ao  noroeste  da  Bahia;  interrompendo  em  Joa- 
zeiro,  continua  para  Petrolina,  até  atingir  a cidade  de  Pau- 
listana, no  Estado  de  Goiás. 

Em  demanda  de  Minas  Gerais  a linha  sudoeste  da  Via- 
ção Férrea  Leste  Brasileiro  continua  de  Itaberaba,  atingin- 
do Brumado  e Urandi  até  alcançar  Monte  Azul,  onde  se  liga 
com  a Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil. 

SISTEMAS  INTERLIGADOS  DA  REGIÃO  CENTRO-SUL 

195.  Esta  é,  efetivamente,  a Região  onde  se  localiza  a mais 
importante  parte  do  Sistema  Ferroviário  Brasileiro . 

Sob  o ponto  de  vista  puramente  ferroviário,  se  agrupou 
sob  esta  designação  as  regiões  geográficas  compreendidas 
pelo  Leste  Meridional,  Sul  (exceto  Rio  Grande  do  Sul,  que 
possui  traçado  ferroviário  próprio  e definido)  e Centro- 
Oeste  propriamente  dito. 

A importância  que  lhe  é atribuída  não  depende,  de  for- 
ma alguma,  do  critério  adotado  mas  única  e exclusivamen- 
te da  importância  da  Rêde  Ferroviária  aí  existente,  quer 
sob  o ponto  de  vista  de  extensão,  interligação  ou  volume 
de  tráfego  efetuado. 

196.  A análise  detalhada  desta  região  será  efetuada  opor- 
tunamente por  êste  Conselho.  No  momento,  para  nao  fu- 
gir ao  âmbito  desta  EXPOSIÇÃO  GERAL,  indica-se  a se- 
guir as  principais  estradas  de  ferro  aí  localizadas  e respec- 
tivas extensões  integradas  no  sistema: 

01  — Estrada  de  Ferro  Vitória  a Minas  (569  km) ; 

02  — Estrada  de  Ferro  Cachoeiro  do  Itapemirim  (54  km) ; 

03  — Estrada  de  Ferro  Leopoldina  (3  233  km); 
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04  — Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil  (que  serve  a 

dois  grupos  desta  região,  com  3 729  km) ; 

05  — Rêde  Mineira  de  Viação  (3  941  km) ; 

06  — Cia.  Mogiana  de  Estradas  de  Ferro  (1  885  km); 

07  — Estrada  de  Ferro  Santos  a Jundiaí  (139  km); 

08  — Estrada  de  Ferro  Bragantina  (107  km); 

09  — Cia.  Paulista  de  Estradas  de  Ferro  (2  151  km); 

10  — Estrada  de  Ferro  Noroeste  do  Brasil  (800  km) ; 

11  — Estrada  de  Ferro  Sorocabana  (2  170  km); 

12  — Estrada  de  Ferro  Votorantim  (14  km); 

13  — Estrada  de  Ferro  São  Paulo  a Minas  (180  km); 

14  — Estrada  de  Ferro  Araraquara  (482  km); 

15  — Estrada  de  Ferro  Campos  de  Jordão  (47  km);  e 

16  — Estrada  de  Ferro  Goiás  (com  478  km  no  extremo 

Norte) ; 

e finalmente  a Rêde  Viação  Paraná-Santa  Catarina  que 
com  seus  2 723  km  interliga  êstes  sistemas  com  a Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Trata-se,  portanto,  do  mais  integrado  sistema  de  trans- 
porte ferroviário  do  país,  como  prova  o fato  de  possuir  uma 
rêde  de  24  347  km  de  linhas,  direta  ou  indiretamente  inter- 
ligadas, embora  com  diferentes  bitolas,  representando,  por- 
tanto, cêrca  de  65%  da  rêde  ferroviária  nacional. 

SISTEMA  DA  REGIÃO  SUL 

197.,  Em  conseqüência  resta  apenas  o sistema  da  Região 
Sul  propriamente  dita,  abrangendo  o Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  cortando-o  em  tôdas  as  direções,  notadamente  na 
parte  central  e fronteiriça,  com  3 707  km  de  via  perma- 
nente. 

Esta  estrada,  em  Marcelino  Ramos,  une  a ponta  dos 
trilhos  com  a da  Estrada  de  Ferro  Paraná-Santa  Catarina, 
ligando  Pôrto  Alegre,  não  só  com  as  principais  cidades  do 
Rio  Grande  do  Sul,  como  também,  por  tráfego  mútuo,  a 
outras  cidades  da  região  centro-oeste. 


ESTRADAS  ISOLADAS 


198.  Como  estradas  isoladas  compreende-se  aquelas  que 
não  se  ligam  a qualquer  dos  sistemas  ferroviários  acima 
citados . 

Dentre  elas  destacam-se: 

01  — Estrada  de  Ferro  Madeira-Mamoré; 

02  — Estrada  de  Ferro  Belém-Bragança; 

03  — Estrada  de  Ferro  Tocantins; 

04  — Estrada  de  Ferro  São  Luís-Teresina; 

05  — Estrada  de  Ferro  Central  do  Piauí; 

06  — Estrada  de  Ferro  Santa  Catarina; 

07  — Estrada  de  Ferro  D.  Teresa  Cristina;  e 

08  — Estrada  de  Ferro  Palmares  a Osório. 

Finalmente  cabe  esclarecer  que  a presente  descrição 
da  interligação  do  sistema  ferroviário  brasileiro  não  visa,  no 
momento,  orientar  uma  política  neste  sentido,  o que  será 
feito  oportunamente,  em  função  dos  resultados  a que  se  che- 
gar nos  trabalhos  de  âmbito  global  que  se  processam  sôbre 
o sistema  ferroviário.  • 

INVESTIMENTOS 

199.  Quanto  aos  investimentos  é de  se  notar  que  um 
grande  esfôrço  vem  sendo  desenvolvido  nestes  últimos  anos, 
tendo  em  vista  recuperar  o nosso  parque  ferroviário,  òb- 
viamente,  considerando-se  o estado  desolador  a que  chegou 
êste  setor  de  nossa  economia,  necessário  se  faz  inversões 
maciças  de  capitais,  objetivando  dar  ao  transporte  ferro- 
viário o destaque  que  merece,  pòssibilitando-o  a cumprir 
eficientemente  a sua  função. 

Como  anteriormente  ficou  dito,  vem  o transporte  por 
ferrovias  não  obstante  seu  constante  aumento  sofrendo  for- 
te concorrência  pelo  rodoviário,  havendo  mesmo  em  mui- 
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tos  casos,  uma  fuga  acentuada  de  mercadorias  daquele 
para  êsse  transporte.  Grande  parte  destas  mercadorias, 
pelas  suas  quantidades  transportadas  e relação  pêso-preço 
deveriam  ser  normalmente  transportadas  por  ferrovias . No 
entanto,  dado  o precário  estado  em  que  se  encontrava  e em 
parte  ainda  se  encontra  quase  a totalidade  das  estradas 
de  ferro  do  país,  desenvolve-se  o transporte  rodoviário. 

200.  Os  QUADROS  XLV  e XLVI  apresentam  os  investi- 
mentos efetuados  pelas  três  principais  estradas  de  adminis- 
tração particular,  relativos  ao  período  de  1950  a 1958  e as 
inversões  efetuadas  pela  Rêde  Ferroviária  Federal  em  suas 
diversas  estradas  em  1958  e 1959. 

Deixou-se  de  apresentar  os  dados  relativos  à Viação 
Férrea  do  Rio  Grande  do  Sul,  visto  não  se  ter  conseguido 
obtê-los  em  tempo  hábil,  pois  essa  estrada,  tendo-se  incor- 
porado à R.F.F.S.A.  há  pouco  tempo,  não  tem  ainda 
suas  estatísticas  devidamente  entrosadas  com  a mesma. 

Observe-se  como  vêm  se  intensificando  as  inversões 
nas  diversas  estradas,  sendo  digno  de  se  notar  que  mesmo 
as  que  têm  outras  fontes  de  recursos,  que  não  o Tesouro  Na- 
cional, elevaram  substancialmente  aplicação  de  novos  capi- 
tais, principalmente  a partir  de  1956. 

Quanto  às  inversões  realizadas  pela  Rêde  Ferroviária 
Federal  em  suas  diversas  estradas  em  1958  e 1959,  em  que 
pese  os  auxílios  governamentais,  são  realmente  significati- 
vas, dando-nos  uma  idéia  dos  esforços  que  empreende,  com 
o objetivo  de  recuperar  as  estradas  que  lhe  foram  incorpo- 
radas . 

Citaremos  os  grandes  grupos  a que  elas  se  destinarem, 
que  são  os  seguintes:  remodelação  do  aparelhamento  de  co- 
municação; construção  de  variantes  e pátios  de  manobras; 
reconstrução  de  pontes  e viadutos;  consolidação  de  leitos; 
melhoramento  de  traçados;  recuperação  de  material  rodan- 
te  e de  tração  e novas  aquisições. 
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201,  Cumpre  destacar  que  parcelas  ponderáveis  foram  des- 
tinadas a recuperar  o material  existente,  tais  como  leitos, 
vagões,  carros,  instalações,  pátios,  estações,  etc.  Não  sendo 
representativas  as  importâncias  destinadas  a implantação 
de  novos  trechos,  fato  que  será  perfeitamente  compreendi- 
do quando  da  análise  dinâmica  da  extensão  das  linhas  das 
diversas  estradas,  em  igual  período. 

Dividiram-se  pràticamente  e de  um  modo  geral  as  inver- 
sões em  recuperação  e novas  aquisições. 

Segundo  nos  parece,  a atual  política  de  inversões  se- 
guida pelas  nossas  ferrovias  é perfeitamente  condizente 
com  a realidade  brasileira,  pois  visa  não  a expansão  da  atual 
rêde  e sim  a recuperação  do  que  aí  está,  objetivando  sua 
utilização  econômica  e social. 

202.  As  inversões  efetuadas  pela  R.F.F.S.A.  distribuí- 
ram-se por  tôdas  as  estradas  que  a compõem,  porém  a Cen- 
tral do  Brasil,  Santos  a Jundiaí,  Paraná-Santa  Catarina  e 
a Rêde  Mineira  foram  as  maiores  beneficiadas,  o que  traduz 
a importância  destas  estradas  tendo  em  vista  os  regiões  alta- 
mente progressistas  a que  servem. 

Sòmente  a Central  do  Brasil,  a principal  estrada  da 
Rêde  e do  País,  coube  em  1958  e 1959  a elevada  quantia 
de  7,2  bilhões  de  cruzeiros,  ou  seja  cêrca  de  28%  das  inver- 
sões totais. 

Isto,  entretanto,  não  propiciou  que  esta  ferrovia  se 
aparelhasse  devidamente  no  sentido  de  solucionar  impor- 
tante problema  relacionado  com  a expansão  do  nosso  co- 
mércio externo,  ou  seja  a exportação  de  minérios.  Ainda 
hoje,  apesar  da  recente  medida  governamental  fomenta- 
dora do  escoamento  da  reserva  ferrífera  do  Vale  do  Parao- 
peba,  a meta  26  não  foi  atingida.  E sabe-se  perfeitamente 
que,  entre  outras,  as  deficiências  de  transporte  pela  Central 
e do  Pôrto  do  Rio  de  Janeiro  são  as  principais  causas  da 
quase  estagnação  no  comércio  internacional  de  minérios 
de  ferro.  Êste  assunto,  que  está  sendo  estudado  pelo  Con- 
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selho  é um  dos  mais  relevantes  e passou  a preocupar  vários 
setores  da  administração.  A êle  a Rêde  deveria  dar  a in- 
dispensável ênfase  para  que  não  se  prolongasse  a subesti- 
mação  de  uma  poderosa  fonte  geradora  de  divisas  capaz  de 
compensar  a instabilidade  das  vendas  de  café  no  exterior . 

202.  Em  segundo  lugar  se  coloca  a Santos  a Jundiaí  com 
5,3  bilhões,  cêrca  de  20,6%,  vindo  a seguir  a Paraná-Santa 
Catarina  com  2,7  bilhões,  a Rêde  Mineira  com  2,2  bilhões, 
a Noroeste  também  com  2,2  bilhões,  a Leopoldina  com  1,5 
bilhões,  a Nordeste  com  1,2  bilhões,  a Leste  com  1 bilhão 
e as  demais  com  inversões  bem  mais  modestas,  aliás  perfei- 
tamente razoável,  se  levado  em  conta  a importância  e exten- 
são de  cada  uma. 

Em  que  pese  os  esforços  dispendidos  no  que  se  refere  ao 
reaparelhamento  de  nossas  ferrovias,  muito  mais  ainda 
deverá  ser  feito,  não  só  em  novas  aquisições,  mas  principal- 
mente, em  melhoramentos  nas  vias  permanentes,  alarga- 
mento de  bitola,  pátios  de  manobras,  sinalizações,  arma- 
zéns, silos  e ainda  medidas  administrativas  que  deverão  set 
tomadas,  objetivando  a racionalização  dos  serviços,  tais 
como  apuração  e contrôle  dos  custos  de  produção,  equilí- 
brio financeiro  etc.,  para  que  possam  as  mesmas  funcionar 
como  unidades  industriais  que  são,  dentro  de  um  alto  ín- 
dice de  produtividade  e rentabilidade. 

Não  há  possibilidade  de  se  abrir  no  momento  a produ- 
tividade marginal  das  inversões  levadas  a efeito  nestes  úl- 
timos anos,  visto  terem  as  mesmas  um  período  relatívamen- 
te  longo  de  maturação,  indicando  porém  o bom  senso,  a 
prática  e a lógica  que  se  às  referidas  inversões  se  somarem 
medidas  administrativas  e acertadas,  a sua  aplicação  será 
amplamente  justificada  e compensada,  posto  que,  em  um 
país  com  a extensão  territorial  como  o Brasil,  no  momento 
em  que  um  surto  industrial  se  desponta  em  vários  pont'"- 
do  Território  Nacional,  um  parque  ferroviário  devidamente 
aparelhado  é fundamental.  O transporte  ferroviário  tem 
sua  função  própria  e específica,  a qual  não  poderá  ser 
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transferida  a nenhum  outro  sistema  de  transporte,  sob  pena 
de  se  impor  sérios  prejuízos  à economia  nacional.  | 

Neste  sentido  cabe  destacar  um  trabalho  que  tem  sido  j 

pouco  divulgado  comparando  a posição  dos  sistemas  ferro-  i 

viários  do  Brasil  e de  outros  países  em  têrmos  de  toneladas-  i| 

quilômetro  líquidas  transportadas  per  capita  conforme  se 
observa  no  QUADRO  XLVIII. 

204.  Assim  a posição  brasileira  em  1956  era  dada  pelo  ín- 
dice de  191  ton-km  transportado  por  habitante  contra  393  í 

para  o México,  852  para  a Argentina,  1 265  para  a Austrá- 
lia, 2 113  para  a União  Sul  Africana,  3 902  para  a Rússia, 

5 587  para  os  Estados  Unidos  e 7 369  para  o Canadá.  ' 

Nestas  condições,  verificada  uma  pequena  participação  i 

do  transporte  ferroviário  per  capita  no  Brasil  em  relação  ji 

a outras  Nações  deliberou  êste  Conselho  prosseguir  nesta 
pesquisa  em  relação  aos  demais  sistemas  de  transporte 
o que  divulgará  em  publicação  específica  sôbre  a matéria.  , 

Como  vimos,  os  investimentos  não  tiveram  por  objeti- 
vo ampliar  a extensão  de  nossas  linhas,  mas  tão  sòmente 
em  recuperar  e reaparelhar  as  diversas  ferrovias.  ' | 

O QUADRO  XLVII  nos  mostra  que  os  acréscimos  em  '.i 

quilometragem  de  vias,  no  período  1950  a 1958,  foi  inexpres-  • 

sivo,  tanto  nas  estradas  administradas  pela  R.F.F.S.A. 
como  nas  demais,  se  consideradas  conjuntamente. 

Há  que  se  destacar  a expansão  quilométrica  da  Rêde  j| 

I do  Nordeste  que  teve  as  suas  linhas  aumentadas  de  1 837 

j quilômetros  para  2 665,  com  um  acréscimo  líquido  portanto  ! 

j de  828  km  ou  seja  31%,  o que  representa  sem  dúvida  uma  ; 

I expansão  efetivamente  elevada.  Tal  crescimento  foi  regis-  i 

Í trado  nos  anos  de  1957  e 1958,  demonstrando  que  decorre 

possivelmente  da  nova  política  governamental  em  relação  ; 

àquela  área. 

205.  Entre  as  estradas  incorporadas  à R.F.F.S.A.  des- 
tacam-se a Noroeste  do  Brasil  com  acréscimo  de  161  km 


I 
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(9,12%),  a Central  do  Brasil  com  245  km  (6,57%)  e a Pa- 
raná-Santa Catarina  com  111  km  (4,16%) . As  demais  com- 
ponentes da  R.F.F.S.A.  não  apresentam  modificações 
significativas,  perfazendo  o total  de  quilômetros  construí- 
dos de  novas  vias  permanentes  nas  18  estradas  do  grupo 
em  análise,  no  período  de  1950/1958,  apenas  1457,  isto  é, 
cêrca  de  6% . 

206.  Quanto  às  estradas  agrupadas  sob  o título  de  “Admi- 
nistrações Diversas”,  o acréscimo  de  quilometragem  de  li- 
nhas não  ultrapassou  a 1,2%  no  período  1950/1957.  Caben- 
do destacar  que  dos  227  quilômetros  de  aumento  líquido, 
194  dizem  respeito  à nova  estrada  posta  em  funcionamento 
em  1957  no  Território  do  Amapá.  Podendo-se,  ainda,  ob- 
servar que  as  demais  estradas  dêste  grupo  ou  tiveram  as 
suas  linhas  diminuídas  ou  apresentaram  aumentos  insig- 
nificantes . 

A análise  dinâmica  da  extensão  da  Rêde  Ferroviária 
Brasileira,  embora  em  um  período  efetivamente  curto,  nos 
confirma  a política  seguida  nos  últimos  anos,  tanto  pelas 
autoridades  governamentais  como  pelos  empresários  pri- 
vados, no  sentido  de  recuperar  o parque  ferroviário  existen- 
te, sem  se  preocuparem  com  a implantação  de  novos  tre- 
chos. Tal  política  é perfeitamente  lógica,  sendo  ampla- 
mente recomendada  por  quantos  se  dedicam  cuidadosamen- 
te aos  estudos  de  nosso  sistema  ferroviário. 

CONCLUSÃO 

207.  O exame  da  situação  dos  transportes  aéreo,  maríti- 
mo e ferroviário  evidencia  que,  ao  lado  dos  reequipamen- 
tos,  existe  sério  problema  de  rudimentar  administração, 
notadamente  nos  transportes  ferroviários  e marítimos. 

No  caso  do  primeiro,  algumas  providências  bem  con- 
catenadas são  suficientes  para  assegurar  uma  situação  fi- 
nanceira satisfatória,  se  fôr  adotado  um  regime  de  tarifas 
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correspondente  ao  custo  dos  serviços.  No  caso,  porém,  dos 
demais,  e,  principalmente,  marítimos,  tão  grandes  tem 
sido  as  pressões  para  o aumento  de  pessoal  e exorbitantes 
acréscimos  de  salários  que  a fixação  de  tarifas  para  cobrir 
os  custos  de  operação  se  eleva  a níveis  insuportáveis. 

É bem  verdade  que  há  lugar,  ainda,  para  reajustamen- 
tos, notadamente  no  que  se  relaciona  com  os  preços  das 
passagens.  Ainda  assim,  é muito  grande  a diferença  a ser 
vencida  para  a total  eliminação  dos  déficits.  Serão  inevi- 
táveis as  subvenções,  por  alguns  anos. 

Ao  lado  do  excesso  de  emprêgo  e exorbitância  dos  salá- 
rios, reina  aguda  falta  de  disciplina  no  trabalho,  que  é, 
aliás,  próprio  dos  quadros  superlotados  e de  pagamentos 
feitos  sem  a menor  relação  com  a produtividade  dos  em- 
pregados . 

Tão  freqüentes  e generalizadas  são  as  queixas  dos 
usuários  da  Marinha  Mercante  que  se  impõe  lembrar  o ris- 
co do  reaparelhamento  da  nossa  frota  perder  muito  de  sua  ! 

eficiência  se  fôr  procrastinada  a revisão  legislativa  e a i 

reorganização  administrativa  da  navegação  e dos  portos, 
inclusive  com  a conexão  dêsses  serviços  com  a estrada  de  | 

ferro.  • | 

Rio  de  Janeiro,  13  de  maio  de  1960.  i; 

Edgard  Tkixeira  Leite  |: 

Presidente 
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Quadro  XLV 

TRÁFEGO  REMUNERADO  DE  MERCADORIAS 


ANOS 

RÊDE 

ferroviAria 

ADMINISTR.AÇÕES 

DIVERSAS 

TOTAL 

Mil  ton-km 

índice 

Mil  ton-km 

índice 

Mil  ton-km 

índico 

1950 

4 102  378 

100 

4 094  940 

100 

8 197  324 

100 

1951 

4 397  597 

107 

4 925  547 

120 

9 323  144 

114 

1952 

4 181  092 

101 

5 017  201 

123 

9 198  893 

112 

1953 

4 319  970 

105 

5 918  930 

120 

9 238  900 

113 

1954 

4 440  816 

108 

5 009  245 

122 

9 450  001 

115 

1955 

4 870  094 

119 

5 353  958 

131 

10  230  052 

125 

1956 

4 965  467 

121 

5 596  471 

137 

10  561  938 

129 

1957 

5 409  135 

132 

5 683  558 

139 

11  092  093 

135 

1958... 

5 771  872 

131 

5 611  220 

136 

11  393  092 

139 

1959 

6 744  111 

104 

Quadro  XLVI 

INVESTIMENTOS  DE  “ADMINISTRAÇÕES  DIVERSAS” 
Principais  Estradas 
Cr$  1 000 


ANOS 

Paulista 

Sorocabana 

Mogiana 

1950 

105  640 

916  054 

12  362 

1951 

87  038 

229  387 

5 849 

1952 

147  089 

697  131 

7 625 

1953 

119  421 

95  577 

37  372 

1954 

146  615 

104  916 

61  039 

1955 

216  814 

221  052 

9 940 

1956 

255  214 

349  954 

78  343 

1957 

248  504 

707  229 

322  787 

1958 

505  455 

— 

485  089 

TOTAL  DO  PERÍODO 

1 841  790 

3 321  900 

1 020  412 

Quadro  XLVII 

INVESTIMENTOS  DA  RÊDE  FERROVIÁRIA  FEDERAL  S/A 
(Cr$  1 000) 


1 — M.  Mamoré...’ 

2 — Bragança 

3 — São  Luiz-Teresina. . 

4 — Piau! 

5 — Cearense 

6 — Nordeste 

7 — Leste 

8 — Bahia  a Minas 

9 — Leopoldina 

10  — Central 

11  — Rêde  Mineira 

12  — Goiás 

13  — Jundiaí 

14  — Noroeste 

15  — P.  S.  Catarina 

16  — D.  Tereza  Cristina. 

TOTAL 


49  801 
81  309 
72  134 
37  204 
287  848 
804  361 
435  643 
113  382 
851  957 
3 143  162 

1 071  879 
209  029 

2 481  180 
1 263  133 
1 247  164 

135  226 

12  364  472 


37  802 
98  650 
70  499 
50  949 
226  936 
465  135 
598  074 

777  870 
151  750 
180  004 
215  309 
902  918 
943  600 
487  629 
100  371 
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Quadro  XLIX 

TRANSPORTE  FERROVIÁRIO  — 1956 
Comparação  Internacional 
do  número  de  toneladas/km  liquidas  por  habitante 


PAÍSES 

Toneladas-km 
líquido  de 
carga 
(Bilhões) 

População 

(Milhares) 

T oneladas>km 
habitantes 

DE  PEQUENA  EXTENSÃO  TERRITO- 
RIAL 

Portugal 

0,8 

8 837 

91 

Argélia 

1,3 

9 800 

133 

Espanha 

8,4 

29  203 

288 

Dinamarca 

1,3 

4 466 

291 

ItáUa  (1) 

14,3 

48  279 

296 

Holanda 

3,7 

10  868 

340 

Noruega .* 

1,5 

3 462 

433 

Tunísia 

2,2 

3 800 

579 

Inglaterra 

35,1 

51  430 

682 

Suiça 

3,5 

5 039 

695 

Bélgica 

7,2 

8 924 

801 

Áustria 

7,7 

6 983 

1 103 

Alemanha  Ocidental 

56,6 

50  786 

1 114 

França 

53,6 

43  648 

1 228 

Su  ,ia 

10,4 

7 316 

1 422 

DE  GRANDE  EXTENSÃO  TERRITO- 
RIAL 

Moderadamenle  Desenvolvidos 

índia 

53,2 

• 

387  350 

137 

Brasü  (2) .'. 

11,1 

61  300 

191 

México  (1) 

10,2 

30  538 

393 

Argentina  (4) 

16,7 

19  486 

852 

Austrália  (1) ) 

11,9 

9 428 

1 265 

União  Sul  Africana 

29,4 

13  915 

2 113 

AUamente  Desenvolvidos 

Rússia.. ; 

970,9 

248  800 

3 902 

Estados  Unidos  (1) 

939,6 

168  174 

5 587 

Canadá 

118,5 

16  081 

7 369 

BRASIL  (2)  (3) 

11,1 

61  300 

191 

Norte  (4) 

0,1 

6 284 

13 

Nordeste  (5) 

0,3 

8 227 

33 

Leste  (6) 

0,1 

6 277 

22 

Centro  (7) 

4,3 

16  426 

265 

São  Paulo  (8) 

4,6 

11  152 

412 

Sul  (9) 

1.7 

9 766 

170 

(1)  Dados  referentes  a 1955.  — (2)  Dados  referentes  a 1957.  — (3)  Exclusive  Ama- 
zonas, Pará,  Rondônia,  Acre,  Amapá,  e Zona  Norte  de  Mato  Grosso  e Goiás.  — (4)  Mara- 
nhão, Piauí,  Ceará.  — (5)  Rio  Grande  do  Norte,  Paraíba,  Pernambuco,  Alagoas.  — (6) 
Bahia,  Sergipe.  — (7)  Minas  Gerais,  Espírito  Santo,  Rio  de  Janeiro,  Distrito  Federal  e 
Sul  de  Goiás.  — (8)  São  Paulo  e Sul  de  Mato  Grosso.  — (9)  Paraná,  Santa  Catarina  e 
Rio  Grande  do  Sul. 
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